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A MARCA  DA  PESADA 

É a nova  marca  da  ZANINI.  E o nôvo  nome.  ZANINI  S.A.  EQUIPAMEN- 
TOS PESADOS.  Não  é somente  uma  troca  de  nomes  ou  um  símbolo  mais 
bonito.  Existe  muito  de  expansão  e trabalho  alicerçando  êste  estágio  da  Zanini. 

Hoje,  após  21  anos  da  sua  fundação,  a emprêsa  trabalha  em  convênio 
com  as  seguintes  emprêsas  européias: 

A/S  Atlas  Machinefabrik  - Dinamarca 
Salzgitter  Maschinen  - A.G.  - Alemanha 
Stork  Werkspoor  Sugar  N.  V.  - Holanda 
Koninklijke  Machinefabriek  Stork  - Holanda 

Êsse  desenvolvimento  justifica  plenamente  o estágio  atual  da  Zanini.  Que 
cresce  par  e passo  com  o Brasil. 

Integrada  em  sua  realidade.  Consciente  da  importância  de  seu  papel. 

E confiante  em  seu  desenvolvimento. 


zanini  s.a.  equipamentos  pesados 


Fábrioa:  km  2 da  Rodovia  da  Laranja  - Bairro  São  João  - Cx.  Postal  139  - Fones:  10  e 265  - Sertaozmho  - SP 

São  Paulo : Rua  Bôa  Vista,  280  - 1 4.»  andar  - Fonas:  34-2233  - 33-3339  - 32-3272  - End.  Teleg.  Açúcar 

Rio  de  Janeiro  : Rua  México.  1 1 1 - sala  21 04  - Caixa  Pos-al  51 37  - Fone:  231  -2234 

Recife : Av.  Conde  da  Bôa  Vista.  85  - conjunto  1 004  - 1 0.»  andar  - Caixa  Postal  451  - Fone:  2-1035 

Belo  Horizonte : Rua  Rio  de  Janeiro,  300  - 11.  andar  - sala  1 1 03  - Caixa  Postal  31 5 - Fone:  22-4840 

Salvador:  Av.  Estados  Unidos.  4 - conjunto  308x9  - Fone:  2-0342 


propaga 


Degani  vai  adoçar  seus  lucros 
com  a linha  de  produtos 
para  usinas  e indústrias 


1 . PLIMAR  . desincrustante  de  caldeiras 

2 - ABRANDOL  - tratamento  de  água  de 

caldeiras 

3 - THINOIL  - aditivo  de  óleo  combustível 

preto  e diesel 

4 - SJ  55  - redutor  e inibidor  de  incrustação  9 

dos  evaporadores 

5 - FLOKOL  - coagulante  e floculante  do  10 

caldo  de  cana 

6 - DECANTOL  - decantador  e clarificador  11 

do  caldo  de  cana 


7 • BiOCIL  - controle  oe  microorganismos  e 
inversão  na  indústria  açucareira 
' 8 - ANTISPUMA  CF  - destruidor  e inibidor  de 
de  espuma  de  fermentação  e agua  de 
caldeiras 

. ADI-SODA  . aditivo  potencializador  da 
soda  cáustica 

- COLUTROL  - inibidor  de  Incrustação  das 
colunas  de  destilarias 

- VISCOLESS  - redutor  de  viscosidade 
das  fases  finais  do  processamento 
do  açúcar 

- ADEZOL  - pasta  adesiva  para  correias 


produtos  químicos  industriais  e automotivos 


Um  quarto  de  sécuío  de  alta  qualidade  e eficiência 
técnica. 


PORTO  ALEGRE  (RS)  . Rua  Almirante  Barroso.  615  - Fones:  22-1794  e 22-8794  . Caixa 
Postal  3011  - End.  Teleg.  "EQUIPOSTOS" 

SÀO  PAULO  (SP)  - Rua  Urbanizadora.  230  - Sumaré  ■ Fone:  62-8490 
Controle  químico  de  qualidade:  L)r.  Plínio  Degani  - CRQ/RS  n.*  1733/59 


Muita  gente  pensa  que 
o açúcar  produz  calorias 
em  excesso,.,  e engorda. 

Para  essas  pessoas,  uma 
surpresa:  em  cada  colher 
de  café  de  açúcar  existem 
somente  18  calorias.  Isto 
não  representa  muito  em 
relação  às  2.500/3.500 
calorias  que  um  homem  necessita 
diàriamente,  não  é verdade? 

Então, se  o açúcar  tem  sòmente18calo- 


rias emcadacolherdecafé, 
por  que  é considerado  um 
alimento  tão  energético? 

Porque  tem  absorção 
imediata  e transforma-se 
ràpidamente  em  calorias. 
Quer  dizer,  repõe  pronta- 
mente as  energias  que  você 
desgasta  no  corre-corre 
da  vida  de  hoje.  Por  isso,  salvo  reco- 
mendação do  médico,  o açúcar  é 
insubstituível. 


Acücar  é mais  alegria!  Acúcar  é mais  energia! 


colaboração  da 

ÇSpcopersucar 


SAGAL  Ptlhlicité  • 3D5.  Piiri'. 


<rsi  Tiãsxãr 9 


(COM  PATENTE  PARA  TODOS  OS  PAÍSES) 

Enfim.*. a verdadeira 
difusão  da  eana~de~ açúear 


e funeiona 
eo mo  um  relógio 


com  um  processo  de  maceração  total  continua  em  contracorrente 
e uma  mecânica  de  uma  incrível  simplicidade. 


mecânica  ? 
caldeiraria  ? 
alimentação  ? 
descarga  do  bagaço  ? 
circulação  dos  sumos  ? 

potência  ? 
desgaste  ? 
conservação  ? 
superfície  ocupada  ? 


2 rolos.  7 macaco  hidráulico 

1 bainha  fixa.  1 argola 

por  gravidade 

por  gravidade 

por  gravidade 

30  C V aproximadamente 

nenhum 

de  custo  quase  nulo 
aproximadamente  5 m x8m 


Peçam  a documentação  “ Saturne  " à : 

SUCATLAN  ENGINEERING 

18,  avenue  Matignon  - PARIS  8e  - FRANCE 
Telefone:  225.60.51 
Telex:  29.017  (SUCATLAN  PARIS) 
Telegrama : SUCATLAN  PARIS 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  Gene- 
ral Álvaro  Tavares  Carmo,  assinou  a Resolução  n.°  2 . 069,  em 
18  de  outubro  do  corrente  ano,  aumentando  para  100,0  mi- 
lhões de  sacos  de  açúcar  o volume  da  produção  nacional  auto- 
rizada para  a safra  de  1972/73. 

Assim,  a produção  nacional,  anteriormente  autorizada, 
de  96,5  milhões  de  sacos  de  açúcar  centrifugado,  foi  aumen- 
tada, com  a seguinte  distribuição:  Norte-Nordeste:  35.480.000 
sacos,  sendo  13.000.000  de  cristal  para  o mercado  interno  e 
22.480.000  de  demerara  para  o mercado  externo;  Centro-Sul: 
64.017.150  sacos,  sendo  51.000.000  de  cristal  para  mercado 
interno,  2.500.000  para  o externo,  e 10.517.150  de  demerara 
para  mercado  externo  . 

A Resolução  n.°  2 . 069,  que  vai  publicada  na  íntegra  no 
final  desta  Edição,  prevê,  em  seu  artigo  segundo,  que,  de 
acordo  com  o comportamento  do  mercado  e a posição  esta- 
tística, o Presidente  do  I.A.A.,  mediante  Ato,  fará  a distribuição 
da  parcela  de  502.850  sacos  de  açúcar,  de  preferência  às  usi- 
nas da  região  Norte-Nordeste. 


I.A.A.  NO  SENADO 

Datada  de  19-10-72,  da  cidade  de 
Brasília,  no  Distrito  Federal,  recebemos 
atenciosa  carta  do  jornalista  Murilo 
Marroquim,  Ch^fe  do  Serviço  de  Impren- 
sa e Radiodifusão  do  Senado  Federal, 
informando-nos  do  sucesso  obtido  com  a 
distribuição  naquela  Casa  do  Congresso 
Nacional,  de  exemplares  da  edição  do 
mês  de  setembro  da  nossa  Revista  oficial, 
BRASIL  AÇUCAREIRO.  Destacamos, 
aliás,  um  dos  tópicos  mais  expressivos  da 
referida  carta,  onde  afirma  Murilo  Mar- 
roquim, o seguinte: 

— “A  distribuição  foi  feita  a todos  os 
senhores  senadores,  os  quais  se  manifes- 
taram gratos  e satisfeitos  pela  excelente 
contribuição  da  Revista  do  I.A.A.  ao 
estudo  da  problemática  do  açúcar,  sem- 


pre presente  nos  trabalhos  do  Congresso. 
Em  face  do  interesse  despertado,  peço  a 
gentileza  de  enviar  não  apenas  70  (se- 
tenta), mas  80  (oitenta)  exemplares  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO.” 


CELPE 

Recebemos  e agradecemos,  o impor- 
tante RELATÓRIO  da  Companhia  de 
Eletricidade  de  Pernambuco,  sediada  no 
Recife,  por  especial  deferência  do  seu 
atual  Diretor  Financeiro,  Dr.  Irineu  de 
Pontes  Vieira,  ex-Secretário  da  Fazenda 
e ex-deputado  estadual  em  várias  legis- 
laturas, naquele  Estado  nordestino.  A 
publicação  oferece-nos,  além  das  estatís- 
ticas, excelente  apresentação  gráfica  com 
numerosas  e bonitas  ilustrações  em  cores. 
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economia 

Reunindo  temas  cingidos  à atualida- 
de econômica  brasileira,  nos  setores  de 
interesse  geral,  acaba  de  ser  lançado  pela 
Livraria  Freitas  Bastos,  no  Rio,  Guana- 
bara, o livro  intitulado  “Crédito,  Investi- 
mentos e Financiamentos  Rurais”,  da 
autoria  de  Manoel  Coutinho  dos  Santos, 
antigo  colaborador  desta  Revista,  num 
total  de  425  páginas  e uma  farta  biblio- 
grafia . 

CULTURA 

O Senador  José  Sarney,  do  Estado  do 
Maranhão,  propôs  ao  Congresso  Nacio- 
nal, em  Brasília,  projeto  de  lei,  expressi- 
vamente justificado,  destinado  à promo- 
ção da  cultura  nos  seus  mais  diversos 
campos  de  atividades.  O parlamentar 
maranhense  parte  da  premissa,  já  aceita 
por  todas  as  sociedades  de  consumo,  de 
que  é preciso  equilibrar  a produção  de 
bens  materiais  com  as  necessidades  de 
bem-estar  social.  O referido  projeto,  sem 
dúvida  alguma,  fomenta  entre  nós  um 
debate  importantíssimo,  para  ele  atrain- 
do o pronunciamento  de  intelectuais,  as- 
sociações de  classe  e órgãos  que  desen- 
volvem programas  culturais. 

“BRASIL  AÇUCAREIRO”  NA  ÁSIA 

A equipe  desta  Revista  sente-se  or- 
gulhosa diante  da  penetração  e reper- 
cussão internacional  de  BRASIL  AÇU- 
CAREIRO, tendo  recebido  em  data  de  23 
de  outubro  último,  da  ilha  de  Ceilão,  lo- 
calizada na  faixa  Sudeste  da  Ásia,  Ocea- 
no Índico,  carta  procedente  de  Kelaniya, 


firmada  pela  organização  industrial  de- 
nominada Wanawasala  Mills,  cujo  texto 
segue  abaixo:  — “À  BRASIL  AÇUCA. 
RüjIRO: 

Prezados  Senhores: 

Anúncio  de  CAOUTCHOUCINE 
na  Revista  do  I.A.A. 

Somos  fabricantes  de  CAOUTCHOUCI- 
NE — usado  como  substituto  da  piridina 
na  desnaturação  do  álcool  para  a pro- 
dução de  “Álcoois  metilados”  e gostaría- 
mos de  anunciar  nosso  produto  na  Re- 
vista desse  Instituto. 

Não  estamos  muito  familiarizados 
com  essa  publicação  e agradeceríamos 
se  nos  enviassem  os  preços  de  publicida- 
de, por  ano,  para  coluna  simples  ou  du- 
pla a ser  apresentada  em  local  adequado 
para  oferecer  um  produto  especializado. 

Aguardando  resposta,  firmamo-nos 

WANAWASALA  MILLS.” 

Separada  da  Ásia  continental  por  um 
braço  de  mar  — o gôlfo  de  Mannar  e o 
estreito  de  Palk  — de  55  km  de  largura, 
Ceilão  tem  como  capital  e principal  ci- 
dade Colombo,  uma  população  de 

11.250.000  habitantes  e 65.356  km2  de 
superfície.  O idioma  oficial  da  ilha  é o 
Cingalês.  Importa  carvão,  petróleo  e ce- 
reais; exporta  chã,  espicíarias  e borracha. 
O termo  Ceilão,  ou  Sri-Lanka  no  idioma, 
era  a Lana  dos  indianos,  a Zeylan  dos 
portugueses  e a Taprobana  dos  gregos  e 
romanos,  que  Luís  de  Camões,  o célebre 
poeta  lusitano,  cita  no  começo  da  sua 
obra-prima  poética,  “Os  Lusíadas”. 


Brasil  Açucareiro 
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PRESIDENTE  DO  I.A.A.  VISITA 
NORTE-FLUMINENSE 


O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool , General 
Álvaro  Tavares  Carmo,  acompanhado  de  seu  Chefe  de  Gabinete, 
Coronel  Carlos  Max  de  Andrade,  do  Diretor  da  D.A.P.,  Sr.  Ronaldo 
de  Souza  Valle,  do  Chefe  do  S.T.I.,  Sr.  Paulo  Tavares,  e do  Assessor 
Alberico  Teixeira  Leite,  esteve  em  visita  a 26  de  outubro  ao  Mu- 
nicípio de  Campos,  Estado  do  Rio,  ocasião  em  que  recebeu  home- 
nagens dos  produtores  de  açúcar,  de  plantadores  de  cana  e de  tra- 
balhadores, além  de  outros  setores  da  região. 

Em  sua  visita  à FUNDENOR  — Fundação  para  o Desenvol- 
vimento do  Norte-Fluminense,  o Presidente  do  I.A.A.  firmou  Con- 
vênio com  aquela  entidade  para  prestação  de  assistência  técnica  e 
instalação  de  um  laboratório  de  análise  da  qualidade  do  açúcar 
produzido  nos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Espírito  Santo. 

Também  ao  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  Indústria  do 
Açúcar  o Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo  compareceu  com  sua 
comitiva,  ocasião  em  que  verificou  o andamento  da  construção  da 
nova  sede  da  entidade,  cujas  obras  estão  sendo  financiadas  pelo 
I.A.A.,  da  mesma  forma  que  as  obras  de  ampliação  do  Hospital  dos 
Plantadores  de  Cana,  igualmente  visitadas. 

No  mesmo  dia,  o General  Álvaro  T avares  Carmo  e comitiva 
comp  ar  aceram  à Cooperativa  de  Crédito  dos  Lavradores  de  Cana- 
de- Açúcar,  quando,  juntamente  com  líderes  da  classe,  examinou 
aspectos  económico-financeiros  da  lavoura  canavieira,  assunto  que 
inclusive  já  abordara  em  pronunciamento  oficial  na  FUNDENOR. 
quando  demonstrou  sua  atenção  e interesse. 

Ainda  em  seu  programa  de  visitas,  o Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  é do  Álcool  compareceu  à Cooperativa  Fluminense  dos 
Produtores  de  Açúcar  e Álcool,  oportunidade  em  que  foi  inaugu- 
rado seu  retrato  e foi  homenageado  com  um  coquetel  oferecido 
pelos  industriais.  Na  mesma  ocasião,  foi  instalado  oficialmente  o 
laboratório  de  análises  de  açúcar  da  Cooperativa. 

Outras  homenagens  foram  prestadas  ao  General  Álvaro  Ta- 
vares Carmo  por  entidades  representativas  locais,  assim  como  o 
Lions  Clube  de  Campos,  Lions  Clube  Goitacá  e Lions  Clube  Pla- 
nície, Clube  dos  Diretores  Lojistas,  Câmara  Júnior  de  Campos  e 
Clube  de  Regatas  Saldanha  da  Gama,  que  lhe  ofereceram  cartões 
alusivos  aos  benefícios  sociais  que  prestou.  Na  mesma  oportuni- 
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dade,  a FUNDENOR,  a Cooperativa  dos  Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  e a Associação  dos  Plantadores  de  Cana  entregaram-lhe  um 
cartão  de  ouro. 

No  dia  27,  o Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo  percorreu  as 
obras  realizadas  na  Baixada  Goitacá,  de  acordo  com  o Convênio 
firmado  entre  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  e o Departamento 
Nacional  de  Obras  de  Saneamento.  Durante  a inspeção,  o Presi- 
dente do  I.A.A.  percorreu  em  lancha  o Canal  das  Flechas  e parte 
da  Lagoa  Feia . 

A seguir,  publicamos  a íntegra  dos  pronunciamentos  feitos 
pelo  Presidente  Álvaro  Tavares  Carmo  na  Cooperativa  Flu- 
minense dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool  e na  Fundação  para  o 
Desenvolvimento  do  Norte-Fluminense  — FUNDENOR. 


FALA  O PRESIDENTE  NA 
FUNDENOR 

“Sr.  Presidente  da  Fundação  para  o 
Desenvolvimento  do  Norte-Fluminense. 

Há  por  vezes,  na  vida  do  homem  pú- 
blico, momentos  de  desalento  nos  quais 
todas  as  suas  forças  e todas  as  suas  re- 
servas de  enelrgia  moral  precisam  ser 
convocadas  para  que  tal  estado  de  es- 
pírito não  venha  a se  transmitir  aos  seus 
colaboradores  como  uma  reação  em  ca- 
deia, prejudicando  e mesmo  destruindo 
os  mais  belos  projetos,  as  mais  honestas 
intenções  e as  melhores  iniciativas. 

Mas,  a par  disso,  há  também,  para 
todos  nós  que  partilhamos  com  uma 
paircela  de  responsabilidade  na  adminis- 
tração de  um  País,  momentos  altamente 
estimulantes  que,  por  si  só,  valeriam 
como  recompensa  de  todos  os  esforços  e 
de  todos  os  sacrifícios  que,  não  raro,  são 
o preço  e o penhor  do  exercício  da  fun- 
ção pública. 

Este  momento,  tão  grato  para  mim, 
pelo  convite  que  recebi,  pela  recepção 
com  que  me  honraram  e pela  homena- 
gem que  me  prestam,  eu  o considero 
também  dos  mais  marcantes  e mais  ex- 
pressivos entre  os  já  vividos  desde  que, 
há  quase  três  anos,  e para  atender  ape- 
lo que  me  foi  dirigido  em  circunstâncias 
cruciais,  assumi  a grande  responsabili- 
dade de  presidir  o Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool. 

E o que  nos  leva  a assim  concluir,  é 
a constatação  que  ora  estamos  fazendo 
de  que,  graças  ao  muito  que  foi  semea- 
do há  já  seara  em  estado  de  ceifar  e que 


a messe  que^  hoje,  ante  nossos  olhos  se 
depara,  se  não  é ainda  tudo  aquilo  que 
desejaríamos  que  fosse,  se  não  significa 
ainda  a solução  definitiva  de  todos  os 
problemas  da,  economia  agro-açucareira 
do  Norte-Fluminense,  é pelo  menos  um 
primeiro  passo  para  a sua  recuperação, 
após  tantos  anos  de  crise  e desalento. 

Acabo  de  ouvir  do  Presidente  da  Fun- 
dação, este  incansável,  lúcido  e empre- 
endedor Rubens  Venâncio,  cujo  espírito 
de  colaboração  desejo  ressaltar,  nestà 
oportunidade,  tão  valiosa  tem  sido  a sua 
participação  no  estudo  dos  problemas 
desta  região,  que  o complexo  agroindus- 
trial  da  cana  e do  açúcar  do  Norte-Flu- 
minense já  começa  a responder  aos  es- 
tímulos que  o Instituto  lhe  vem  propor- 
cionando, com  evidentes  sinais  de  re- 
cuperação nestes  meses  da  safra  de 
72/73. 

E isso  graças  à nova  sistemática  ado- 
tada na  venda  do  açúcar  que  põe  o pro- 
dutor a salvo  das  vicissitudes  de  uma 
comercialização  que  se  fazia  de  modo 
prematuro,  desordenado  e a todos  pre- 
judicial. 

Esta  metodização  das  vendas,  melho- 
rando a situação  do  setor  industrial,  aca- 
bará forçosamente  por  fazer  refletir  os 
seus  efeitos,  se  é que  já  não  o fez,  tam- 
bém na  área  agrícola. 

Apresso-me  a declaralr,  no  entanto, 
para  tranquilidade  de  algum  espírito 
que  ainda  veja  a atual  conjuntura  sob 
o ângulo  do  ceticismo,  que  longe  esta- 
mos de  considerar  como  definitivas  e 
suficientes  as  providências  já  adotadas 
pelo  Instituto  com  relação  ao  Norte-Flu- 
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minense.  Sabemos  que  muito  há  ainda 
por  fazer,  muito  problema  a equacionar 
e muita  distorsão  a corrigir,  sobretudo 
no  que  se  refere  à lavoura  canavieira. 

O convênio  do  Instituto  com  a Fun- 
denor,  instituição  que  considero  da  maior 
importância  para  o desenvolvimento  des- 
ta área,  foi  há  poucos  dias  revigorado 
através  de  um  termo  aditivo  que  prolon- 
ga a colaboração  da  Autarquia  no  tem- 
po e reforça  os  recursos  necessários  à 
efetivação  das  finalidades  desta  institui- 
ção. 

Esse  convênio  foi  aprovado  unanime- 
mente pelo  Egrégio  Conselho  Delibera- 
tivo do  Instituto  que  teve  na  devida  con- 
ta os  serviços  prestados  durante  a vigên- 
cia do  contrato  anterior,  bem  como  a 
conveniência  e a oportunidade  de  man- 
tê-lo em  execução. 

Devo  afirmar-lhes  que  a atual  admi- 
nistração do  Instituto  considera  como 
das  mais  válidas  esta  forma  de  colabo- 
ração com  a iniciativa  privada  e preten- 
de prosseguir  nesta  orientação,  certo  de 
que  assim  procedendo  está  indo  ao  en- 
contro das  justas  reinvindicações  do 
Norte-Fluminense . 

Por  outro  lado,  o convênio  com  o 
DNOS,  também  revigorado,  e com  vulto- 
sos recutrsos  empenhados,  assegura  a 
continuidade  da  execução  de  obras  que 
são  consideradas  de  vital  importância 
para  toda  a região  Norte-Fluminense. 

Trata-se  de  investimentos  do  Governo 
Federal,  através  de  recursos  fornecidos 
pela  própria  economia  açucareira  e que 
vão  alcançalr,  em  seus  efeitos,  a infra- 
estrutura  desse  complexo  econômico,  as- 
segurando o aproveitamento  total  e a 
melhor  produtividade  de  imensas  glebas, 
das  melhores  existentes  no  País  para  o 
cultivo  racional  da  cana-de-açúcar  e 
atendendo,  desse  modo,  às  justas  aspi- 
rações de  uma  imensa  legião  de  laborio- 
sos e sacrificados  plantadores  dessa  pre- 
ciosa gramínea. 

Há  porém,  muito  por  fazer  ainda.  Te- 
mos em  fase  de  estudo  e pesquisa,  à bus- 
ca da  solução  mais  adequada,  pleitos, 
planos  e sugestões  dos  órgãos  represen- 
tativos dos  Srs.  Fornecedores  de  Cana, 
aos  quais  damos  a maior  importância  e 
que  estão  merecendo  de  nossa  assesso- 
ria  especializada  todo  o interesse  e aten- 
ção, por  considerarmos  que  o seu  aten- 
dimento, na  forma  proposta,  ou  sob  ou- 
tra modalidade,  virá  ao  encontro  das 


aspirações  de  uma  numerosa  classe,  ar- 
tífice também  da  grandeza  deste  País  e 
digna  da  maior  consideração  e apreço 
da  Autarquia  que  dirijo. 

Mas  é preciso  — e gostaria  que  essas 
palavras  finais  fossem  bem  entendidas 
e ficassem  bem  gravadas  na  mente  de 
todos  que  me  dão  a honra  de  ouvir-me 
— mas  é preciso  que  a recuperação  que 
já  começa  a ser  entrevista,  com  esses 
primeiros  indícios  de  uma  prosperidade 
que  há  de  voltar  aos  lares  do  Norte-Flu- 
minense, não  fique  restrita  a determi- 
nados grupos  econômicos,  pois  mister  se 
faz  que  se  estenda  a todos  os  que  par- 
ticipam dessa  árdua  labuta  que  é a pro- 
dução açucareira  e,  assim,  extravasando 
das  fábricas,  alcance  também  os  cam- 
pos, e até  aos  seus  mais  humildes  tra- 
balhadores . 

Para  isso,  há  de  haver  uma  compre- 
ensão mútua  ampla  e generosa,  um  cli- 
ma de  tranqüilo  entendimento  entre  to- 
das as  classes,  só  ele  capaz  de  gerar  este 
espírito  de  cooperação  geral  e total  a 
que  aludiu,  em  sua  exortação  final,  o 
ilustre  orador  Presidente  da  Fundação, 
e a quem  me  confesso  muito  grato  e 
muito  honrado  por  fazer-me  dela  teste- 
munha . 

Muito  obrigado  por  essa  homenagem 
e pelo  convívio  amável  e fraterno  que 
me  foi  aqui  proporcionado.  ” 

FALA  O PRESIDENTE  NA 
COOPER  ATI V A 

“Senhor  Presidente  da  Cooperativa 
Fluminense  dos  Produtores  de  Açúcar 
e Álcool  Ltda. 

Foi  há  pouco  mais  de  dois  anos,  em 
agosto  de  1970,  que  vim,  pela  primeira 
vez,  ao  Norte-Fluminense. 

Seja-me,  pois,  permitido  lembrar,  nes- 
te momento  que  é de  reencontro,  as  im- 
pressões que  se  gravaram  de  modo  in- 
delével em  minha  memória  por  ocasião 
daquela  visita . 

Havíamos  assumido,  alguns  meses 
antes,  a Presidência  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  e viajávamos  para  ad- 
quirir vivência  com  os  problemas  da 
economia  açucareira  e para  estreitar 
contatos  com  Usineiros  e Fornecedores 
das  diversas  áreas  produtoras  do  País. 

Foi  assim  que,  numa  manhã  ensola- 
rada daquele  mês  de  agosto  já_  distante, 
sobrevoamos,  num  pequeno  avião,  a vas- 
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ta  planície  ao  norte  de  Macaé  e pude- 
mos identificai*  no  verde-claro  dos  ca- 
naviais que  por  toda  a parte  se  esten- 
dem, as  obras  do  DNOS,  já  bem  visíveis, 
resultado  que  são  de  uma  colaboração 
que  não  vem  sofrendo,  desde  há  anos, 
nenhuma  solução  de  continuidade,  a 
Lagoa  Feia  e o grande  canal  lançado 
em  busca  do  oceano,  as  altas  chaminés 
das  Usinas,  disseminadas  na  área  ver- 
de, de  um  lado  e d’outro  do  Rio  Paraíba, 
a . tão  próximas  que,  segundo  me  ensi- 
naram, do  topo  de  cada  uma  se  pode 
avistar  a do  vizinho. 

Ficou-me  ainda  indelével  na  memória 
a hospitalidade  e a cortezia  da  gente 
campista,  a distinção  com  que  recebe- 
ram o Presidente  do  Instituto,  poupan- 
do-o, durante  essa  primeira  visita,  de  ou- 
vir suas  queixas  e reclamos,  resultantes 
das  dificuldades  que  já  há  muito  a todos 
afligia,  a usineiros  e fornecedores  de  ca- 
na, e cujo  agravamento  nos  últimos 
anos  punha  já  reflexos  no  declínio  eco- 
nômico de  toda  a região. 

Ao  regressar  ao  Rio,  estava  plena- 
mente convencido  do  enorme  potencial 
do  Norte-Fluminense  como  grande  pro- 
dutor de  açúcar,  confirmando  tudo 
quanto  ouvira  a respeito  dos  técnicos 
neste  assunto,  mas  voltava  convencido 
também  de  que  urgia  alguma  cousa  se 
fazer  em  prol  de  sua  economia  combali- 
da, algo  que  não  tocasse  apenas  a su- 
perfície do  problema  mas  o atingisse  em 
toda  a sua  profundidade. 

Aqui  me  encontro,  hoje,  para  atender 
ao  amável  convite  desta  Cooperativa  e 
verifico  que  os  primeiros  resultados  de 
algumas  medidas  tomadas  pela  Autar- 
quia que  presido,  prenunciam  uma  me- 
lhoria substancial  nas  condições  da  eco- 
nomia açucareira  da  região. 

Às  operações  de  crédito  deste  órgão 
de  classe,  com  a interveniência  do  Ins- 
tituto, proporcionaram  os  recursos  ne- 
cessários para  se  obter  a correta  comer- 
cialização da  produção  das  usinas  asso- 
ciadas, corrigindo  as  distorções  causadas 
por  um  sistema  de  vendas  totalmente 
inadequado  que  lhes  negava  até  a mar- 
gem de  lucros  a que  legalmente  tinham 
direito . 

É-me  grato,  pois,  constatar  que  a me- 
dida adotada  pelo  Instituto  e que  mere- 
ceu a aprovação  unânime  do  seu  Egré- 
gio Conselho  Deliberativo,  começa  a pro- 


duzir os  seus  primeiros  frutos,  sendo 
portanto,  acertada  e inadiável,  sobretu- 
do porque  não  se  pode  considerá-la  como 
medida  de  emergência  apenas,  eis  que 
ataca  um  problema  grave  e já  crônico 
no  seu  âmago  mais  profundo. 

Gostaria  de  assinalar,  neste  ensejo, 
por  muito  oportuno,  que  o Instituto  é 
hoje  uma  grande  equipe,  coesa  e har- 
mônica nos  seus  propósitos  e na  filoso- 
fia com  que  todos  os  seus  órgãos  en- 
caram a problemática  açucareira,  como 
também  nas  soluções  indicadas. 

Ao  Presidente  cabe  sempre  estimular 
e impulsionar  todas  as  iniciativas  dig- 
nas de  apoio  e que  se  coadunem  com  as 
diretrizes  básicas,  que  são  de  sua  intei- 
ra responsabilidade  e a respeito  das 
quais  não  se  admite  qualquer  desvio, 
bem  como  vetar,  desde  logo,  as  incom- 
patíveis com  a orientação  da  política 
econômica  global  do  Governo  da  Revo- 
lução e com-  a política  setorial  fixada 
para  a economia  açucareira. 

Aos  assessores  e aos  demais  técnicos 
da  Autarquia  cabe,  pois,  um  pesado  en- 
cargo, de  grande  responsabilidade,  que 
consiste  no  estudo  e na  análise  dos  as- 
suntos que  lhe  são  propostos,  de  confor- 
midade com  a distribuição  das  tarefas 
que  só  ao  Presidente  incumbe. 

Foi  assim  que  a solução  encontrada 
para  atender  ao  problema  da  comercia- 
lização do  açúcar  aqui  produzido,  fruto 
da  iniciativa  desta  Cooperativa,  diga-se 
de  passagem,  com  o imediato  apoio  da 
FUNDENOR,  instituição  inteiramente 
identificada  com  a problemática  regio- 
nal resultou  de  profundo  estudo  técnico, 
e de  cuidadosa  observação  e análise  de 
um  dos  meus  mais  capazes  e eficientes 
assessores,  Dr.  Alberico  Teixeira  Leite, 
que  se  dedicou  inteiramente  ao  assunto 
e incansavelmente  o examinou  sob  todos 
os  ângulos  para,  finalmente,  sugerir  as 
medidas  que  se  encontram  hoje  em  ple- 
na execução. 

Reconhecemos,  porém,  e nos  apressa- 
mos a declará-lo,  que  demos  apenas  um 
primeiro  passo  e que  há  ainda  muito  a 
fazer  no  sentido  de  atender  ao  soergui- 
mento  definitivo  da  economia  açucarei- 
ra do  Norte-Fluminense. 

Sabemos  que  o problema  verdadeira- 
mente estrutural,  o da  queda  da  produ- 
tividade, ainda  está  por  resolver,  não 
obstante  o que  já  existe  planificado  pelo 
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próprio  Instituto,  e,  ouso  dizer-lhes,  em- 
bora sua  solução  dependa  muito  da  in- 
tervenção estatal,  não  depende  menos 
da  iniciativa  privada,  e esta  se  encon- 
tra em  mãos  dos  Srs.  Industriais  e dos 
Srs.  Fornecedores  de  Cana. 

Voltando  um  pouco  os  olhos  para  uni 
passado  não  muito  distante,  verificamos 
que  a fase  da  expansão  Norte-Flumi- 
nense, em  termos  de  produção  açucarei- 
ra, situa-se  na  faixa  compreendida  entre 
1921  e 1953,  na  qual  se  pode  assinalar 
um  crescimento  anual  de  2,5% . 

Foi  nessa  fase  que  se  alcançou,  segun- 
do as  estatísticas  disponíveis,  os  maio- 
res rendimentos  industriais  médios  que 
se  situam  em  torno  de  100  kg  de  açúcar 
por  tonelada  de  cana,  como  ocorreu  no 
triénio  de  1935  a 1937,  quando  se  atin- 
giu a média  trienal  de  2 milhões  e 500 
mil  sacos,  número  que  pouco  exprime 
hoje  em  seu  valor  absoluto,  mas  que  so- 
be de  importância  ao  constatarmos  que 
o mercado  da  produção  fluminense,  na- 
quela época,  há  40  anos,  era  quase  qua- 
tro vezes  menor  do  que  o de  hoje  e tinha 
um  pode!r  aquisitivo  incomparavelmente 
menor. 

A fase  da  desaceleração  do  crescimen- 
to começou,  de  fato,  por  volta  de  1952  e, 
nos  últimos  anos,  ou  seja  na  década  dos 
anos  60  e no  início  da  atual,  com  ex- 
ceção da  safra  em  curso  que  se  prenun- 
cia excepcionalmente  favorável,  nota- 
se  uma  tendência  sensível  para  a estag- 
nação na  faixa  compreendida  entre  7 e 
8 milhões  de  sacos. 

Ao  lado  disso,  São  Paulo,  no  mesmo 
período  acima  considerado,  conseguia 
elevar  a sua  produção  de  3 milhões  de 
sacos  até  ultrapassar  os  43  milhões  na 
última  safra. 

O confronto  é,  realmente,  pouco  tran- 
qüilizador  para  o Estado  do  Rio,  pois  é 
nítida  a perda  de  substância  de  sua  pro- 
dução em  favor  das  usinas  paulistas  que, 
nesse  período,  conseguiram  absorver  fai- 
xas apreciáveis  do  mercado  consumidor 
antes  pertencentes  às  usinas  deste  Es- 
tado. 

Não  cabe  discutir  aqui  as  causas  des- 
te desnivelamento,  nem  as  distorsões 
que  lhe  deram  origem,  mas  convenha- 
mos que  não  ficariam  ausentes,  numa 
análise  mais  profunda  do  problema,  ra- 
zões oriundas  do  baixo  rendimento  agrí- 
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cola  e industrial,  quando  em  confronto 
as  duas  regiões  produtoras. 

Seguindo  a sábia  advertência  do  nos- 
so eminente  Presidente  Médici: 

“Em  vez  de  jogar  pedras  no  pas- 
sado vamos  aproveitar  todas  as 
pedras  disponíveis  para  construir 
o futuro”. 

está  o Governo  empenhado  na  grande 
campanha  visando  ao  aumento  da  pro- 
dutividade, buscando  a racionalização 
da  indústria  e da  lavoura,  e estamos 
conscientes  de  que  apenas  iniciamos  o 
primeiro  combate  desta  árdua  batalha. 

É a diretriz  básica  de  nossa  adminis- 
tração à frente  do  Instituto  e esperamos 
que  em  futuro  não  remoto,  alcançados 
os  objetivos  dessa  política  de  racionali- 
zação, com  a recuperação  definitiva  de 
sua  economia  açucareira,  terá  o Brasil 
assegurado  a sua  posição  entre  os  maio- 
res exportadores  de  açúcar  do  mundo, 
como  já  tem  hoje  assegurada  a de  maior 
produtor  de  açúcar  de  cana,  com  6 mi- 
lhões e 500.000  toneladas  métricas,  pre- 
vistas para  a safra  em  curso. 

Mas  o caminho  do  desenvolvimento, 
como  já  têm  dito  economistas  e soció- 
logos da  maior  categoria,  nunca  é jun- 
cado de  flores.  Muito  ao  contrário,  é ár- 
duo, espinhoso  e,  não  raro,  causa  de  so- 
frimentos e de  desajustes.  Assim,  o fe- 
chamento de  uma  usina,  ainda  quando 
inviável  economicamente  e em  marcha 
batida  para  a derrocada  final,  poderá 
provocar  desequilíbrios  sociais  que,  em- 
boira  passageiros,  face  à incompreensão  | 
e à exploração  política,  poderão  se  trans- 
formar em  barril  de  pólvora  para  des- 
contentamentos e frustrações. 

Vencida,  porém,  esta  fase  de  desajus- 
tamento e de  incompreensões,  os  resul- 
tados serão  duradouros,  definitivos,  e ai 
prosperidade  que  daí  resultará  há  de  al- 
cançar todos  os  setores  da  atividade  açu- 
careira, com  maior  rentabilidade  do  ca- 
pital investido,  nos  campos  e nas  usinasi 
e proporcionando  condições  de  vida  maisi 
dignas  a todos  os  assalariados. 

O Norte-Fluminense  tem  um  papel 
relevante  nesse  quadro  promissor  pela* 
sua  tradição  açucareira,  pelas  suas  con4| 
dições  ecológicas  privilegiadas,  pela  pro-> 
ximidade  do  porto  de  Vitória,  a 230  km 
de  Campos  e bem  servido  de  meios  de 
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transporte  e — porque  não  dizer  — pela 
mentalidade  avançada  e pelo  espírito 
empreendedor  de  seus  homens  de  Em- 
presa: tanto  no  setor  industrial  como  no 
setor  agrícola. 

Encerro  estas  palavras,  com  um  agra- 
decimento comovido  pelo  vulto  da  ho- 
menagem que  aqui  estou  recebendo . Ela 


ultrapassou  de  muito  a minha  expecta- 
tiva. Ponho  mesmo  em  dúvida  os  méri- 
tos que  eu  posso  ter,  capazes  de  motivá- 
la  nas  proporções  em  que  a vejo  realiza- 
da. O que  não  invalida,  no  entanto,  o 
eterno  reconhecimento  de  que  me  sinto 
devedor,  a partir  deste  momento,  por 
tantas  atenções  e tantos  privilégios.” 
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O CARVÃO  DA  CANA-DE-ACÚCAR 
NA  VARIEDADE  CB  49-260 


Repetidas  vezes  nos  últimos  meses  foi  encontrada  com  carvão 
a variedade  CB  49-260.  Se  os  casos  verificados  no  passado  não 
despertaram  muita  atenção,  é inquietante  a atual  repetição  de  focos, 
no  Vale  do  Paranapanema,  tanto  no  Paraná  como  em  São  Paulo, 
no  Vale  do  Tiête  e na  região  de  Piracicaba. 

De  1970  para  cá  testemunhamos  a facilidade  com  que  se  dis- 
seminou a ferrugem  do  café,  da  Bahia  ao  Paraná.  Como  o carvão 
da  cana-de-açúcar,  a ferrugem  é causada  por  um  fungo,  que  encon- 
trou na  suscetibilidade  de  nossas  variedades  de  café  um  campo  aberto 
para  se  propagar  com  inacreditável  velocidade.  A esperança  de  se 
controlar  a ferrugem  repousa  na  seleção  de  variedades  resistentes. 
Da  mesma  forma,  a incidência  do  carvão  em  São  Paulo  foi  par- 
cialmente sustada  pela  gradual  substituição  de  variedades  suscetí- 
veis por  outras,  resistentes.  Em  Minas  Gerais,  onde  não  se  deu 
atenção  ao  papel  das  variedades  resistentes  como  fator  fundamental 
do  controle  do  carvão,  a disseminação  da  moléstia  e o grau  de 
infecção  alcançaram  proporções  alarmantes  e foram,  com  grande 
probabilidade,  a causa  de  ter  o carvão  invadido  o Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  onde  se  instalou  a pequena  distância  de  Campos. 

A resistência  da  cana  ao  carvão  e a outras  doenças  é apenas 
relativa,  havendo  variedades  desde  as  mais  resistentes  até  as  de 
extrema  suscetibilidade,  e as  que  se  situam  em  todos  os  graus  in- 
termediários. Além  disso,  a resistência  depende,  entre  outros  fa- 
tores tais  como  a densidade  de  infecção,  isto  é,  do  número  de  espo-  i 
ros  que  têm  oportunidade  de  germinar  e infeccionar  uma  planta,  i 
Por  sua  vez,  o número  de  esporos  é proporcional  ao  número  de  “chi- 
cotes” de  carvão  que  se  formam  nas  plantas  doentes.  Enquanto 
existirem  lavouras  de  Co  419  e de  outras  variedades  suscetíveis 
apanhando  com  facilidade  o carvão  e contribuindo  para  a dissemi- 
nação maciça  de  esporos,  corremos  o risco  de  ver  o proibido  o plantio 
de  variedades  como  CB  49-260  e outras,  de  resistência  interme- 
diária . 

Cerca  de  90  por  cento  dos  focos  de  carvão  registrados  nos 
últimos  três  anos  em  São  Paulo  foram  achados  na  variedade 
Co  419,  que  se  transformou  em  um  nefasto  viveiro  de  carvão,  fa- 
vorecendo a disseminação  da  doença  e multiplicando  as  oportuni- 
dades do  fungo  infectar  outras  variedades,  tais  como  IAC  48-65,  ,! 
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IAC  55-26,  CB  52-40,  CB  56-20,  CB  56-125  e CB  56-171  além 
da  CB  49-260. 

Caiu  significantemente  a área  plantada  em  São  Paulo  com  a 
Co  419,  de  40  por  cento  da  área  total,  em  1963/64,  para  perto  de 
20  por  cento.  Nas  lavouras  de  Usinas  veio  para  5 por  cento  do 
total,  mas  nas  de  fornecedores  ainda  restam  35  por  cento.  É um 
princípio  corriqueiro  de  medicina  sanitária  isolar  pacientes  aco- 
metidos de  graves  moléstias  infecciosas.  O mesmo  princípio  é vá- 
lido para  a sanidade  dos  canaviais.  Focos  de  carvão  precisam  ser 
prontamente  eliminados,  mas  isso  não  basta.  Assim  como  se  va- 
cinam populações  inteiras  para  dar  a cada  pessoa  a necessária  re- 
sistência a uma  determinada  moléstia,  na  cultura  da  cana  a me- 
dida fundamental  é o plantio  de  variedades  resistentes . 

Por  essas  razões,  os  técnicos  têm  ponderado  como  medida 
de  prudência  limitar  a CB  49-260  à área  que  já  ocupa,  excluindo-a 
dos  planos  de  reforma.  Ao  mesmo  tempo,  e mais  salutar  ainda,  é 
eliminar  de  vez  a Co  419  e o que  ainda  resta  de  variedades  susce- 
tíveis ou  desconhecidas  quanto  à sua  resistência  ao  carvão  . Nas 
lavouras  de  Usinas  essa  eliminação  está  mais  adiantada  que  nas 
dos  fornecedores,  e por  isso  mesmo  se  justifica  um  esforço  final 
daquelas  para  reduzir  ao  mínimo  as  oportunidades  de  aparecimento 
do  carvão. 

Reconhecendo  o perigo  representado  por  essa  situação,  a Co- 
missão de  Controle  do  Carvão  e a Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  do  Estado  de  São  Paulo  estudam  uma  campanha  visando  eli- 
minar a Co  419  das  lavouras  de  fornecedores,  para  o que  esperam 
a colaboração  dos  Usineiros  na  distribuição  de  folhetos  para  seus 
fornecedores.  É uma  campanha  que  interessa  a todos,  para  pre- 
servar as  poucas  variedades  que  ainda  podemos  plantar,  e para 
evitar  a ameaça  de  que  na  luta  contra  o carvão  se  perca  o terreno 
ganho  nos  últimos  quinze  anos. 

Também  a Copersucar  tem  insistido  junto  a seus  associados 
a restrição  da  área  plantada  com  a CB  49-260.  O Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  através  do  PLANALSUCAR  tem  se  preo- 
cupado muito  com  o problema  do1  carvão.  Um  programa  de  es- 
tudos, em  colaboração  com  a Copersucar,  vem  sendo  examinado 
em  conjunto,  no  sentido  de  melhorar  os  métodos  de  testagem  das 
variedades  e dos  novos  clones  dos  dois  programas  de  melhoramento, 
para  se  encontrar  um  sistema  eficiente  de  determinação  do  grau 
de  resistência  e permitir,  com  segurança  a utilização  das  boas  va- 
riedades que  possuem  resistência  apenas  intermediária. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


A literatura  internacional  sobre  açúcar,  álcool  e derivados,  adian- 
ta-nos o seguinte:  ACIDEZ  DO  SOLO,  SOLOS  E FERTILIZANTES, 
O DIFUSOR  DDS  E SUA  CAPACIDADE  DE  EXTRAÇÃO,  SUCO 
ABSOLUTO  E SUCO  NORMAL,  FILTROS  E SECADORES,  O COMBA- 
TE À SACARINA,  DDT  E OS  INSETICIDAS  EM  LITÍGIO,  A PESQUISA 
DA  CANA  NO  PUNJAB,  ESTUDOS  E LABORATÓRIO,  SUBPRODUTOS, 
MANUFATURAÇÂO  E PERDA  DE  AÇÚCAR,  CANA  COMO  FORRA- 
GEIRA E SUBSTITUIÇÃO  DE  ADUBOS. 


ACIDEZ  DO  SOLO  E CALAGEM 

É do  consenso  geral,  segundo  o Eng9 
Agr9  Dejair  de  Almeida  que,  em  região 
de  clima  úmido,  com  grande  precipita- 
ção, onde  há  condições  para  que  a água 
das  chuvas  percole  e arraste  os  sais  so- 
lúveis — principalmente  de  cálcio,  mag- 
nésio, potássio  e sódio,  para  as  camadas 
mais  profundas,  há  uma  tendência  dos 
solos  em  se  acidificarem  progressiva- 
mente . Isto  é,  sem  aplicação  de  calcário, 
a produção  das  plantas  e o aproveita- 
mento dos  fertilizantes  vão  se  reduzindo 
cada  vez  mais,  à medida  que  o solo  se 
torna  mais  ácido. 

Por  outro  lado,  observa  que  altas  con- 
centrações de  alumínio  no  solo  podem 
causar  prejuízos  às  plantas,  agindo  nas 
suas  funções  biológicas,  e nas  do  siste- 
ma radicular,  a ponto  de  impedir-lhes  o 
crescimento;  diminuindo  a assimilação 
e a translocação  do  cálcio,  bem  como  di- 
ficultando a assimilação  e translocação 
do  fósforo  pelo  acúmulo  de  alumínio  nas 
raízes;  como  consequência  aparecem  os 
sistemas  de  deficiência  de  fósforo. 

Após  indicar  outros  elementos  res- 
ponsáveis pelo  mau  desenvolvimento  das 
plantas  em  solos  ácidos,  como  manga- 
nês, observa  que  em  solos  ácidos  é difí- 
cil distinguir  os  efeitos  de  calagem:  se 
está  eliminando  os  níveis  tóxicos  de  alu- 
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mínio  e manganês  ou  se  está  suprindo 
uma  deficiência  de  Ca  e Mg.  No  entan- 
to, a aplicação  de  calcário  aos  nossos 
solos  ácidos  irá  beneficiar  a nutrição  das 
culturas,  não  só  pela  correção  da  acidez 
como  pela  correção  de  possível  carência 
da  Ca  e Mg . 

E conclui  que,  sendo  a maioria  dos 
nossos  solos  ácidos,  é de  grande  impor- 
tância o uso  de  calcário  como  corretivo 
e magnésio  para  as  plantas.  (Informa- 
tivo IPEACS  — ano  II  — n9  13  — ju- 
lho, 72). 


SOLOS  E FERTILIZANTES 

Relatório  do  Subcomitê  Técnico  da 
FAO/FIAC,  sobre  a reunião  havida 
em  janeiro,  em  Roma,  mais  uma  vez  fez 
referência  ao  trabalho  do  Projeto  FAO/1 
ABCAR/ANDA  e os  aspectos  da  Campa- 
nha que  a FAO  vem  desenvolvendo  no 
setor  dos  fertilizantes. 

Figura  no  relatório,  entre  os  paísesj 
onde  a propaganda  de  fertilizantes  apre-) 
senta  resultados  técnicos  positivos  e 
onde  existe  bom  aproveitamento  desse» 
resultados  o Brasil,  Quênia,  Algéria  é 
Indonésia. 

Em  seguida  consigna  especificamentéj 
“a  boa  cooperação  existente  entre  o 
ANDA  e a FAO  e o desejo  de  o governo) 
estender  o Programa  aos  Estados  do 
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Nordeste  do  Brasil”  (o  que  já  foi  efeti- 
vado com  a criação  do  Projeto  BND- 
ANDA). 

(C.  Agro-Pec.  - 2*  Quinz.  - Set.  72  - p.  6) 


O DIFUSOR  DDS  E SUA  CAPACIDADE 
DE  EXTRAÇÃO 

Falando  sobre  o Difusor  DDS,  G.v.  d. 
Wolf,  técnico  da  Tanganyka  Planting 
Co.  em  Moshi,  na  Tanzânia  (África 
Oriental),  diz  que  ao  terminar  a safra 
de  71/72,  o Difusor  em  referência,  ins- 
talado em  sua  empresa,  cumpriu  rigoro- 
samente dez  anos  de  operação.  Ao  ser 
instalado  em  1962,  o objetivo  principal 
dos  engenheiros  locais  era  melhorar  a 
extração  e aumentar  o rendimento  pro- 
dutivo em  todas  as  etapas . 

Um  volume  de  moenda  que  era  de 
55  toneladas  de  cana  por  hora,  ainda  nos 
princípios  do  ano  60,  mercê  da  introdu- 
ção do  DDS,  passou  a exceder  essa  cifra. 
Assim,  como  resultado  de  consultas  jun- 
to à Danske  Sukkerfabriker,  a nova  ins- 
talação (DDS)  aumentou  a capacidade 
diária  de  aproximadamente  1.250  tone- 
ladas para  1 . 500  — contribuindo,  destar- 
te, para  o grande  aprimoramento  no  fe- 
nômeno de  extração.  (Sugar  y Azucar 
— julho  de  72  — p.  41). 


SUCO  ABSOLUTO  E SUCO  NORMAL 

Em  longo  estudo  sobre  a matéria  em 
epígrafe,  o Eng?  Lopez  Villarreal  come- 
ça dizendo  que  seu  intento  é procurar 
demonstrar  que,  quando  se  emprega  nas 
usinas  o sistema  de  controle  químico  à 
base  de  suco  absoluto,  os  dados  obtidos 
referentes  à água  de  diluição  são  incor- 
retos e,  obviamente  são  relativos  à água 
de  maceração  no  bagaço.  (Leia-se  em 
Boletim  Azucarero  Mexicano  — Fev.  72 
— p.  9). 


FILTROS  E SECADORES 

Os  secadores  de  açúcar,  chamados 
impropriamente  de  “granuladores”,  re- 


querem uma  corrente  de  ar  quente  para 
retirar  a água  que  está  em  forma  de  pe- 
lícula sobre  os  cristais  de  açúcar,  e as- 
sim liberar  um  produto  seco  pronto  e 
armazenável  sem  perigo  de  deterioração. 

Pessoas  há,  com  aparente  conheci- 
mento de  causa,  que  crêem  que  o ar  deve 
entrar  excessivamente  filtrado  para  os 
radiadores,  a fim  de  que  esses  não  li- 
guem ao  açúcar  pulverizado,  geralmen- 
te abundante  no  local  onde  estão  tais 
aparelhos,  pois  o que  se  tem  em  mira  é 
que  os  filtros  cumpram  sua  função  espe- 
cífica. Isto  é,  evitar  que  o produto  já 
acabado  se  contamine  com  o ar  ambien- 
te e aumente  o seu  conteúdo  de  cinza . 

Conclui-se,  portanto,  que  um  bom 
secador  que  trabalha  com  um  correto 
“tiro  induzido”,  prescindiria  de  filtros  de 
ar  para  deter  qualquer  ação  pulveriza- 
dora, posto  que  este  não  sai  do  ambiente 
nem  para  evitar  o aumento  de  sólidos 
não-açúcares  no  produto  final.  Estes  fil- 
tros são  instalados  como  precaução,  a 
fim  de  preverem  a entrada  de  alguns 
objetos  grandes,  como  insetos,  apa- 
ras, etc. 

Não  é necessário,  pois,  filtros  com  po- 
rosidade muito  cerrada  que,  no  caso,  ori- 
ginam forte  resistência  a vencer,  obrigan- 
do a instalação  de  ventiladores  mais 
potentes.  (B.A.M.,  fev.  72  — p.  12). 


O COMBATE  À SACARINA 

Os  descontroles  do  uso  indiscrimina- 
do da  sacarina  continuam  sendo  objeto 
de  combate  nos  Estados  Unidos. 

Eliminados  os  ciclamatos,  parece  ha- 
ver chegado  o momento  de  que  à saca- 
rina está  reservado  destino  idêntico . 
Com  efeito,  a Food  and  Drug  Adminis- 
tration,  dependência  do  Ministério  da 
Saúde  americano,  pretende  levar  à prá- 
tica os  conselhos  emitidos  pela  Acade- 
mia Nacional  de  Ciências,  acerca  do  pe- 
rigo que  encerra  o consumo  livre  da  sa- 
carina. 

Uma  das  medidas  coercitivas  ao  pro- 
duto, consiste  em  rotular  suas  embala- 
gens, de  modo  que  indiquem  a quanti- 
dade exata  dos  conteúdos.  Na  opinião 
dos  cientistas  a dose  máxima  diária  a 
ser  ingerida  sem  risco  à saúde,  deve  ser 
inferior  a uma  grama.  E baseando-se 
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nesse  ponto  de  vista,  a FDA  intensificará 
sua  advertência  e combate  à ingestão 
da  sacarina.  (Boletim  Azucarero  Mexi- 
cano — fev.  72 — p.  22). 


DDT  E OS  INSETICIDAS  EM  LITÍGIO 

Na  reunião  da  Organização  para  a 
Agricultura  e Alimentação  das  Nações 
Unidas  (FAO),  realizada  em  Roma,  o 
Vice-Presidente  da  Comissão  Européia  e 
principal  arquiteto  da  política  agrícola 
do  Mercado  Comum,  o renomado  expert 
holandês  Sicco  Mansholt,  manifestou 
sua  oposição  ao  uso  do  DDT  e dos  inse- 
ticidas, assinalando  que  estes  não  são 
necessários  à adequada  produção  de  ali- 
mentos . 

Alguns  diplomatas  de  países  em  vias 
de  desenvolvimento,  que  assistiram  à 
mencionada  reunião,  sustentaram  que 
ao  ser  proibido  o uso  do  DDT  nos  países 
desenvolvidos,  o mesmo  deveria  ser  ex- 
tensivo aos  não  desenvolvidos.  (B.A.M. 
— fev.  72  — p.  24). 


A PESQUISA  DA  CANA  NO  PUNJAB 

Pesquisas  levadas  a efeito  na  Univer- 
sidade de  Agricultura  do  Punjab  (índia), 
relativamente  à cana-de-açúcar,  adian- 
tam que  variedades  S.449/64,  S.480/64  e 
Co  62399  têm-se  mostrado  altamente 
promissoras  para  o cultivo. 

Das  12  variedades  plantadas  no  outo- 
no de  1970,  a S.480/64  (variedade  de 
meia  estação)  foi  considerada  como  re- 
sistente a condições  de  baixa  e alta  tem- 
peratura: a Coj  46  e a Co  1148,  também 
resistentes  ao  frio,  enquanto  a Co  62175 
e Co  997  se  mostraram  altamente  sensí- 
veis a baixas  temperaturas.  (Leia  The 
International  Sugar  Journal  — março 
72  — p.  76). 


ESTUDOS  E LABORATÓRIOS 

Dos  estudos  levados  à prática  no 
campo  da  química  do  açúcar  e álcool, 
registrem:  métodos  para  a pureza  do 
melaço;  desenvolvimento  em  diferentes 


aspectos  de  cristais  de  sucrose;  mecanis- 
mo das  cores  removíveis  pela  transfor- 
mação do  íon  em  resinas;  ácido  cítrico  e 
conteúdos  de  rafinose  no  açúcar  de  be- 
terraba e liberação  durante  o seu  cres- 
cimento e precipitação  do  ácido  cítrico 
durante  a purificação  do  suco;  estudo 
cromatográfico  e espectográfico  da  cor 
básica  dos  açúcares  e xaropes  de  produ- 
ção belga;  reação  e purificação  do  suco; 
investigação  do  comportamento  precipi- 
tado dos  componentes  do  açúcar  bruto; 
informação  do  ácido  D e láctico  durante 
o processo  manufatureiro;  relações  entre 
análises  e avaliação  técnica  do  açúcar  de 
beterraba  e determinação  de  sucrose  no 
suco  deteriorado  do  açúcar  de  beterraba. 
(The  International  Sugar  Journal  — 
março  72  — p.  87/88). 


SUBPRODUTOS 

Em  termos  de  subproduto  podemos 
informar  que  foi  realizado  o seguinte: 
obtenção  do  carvão  ativado  do  celolog- 
nim  e da  hidrólise  do  ácido  do  bagaço 
(Refining  Group,  Sugar  Investigations); 
anotações  preliminares  sobre  pesquisa  e 
produção  da  Torula  (D.  Fernandez  e O. 
Almazán);  solventes  orgânicos  do  mela- 
ço da  cana-de-açúcar  (H.  Oeser  Zei- 
tisch.  Zuckerind);  aspectos  técnicos  e 
econômicos  da  produção  de  levedura  ali- 
mentícia (L.  Lefrançois);  valor  biológi- 
co da  proteína  e conteúdo  vitamínico  de 
várias  leveduras  (A.  Lichtensztejn); 
testes  sobre  recuperação  de  aminoácidos 
e betaína  na  desmineralização  do  suco 
(F.  Perschak.  Zucker);  vinhaça,  fonte 
de  proteína  (L.  de  Almeida.  Brasil  Açu- 
careiro). 


MANUFATURAÇÂO  E PERDA 
DE  AÇÚCAR 

O problema  da  determinação  das  per-  ' 
das  de  açúcar  quando  de  sua  fabricação,  j 
depende  de  uma  série  de  fatores:  a exis-  I; 
tência  dos  não-açúcares,  o tratamento 
químico  do  suco  e as  condições  técnico- 
operacionais  da  fábrica. 

Em  termos  de  bagaço,  essas  perdas 
são  calculadas  mediante  multiplicação , 
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do  peso  do  bagaço  por  seu  percentual  de 
polarização.  Assim  é que,  qualquer  in- 
cremento no  peso  ou  na  polarização  do 
bagaço,  difinirá  a causa  das  perdas  de 
açúcar.  Mas,  acrescente-se  a isso  tam- 
bém, os  problemas  de  filtragem  e mela- 
ço final.  (Leia-se,  in  extenso,  Sugar 
News  — june  72  — vol.  IV  — n?  2). 


CANA  COMO  FORRAGEIRA 

O Departamento  de  Zootecnia  da  Es- 
cola Superior  de  Agricultura  de  Viçosa 
(MG)  divulga  resumo  de  trabalho  dos 
zoótecnistas  M.  Paredes  Zuniga,  D.  J. 
Sykes  e J.  Alberto  Gomide,  sobre  expe- 
riências com  treze  variedades  e espécies 
de  gramíneas  forrageiras  para  corte,  vi- 
sando a avaliar  o potencial  de  produção 
e a resposta  à adubação.  Releva  notar 
o destaque  da  cana  na  produção  de  for- 


ragem seca.  (C.  Agro-Pec.  l^Quinz.  — 
out.  72  — p.  8). 


SUBSTITUIÇÃO  DE  ADUBOS 

Num  dos  Congressos  promovidos  pelo 
Centro  Internacional  de  Adubos  Quími- 
cos (CIEC),  o Sr.  Y Araten,  da  equipe 
de  técnicos  do  Instituto  de  Pesquisas  e 
Desenvolvimento  de  Israel,  apresentou 
um  trabalho  sobre  os  novos  adubos,  o 
qual  assim  pode  ser  resumido:  a impor- 
tância das  investigações  agronômicas  no 
domínio  da  nutrição  das  plantas,  a fim 
de  conduzir  a indústria  de  adubos  no 
sentido  necessário  e chamou-se  a aten- 
ção para  o fato  de  serem  indispensáveis 
investigações  para  determinar  a influ- 
ência dos  adubos  e respectivos  íons  sobre 
a qualidade  da  colheita.  (Agric-Pec.  — 
julho  72  — p.  6). 
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Ç ANA-DE- AÇÚ C AR  - CONTROLE 
À TIRIRICA  "(Cyperus  rotundus,  L)  (♦*) 

J.  FERNANDES  (*) 


CONTROLE  À TIRIRICA 
MOTIVAÇÃO 

A Tiririca  (Cyperus  rotundus,  L),  tem-se  constituído  entre 
nós,  num  dos  maiores  problemas,  no  que  se  refere  às  ervas  da- 
ninhas. 

Sua  capacidade  de  multiplicação  é espantosa,  o que  lhe  con- 
fere a qualidade  de  erva  sumamente  infestante  e agressiva. 

Os  próprios  implementos  agrícolas  e os  veículos  de  transpor- 
te, se  encarregam  de  sua  disseminação,  a partir  de  uma  simples 
reboleira  de  erva  surgida  na  propriedade. 

Os  mais  diferentes  meios  têm  sido  utilisados  para  seu  com- 
bate e a todos  têm  resistido. 

Desde  o uso  de  plantas  de  cobertura  total  do  solo,  como  o 
caso  da  mucuna  (admitindo-se  seu  extermínio  pela  exaustão  de 
suas  reservas  sob  ausência  da  luz),  até  o uso  de  dosagens  elevadas 
de  herbicidas,  não  têm  surtido  os  desejados  efeitos,  no  sentido  de 
ser  evitada  sua  rebrotação  logo  em  seguida. 

UM  TESTE 

Instalamos  em  1968,  um  teste  com  aplicações  em  Pós  Emer-i 
gência. 

Esse  teste,  instalado  em  uma  propriedade  da  Usina  Piracica-j 
ba,  constou  do  seguinte:  Var.  CB  40-13;  ervas  presentes  = bei-  f 
droega,  picão,  marmelada,  carrapicho  e,  com  predomínio  percen- 1 
tual,  a tiririca;  estágio  das  ervas  = 334  folhas;  hora  da  aplicação  j 
= 8 a 10  horas;  temperatura  do  ar  = ± 26°C;  água  = 800  L/ha; ! 
pulverizador  costal,  com  4 bicos  Tee-Jet  11002  na  barra. 
Herbicidas  e tratamentos: 


( * ) — Eng.  Agr.  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool. 

(**)  — Apresentado  no  IX  Seminário  Brasileiro  de  Herbicidas  e Ervas  Dani- 
nhas, realizado  em  Campinas  — SP,  de  24  a 27/7/1972. 
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CANA-DE-AÇÚCAR  — CONTROLE  À TIRIRICA 


ata  da  aplicação  - vista  geral  (12.4.71) 


eito  após  15  dias  da  aplicação  (27.4.71) 


Situação  dos  tubérculos  20  dias  após 
aplicação  (30.4.71) 


Trat9 

Áreas 

1*  aplicação  em  20/11/68 

2^  aplicação  em 

31/12/68 

(ms) 

A 2591 
Kg/ha 

Gesapax 

Kg/ha 

2,4-D 

Ester 

Kg/ha 

A 2591 
Kg/ha 

Gesapax 

Kg/ha 

2,4-D 

Ester 

Kg/ha 

A 

30 

2,5 

+ 2,5 

B 

40 

3,5 

+ 3,5 

C 

50 

-.- 

5,0  + 

2,0 

5,0  + 

2,0 

D 

60 

5,0 

+ 

2,0 

5,0 

2,0 

E 

30 

5,0 

+ 5,0 

P 

70 

™ — 

“ . " 

- . “ 

O bs.:  As  segundas  aplicações  foram  feitas  só  na  metade  das  res- 

pectivas parcelas. 

— Não  houve  chuva  desde  12  dias  antes  até  6 dias  após  a 
Ia  aplicação. 

Como  se  poderá  notar,  as  dosagens  utilizadas  se  situaram  aci- 
ma das  indicações  convencionais  para  as  demais  ervas. 


COMPORTAMENTO  DO  TESTE 


Detendo-nos  somente  à tiririca,  foram  feitas  as  seguintes  ano- 
tações: 

“Primeira  semana:  Trat.  A e E:  — clorose  no  terço  final 
(pontas)  das  folhas; 

Trat.  B:  clorose  em  2/3  das  folhas; 

Trat.  C e D:  — clorose  em  toda  a planta. 


Em  31/12: 


Em  27/1 : 


Em  20/2: 


(No  ato  da  2 a aplicação  em  C e D) : — Após  mor- 
te das  plantas,  provocada  pela  l.a  aplicação,  houve 
reinfestação  da  tiririca,  quase  se  igualando  à teste- 
munha; 

(com  o canavial  em  início  de  fechamento)  : — Mor- 
te total  da  tiririca  nas  áreas  da  2a  aplicação,  en- 
quanto que  no  restante  da  área  a erva  prossegue  em 
seu  livre  desenvolvimento; 

(canavial  em  franco  fechamento):  — Em  toda  a 
área  com  a l.a  aplicação  a tiririca  mostra-se  em  de- 
clínio, sob  o abafamento  do  canavial;  na  área  que 
recebeu  a 2.a  aplicação  aparecem  plantas  esparsas,  fi- 
nas e estioladas”. 


PRIMEIRAS  DEDUÇÕES 

Extrapolando  os  resultados  obtidos,  poder-se-á  deduzir  a 
priori”  que,  ao  derivado  do  2,4-D,  por  suas  características  de  pro- 
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duto  hormonal  e nitidamente  de  translocação,  coube  ponderável 
parcela  no  efeito  herbicida  sobre  a tiririca. 

Aliando  tais  conclusões  às  observações  de  ordem  prática  nas 
aplicações  extensivas  de  campo,  não  tivemos  dúvidas  sobre  a sen- 
sibilidade dessa  erva  ao  2,4-D. 

Restavam-nos,  porém,  conhecimento  acerca  da  sua  translo- 
cação até  os  tubérculos  e que  essa  fosse  de  tal  ordem  que  impedis 
se  a recuperação  da  planta  tratada.  E não  só  nos  tubérculos  prirná- 
rios  mas  também  nos  secundários,  pelo  menos  enquanto  estes  de 
pendessem  daqueles  para  o seu  desenvolvimento. 

Todavia,  adiantando-nos  a essa  posição  mais  segura,  não  ti 
vemos  dúvidas  em  admitir  que: 

“Matar  a tiririca  é fácil,  até  mesmo  2,4-D. O problema 

consiste  em  acabar  com  a erva  daninha”. 

Paralelamente,  rememorando  os  vários  aspectos  do  compor- 
tamento apresentado  pelo  teste,  com  vistas  especialmente  para  as 
duas  aplicações,  a segunda  delas  feita  quando  as  plantas  ostenta- 
vam mais  adiantado  estágio  vegetativo,  ocorreu-nos  admitir  que: 

a)  a primeira  aplicação  permitiu  nova  infestação  generali- 
zada pela  tiririca; 

b)  após  a segunda  aplicação,  apenas  algumas  plantas  espar- 
sas surgiram,  ainda  assim  ostentando  porte  vegetativo 
bastante  definhado; 

c)  logo,  é bem  provável  que  a reinfestação  verificada  após 
o primeiro  tratamento  tenha  se  originado  de  outros 
tubérculos  brotados  mais  tarde; 

d)  de  qualquer  forma,  será  lógico  aceitarmos  que,  com  base 
na  eficiência  da  segunda  aplicação  sobre  essa  brotação 
tardia,  houve  translocação  do  herbicida  até  os  tubérculos, 
impedindo  seu  ressurgimento. 

Como  conseqüência  de  tais  deduções,  tiramos  nova  premissa: 

“Poderemos  combater  a tiririca  com  herbicidas,  seguindo 

os  seguintes  critérios: 

a ) com  aplicações  tardias,  dando  tempo  para  que  a 
maior  porcentagem  de  tubérculos  tenha  brotado; 

b)  utilisando  herbicidas  que  atuem  por  absorção  pelas 
folhas  e translocação; 

c)  com  dosagem  baixa,  evitando  a morte  rápida  da  par- 

te aérea  e permitindo  a translocação  para  as  raízes; 

d ) a absorção  do  produto  herbicida  de  forma  gradati- 
va deverá  provocar  também  de  forma  lenta,  a mor- 
te da  planta  por  inanição”. 


18 


N.°  5 (PÁG.  522) 


APLICAÇÃO  DE  CAMPO 


Não  fizemos  segredo  desses  conceitos,  que  logo  despertaram 
interesse  em  pô-los  em  prática. 

Assim  foi  que,  em  nosso  primeiro  contato  com  o Eng.  Agrô- 
nomo, Osvaldo  Peixoto,  propôs  aplicar  já  no  plantio  de  Março/69, 
junto  à Usina  Santa  Bárbara,  em  Santa  Bárbara  D’Oeste-SP. 

Inicialmente,  após  o plantio  e em  pré-emergência  da  cana  e 
das  ervas,  aplicou  seu  herbicida  convencional,  visando  o controle 
das  ervas  comuns,  obtendo,  aliás,  resultado  excelente. 

Como  a área  contava  com  grande  incidência  de  tiririca,  esta 
não  tardou  a reinfestar  agressivamente  o talhão. 

Aguardando  seu  desenvolvimento  até  o próximo  do  floresci- 
mento, aplicou  o “Fórmula  40”  (produto  comercial  contando  o 
2,4-D  na  base  de  480  g/litro  do  ingrediente  ativo),  na  dosagem 
de  apenas  3 litros  por  hectare,  em  área  total. 

Sem  qualquer  prejuízo  para  a cana,  que  também  se  desen- 
volvia, o herbicida  atuava  lentamente  sobre  a tiririca.  A princípio 
com  uma  clorose  muito  tênue,  para  acentuar  progressivamente. 

Passados  15  a 20  dias,  as  entre-linhas  apresentavam  uma  es- 
pêssa  camada  de  cobertura  morta,  ao  lado  das  linhas  de  cana,  que 
ostentavam  sua  coloração  verde  normal. 

À época  do  fechamento  do  canavial,  algumas  plantas,  sensi- 
velmente mais  finas,  emergiam  esparsamente  na  superfície. 

EXPERIMENTO 

Com  base  em  todas  essas  observações,  produzimos  a instala- 
ção de  novo  ensaio,  agora  visando  algumas  anotações  mais  crite- 
riosas, com  vistas  às  “deduções”  atrás  enunciadas,  isto  é,  utilisando 
baixa  dosagem  de  um  produto  hormonal,  de  translocação,  apli- 
cado em  pós-emergência  tardia  em  relação  à tiririca. 

Junto  à Usina  Piracicaba,  foi  selecionada  uma.  área  densa- 
mente infestada,  onde  fora  aplicado  também  um  herbicida  para 

ccntrole  convencional  de  pré-emergência. 

■ * 

Em  12-4-71,  pela  manhã,  foram  feitas  as  aplicações  no  en- 
saio, que  constou  do  seguinte  esquema: 


in  ’ • * 

Padrão  do  solo 
Mistura  p/Ha 
Bicos 
Pressão 

— Latossolo  rôxo 

— 600  litros 

— Teejet  11002 

— 23  litros 
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Produto  herbicida  — DMA6  (2,4-D  a 720  g/litro) 

Tratamentos 

Desavéns 
A — 2 l/ha 
E — 3 ” 

C — 4 ” 

D — Testemunha 

Comportamento 

O herbicida  atuou  sobre  a tiririca  de  forma  lenta  e progressi- 
va, mais  acentuadamente  para  a maior  dosagem,  como  seria  de  se 
esperar. 

Os  sintomas  de  clorose  se  mostraram  mais  acentuados  na  pror- 
porção  do  estágio  de  desenvolvimento  das  plantas,  isto  é,  as  plan- 
tas jovens  morreram  logo  após  as  aplicações  ao  passo  que  aque- 
las que  já  ostentavam  florescimento,  permaneceram  resistindo  por 
mais  tempo  aos  efeitos  aparentes  do  herbicida. 

Após  a segunda  semana  a clorose  tendia  a se  igualar  em  to- 
das as  parcelas  tratadas,  resultando  finalmente  em  uma  camada 
de  plantas  mortas,  tal  como  observado  no  tratamento  de  campo. 

Exame  dos  tubérculos 

Em  29/5/71  foram  colhidos  diversos  tubérculos  de  cada  tra- 
tamento, sendo  cortados  ao  meio  e comparados  com  os  da  parce- 
la testemunha. 

Eram  visíveis  as  necroses  apresentadas  pelos  tubérculos  tra- 
tados, ocasionados  evidentemente  pelo  herbicida  translocado  a 
partir  das  folhas. 

Importante  é a constatação  do  efeito  letal  também  em  tu- 
bérculos secundários,  obviamente  por  depender  da  planta-mãe  pa- 
ra sua  subsistência. 

Também  nessa  data  (47  dias  após  a aplicação)  foi  colhido 
solo  em  forma  de  fatias,  uma  para  cada  tratamento,  com  as  se- 
guintes dimensões: 

espessura  — 30  cm 

profundidade  — 25  cm 

largura  — 1,50  m (toda  a entre-li- 

nha) 

Cada  amostra  foi  passada  em  peneira  com  malha  de  0,50  cm, 
sendo  recolhido  todos  os  tubérculos.  . 


Áreas 

270  m2  (6  ruas  de  30mX  1,50) 
270  m2 
270  m2 
270  m2 
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Motivos  de  força  maior  impediram  seus  plantios  para  estu- 
dos de  germinação,  mas  propiciou-nos  a constatação  de  outros  pon- 
tos importantes,  tais  como: 

a)  os  tubérculos  originais  da  parcela  testemunha  ostenta- 
vam todo  o seu  sistema  radicular,  sob  a forma  de  um 
emaranhado  de  raízes,  presas  aos  respectivos  tubérculos, 
com  sua  característica  própria  de  resistência  ao  serem 
destacadas; 

b)  da  mesma  forma,  sua  parte  aérea  permanecia  também 
presa,  embora  morta; 

c)  os  tubérculos  provenientes  das  parcelas  tratadas  mostra- 
vam-se totalmente  desprovidos  das  raízes  e da  parte 
aérea,  parecidos  com  “caroços  de  azeitona”. 

CONSULTA  POSTERIOR 

Por  gentileza  do  Eng.  Agr.  Roberto  A.  Arevalo,  professor  da 
Faculdade  de  Agronomia  de  Tucuman  (Argentina),  após  tomar 
conhecimento  dessas  anotações  e conceitos,  recebemos,  em  maio  de 
72,  o trabalho  de  V.  S.  Trippi  y J.  R.  Mesias,  publicado  na  ‘Revis- 
ta Agronómica  dei  Noroeste  Argentino”,  vol.  IV,  n.°  I,  de  1963, 
intitulado  “Aplicacion  de  2,4-D  sobre  Cyperus  rotundus,  L,  acción 
sobre  poblacion  aérea,  tubérculos  y reservas  hidrocarbonadas” . 

Aqueles  técnicos  instalaram  seu  ensaio  na  Estação  Experi- 
mental daquela  Faculdade,  em  12/2/1957,  utilizando  o éter  iso- 
propílico  de  2,4-D,  nas  dosagens  de  4 a 8 litros  por  hectare,  do 
produto  comercial  a 40%. 

Os  autores  relatam  que,  no  momento  da  aplicação,  “as  ervas 
estavam  em  plena  brotação,  mostrando  plantas  de  3-4  cm  de  al- 
tura”. 

Em  23/3/57  (42  dias  após  as  aplicações),  mediante  conta- 
gem e estudos  dos  efeitos  diretols  dos  herbicidas  nos  tubérculos, 
os  autores  constataram  que: 

a)  o 2,4-D  tem  efeito  letal  sobre  os  tubérculos  da  tiririca, 
produzindo  distúrbios  metabólicos  por  sua  ação  sobre  os 
grãos  de  amido; 

b)  em  conseqüência,  há  sensível  redução  na  reserva  hidro- 
carbonado  dos  tubérculos; 

c)  o processo  de  hidrólise  culmina  com  a destruição  da  es- 
trutura dos  tecidos  e morte  dos  tubérculos; 

d)  o controle  à tiririca  nesse  período  foi  de  30 />. 

DISCUSSÃO  E CONCLUSÕES 

No  que  se  refere  aos  efeitos  sobre  os  tubérculos  os  resultados 
de  ambos  os  trabalhos  são  concordantes. 
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Convenhamos,  porém,  que,  visando  o aspecto  de  controle  à 
tiririca,  no  sentido  quantitativo,  os  resultados  colhidos  por  aque- 
les técnicos  foram  modestos  e assim  o entenderam  os  próprios  au- 
tores. 

No  presente  trabalho,  porém,  as  aplicações  foram  feitas  em 
pós-emergência  tardia  e outra  coisa  não  houve  senão  a espera  por 
uma  porcentagem  muito  maior  de  plantas  germinadas  e atingindo 
plaino  desenvolvimento. 

Até  o fechamento  do  canavial,  apenas  algumas  plantas  es- 
parsas apareciam  em  toda  a área  tratada,  indiferentemente  às  do- 
sagens aplicadas. 

Portanto,  ambos  os  trabalhos  se  complementam,  permitindo- 
nos  as  conclusões  seguintes: 

1)  Os  produtos  derivados  do  2,4-D  têm  efeitos  letais  sobre 
a tiririca; 

2 ) Assimilado  pelas  folhas,  o herbicida  se  transloca  para  os 
tubérculos,  reduzindo  suas  reservas  hidrocarbonadas,  por 
sua  ação  sobre  os  grãos  de  amido; 

3)  Estes  distúrbios  metabólicos  provocam  a morte  dos  tu- 
bérculos; 

4)  Também  o sistema  radicular  é atingido  em  seu  metabo- 
lismo, resultando  em  morte  total,  desprendendo-se  dos 
tubérculos  atingidos; 

5)  As  áreas  necrosadas,  resultantes  da  destruição  dos  teci- 
dos, assim  como  a morte  do  sistema  radicular,  foram  no- 
tadas também  nos  tubérculos  secundários; 

6)  Seguindo  esse  raciocínio  e concordando  em  que  todos  os 
tubérculos  não  brotados  dependem  do  tubérculo  primá- 
rio para  seu  desenvolvimento,  é de  se  admitir  que  o pro- 
duto herbicida  seja  translocado  para  todos  os  tubérculos 
da  cadeia  e em  todos  eles  provoque  o efeito  letal; 

7)  Assim  sendo,  poder-se-á  aceitar  a viabilidade  de  erradi- 
cação da  tiririca  na  cultura  da  cana-de-açúcar,  ou  pelo 
menos  encará-la  como  erva  não  problemática,  desde  que 
sejam  observados  critérios  específicos  às  suas  caracterís- 
ticas. 

8)  Tal  raciocínio  nos  permite  propor,  para  a cana-de-açú- 
car em  particular,  o controle  à tiririca  em  duas  fases: 

a)  aplicação  do  herbicida  convencionado  em  pré-emer- 
gência, visando  todas  as  ervas  daninhas  previstas 
para  a área; 

b)  aplicação  de  um  derivado  do  2,4-D,  com  vistas  à 
tiririca  em  pós-emergência  tardia  da  erva,  usando 
dosagem  não  superior  a 2 litros  por  hectare  e obe- 
decendo os  cuidados  climáticos  indispensáveis,  tais 
como: 
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300/400  lt/ha  de  água,  para  melhor  distri- 
buição; 

evitar  condições  de  forte  insolação,  que  poderão 
influir  também  sobre  as  variedades  mais  sen- 
síveis ao  herbicida  (CB  41-76); 

— procurar  margem  de  segurança  de  6-8  horas 
sem  chuva  após  a aplicação. 

RESUMO 

Vários  experimentos  e observações  práticas  de  campo  sobre 
produtos  herbicidas  em  tiririca  (Cy perus  rotundus,  L)  nos  per- 
mitiram concluir  que: 

1 ) Os  produtos  com  ação  de  contato  não  controlam  essa 
erva  daninha; 

2)  As  dosagens  elevadas,  mesmo  de  produtos  de  translo- 
cação,  podem  matar  a parte  aérea  sem  tempo  para  a 
necessária  assimilação  do  produto; 

3)  Melhores  resultados  são  conseguidos  quando  a aplica- 
ção é feita  nos  estágios  de  maior  atividade  fisiológica 
da  planta; 

4)  Os  produtos  derivados  do  2,4-D  apresentam  satisfatório 
efeito  herbicida  sobre  a tiririca; 

5)  Uma  vez  assimilado,  produz  efeito  letal  nos  tubérculos, 
por  sua  ação  destruidora  dos  grão  de  amido,  reduzindo 
suas  reservas  hidrocarbonadas; 

6)  Constatou-se  que  o distúrbio  metabólico  atingiu  também 
o sistema  radicular,  posto  que  se  desprendeu  totalmente 
do  tubérculo  afetado  pelo  herbicida; 

7)  Este  efeito  letal  foi  observado  também  nos  tubérculos 
secundários,  o que  permite  admitir  sua  atuação  em  toda 
a cadeia  de  tubérculos; 

8)  Melhor  efeito  se  conseguirá  ccm  aplicações  em  pós- 
emergência  tardia,  aguardando-se  que  a maior  porcen- 
tagem possível  de  plantas  tenha  brotado; 

9)  As  aplicações  de  2,3  e 4 litros  por  hectare  do  produto 
2,4-D  amina,  com  720  g/litro,  mostraram  que  a menor 
dosagem  produziu  os  mesmos  efeitos  que  as  demais. 

SUMMARY 

The  author  carried  out  his  Work  with  post-emergence  appli- 
cations  cf  2,4-D  amine  on  purple  nutsedge  (Cy perus  rotundus,  L.) 
with  the  rates  1.44,  2.16,  and  2.88  kg/ha  a.e.  when  the  week 
was  at  the  complete  developing  stage,  thus  gaining  total  control 
of  it  till  the  sugarcane  closure  and  he  took  the  foi  following  obser- 
vations : 
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1 . The  2,4-D  has  a lethal  action  on  tubers  of  purple  nut- 
sedge  through  translocation  from  leaf  absortion. 

2 . The  secondary  tubers  were  also  affect  by  the  herbicide 
and  probably  all  the  plant  set  depending  on  the  plant  development 
stage . 

3 . The  root  system  was  also  showed  self  sensitive  to  the 
Chemical  because  45  days  after  the  application  the  digged  tubers 
showed  no  roots  in  a way  diferrent  of  the  checks. 

4.  As  purple  nutsedge  permination  is  processed  in  a non- 
uniform  period  of  time,  late  post-emergence  application  of  2,4-D 
should  be  provide  on  the  purpose  to  wait  for  a greater  percentage 
of  sprouting. 

5 . Low  rate  of  a translocated  product  as  it  is  2,4-D,  permits 
its  absortion  without  abruptly  affecting  the  above  ground  part  of 
the  plant,  otherwise  prejudicing  the  best  absortion  range. 

6.  The  highest  rate  applied  had  an  initial  effect  mc 
pronounced  but  the  final  results  were  identical  for  the  3 applií 
rates . 
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No  flagrante  — onde  aparecem  também  o Diretor  Comercial 
de  Franco  & Cia.,  Dr.  Albano  do  Prado  Pimentel  Franco  e o Chefe 
de  Gabinete,  Coronel  Carlos  Max  de  Andrade  — o Presidente  Ál- 
varo Tavares  Carmo  defere  o 11.°  financiamento  decorrente  da 
aplicação  da  nova  política  governamental  de  incentivos  a incorpo- 
rações, fusões  e relocalizações  de  usinas,  com  base  no  Decreto-lei 


n.°  1186,  de  27.8.71. 

Com  esta  operação,  que  se  destina  à incorporação  da  Usina 
Oiteirinhos  pela  Usina  São  José  do  Pinheiro,  ambas  no  Estado  de 
Sergipe,  os  financiamentos  já  concedidos  se  elevam  a Cr$  298  mi- 
lhões, com  investimentos  previstos  da  ordem  de  Cr$  380  milhões. 


O General  Álvaro  Tavares  Car 
visitou  o Muninípio  de  Camj. 
acompanhado  do  Coronel  Cari 
Max  de  Andrade  e dos  Srs.  Rí 
de  Souza  Valle,  Paulo  Tavares  e 
berico  Teixeira  Leite.  Na  ocasião, \ 
Presidente  do  I.A.A.  firmou  Convè 
nio  com  a Fundação  para  o Desen- 
volvimento do  Norte-Fluminense, 
(em  outro  local  desta  edição,  deta- 
lhes da  visita  e pronunciamento  fei- 
tos na  FUNDENOR  e na  Cooperati- 
va Fluminense  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  Ltda.). 


O PRIMOGÊNITO 


Não  foi  propriamente  um  lan- 
çamento de  livro.  Foi  “uma  apre- 
sentação de  meu  primogênito”, 
conforme  o próprio  autor  de  RO- 
LETES  DE  CANA,  Hugo  Paulo 


de  Oliveira. 

Antigo  funcionário  do  I.A.A., 
Hugo  Paulo,  que  também  é cola- 
borador do  Serviço  de  Documen- 
tação (“ Brasil  Açucareiro”)  reu- 
niu os  amigos  mais  íntimos  para, 
informalmente,  apresentar  seu 
primeiro  livro,  o 9.°  da  “ Coleção 
Canavieira”. 

Nas  fotos  acima,  o autor  e sua 
'posa,  D.  Lucy,  ladeados  pelos 
Srs.  Vicente  Mendes,  Luís  No- 
aes  e Vicente  Salles. 


Roletes 
de  Cana 

Contos 


Hugo  Pauto  de  Oliveira 


VISITAS 


Habitualmente,  tem-nos  dis { 
tinguido  com  sua  visita  às  de 
pendências  do  Serviço  de  Do 
cumentação,  o General  Anau 
rélino  Santos  de  "Vargas , Asses- 
sor do  Sr.  Presidente  do  I.A.A 
e Diretor  do  Serviço  de  Segu- 
rança e Relações  Públicas,  co- 
lhendo sugestões  e apoiando  ] 
nossas  iniciativas  técnicas  a i 
culturais. 
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A fim  de  obter  publicações  i 
I.A.A.  destinadas  ao  MOBRAl 

— Setor  educacional  do  Minis  \ . 
tério  da  Educação  e Culturi  j 

— visitou-nos,  recentemente,  < ! 
Srta.  Ana  Maria  S.  Lopes,  qu* 
teve  referências  as  mais  lison 
jeiras  para  com  “Brasil  Açu  jj 
careiro”  e a “Coleção  Cana 


veira 


v. 


2?  com  muita  satisfação  que 
vemos,  diariamente,  a cena  ao 
lado.  São  estudantes  de  vários 
níveis  que  vêm  aqui  ao  Serviço 
de  Documentação  em  busca  de 
material  didático  para  realiza- 
ção de  pesquisas  escolares. 
Agora,  além  do  excelente  livro 
de  Hamilton  Femzndes,  “ Açú- 
car e Álcool,  Ontem  e Hoje”, 
podemos  oferecer  aos  escolares 
“BRASIL/ AÇÚCAR,  o nP  8 da 
“Coleção  Canavieira”  que  fo- 
caliza a agroindústria  açuca- 
reira de  seus  primórdios  à 
atualidade. 


Em  visita  à Redação  de  BRA- 
SIL AÇUCAREIRO  o Delegado 
do  I.A.A.  em  Sergipe  (foto). 
Revelou-nos  o Sr.  Lúcio  Simões 
da  Mota  o interesse  que  a Re- 
vista desperta  em  seu  Estado. 


A LIVRARIA  TEIXEIRA  — Rua  Marconi,  40,  o pon- 
to de  encontro  dos  Escritores  Paulistas,  homenageou  o Mes- 
tre Câmara  Cascudo,  dedicando-lhe  uma  ampla  vitrina  com 
seus  livros,  destacando-se  SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR, 
Edição  do  IAA,  na  <eColeção  Canavieira A iniciativa  do  Sr. 
HORÁCIO  LOMELINO  mereceu  lisonjeira  repercussão  na 
Imprensa  de  São  Paulo.  Reproduzimos  um  aspecto  da  vi- 
trina CÂMARA  CASCUDO  com  seus  livros,  notando-se  SO- 
CIOLOGIA DO  AÇÚCAR. 


LIVROS  À VENDA  NO  I.A.A. 


SERVIÇO  DE  DOCUMENTAÇÃO 


(Rua  19  de  Março,  n?  6 — T?  andar  — GB) 
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Coleção  Canavieira 


PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  Cr$  10,00 

AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Cr$>  20,00 

CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  Cr$  20,00 

AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes — 

SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara 
Cascudo  Cr$  25,00 

A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leo- 
nardo Truda  Cr$  25,00 

A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — 

José  Condé  Cr$  20,00 

BRASIL/AÇÚCAR — 

ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . Cr$  20,00 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE:  DELEGADO  — Maria  Alzir  Diógenes 
Av.  Duque  de  Caxias,  n.°  158  — Ribeira  — Natal  — Fone:  2285. 

PARAÍBA:  DELEGADO  — Arnobio  Angelo  Mariz 
Rua  General  Osório  — Edifício  Banco  da  Lavoura  — 59  andar  — João 
Pessoa  — Fone:  1427. 

PERNAMBUCO:  DELEGADO  — Antônio  A.  Souza  Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8.°  andar  — Recife  — Fone:  24-1899. 

ALAGOAS:  DELEGADO  — Cláudio  Regis 

Rua  do  Comércio,  ns  115/121  - 89  e 99  andares  — Edifício  do  Banco 
da  Produção  — Maceió  — Fones:  33077/32574. 

SERGIPE:  DELEGADO  — Lúcio  Simões  da  Mota 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju  — Fone:  2846. 

BAHIA:  DELEGADO  — Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  - Salvador 
— Fone:  22000. 

MINAS  GERAIS:  DELEGADO  — Orosimbo  Fulgêncio  (em  exercício) 
Av.  Afonso  Pena,  867  — 9.°  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  24-7444. 

ESTADO  DO  RIO:  DELEGADO  — Cleanto  Denys  Santiago 

Rua  7 de  Setembro,  517  — Caixa  Postal  119  — Campos  — Fone:  2732 

SAO  PAULO:  DELEGADO  — Nilo  Arêa  Leão 
R.  Formosa,  367  — 21.°  — São  Paulo  — Fone:  32-4779. 

PARANÁ:  DELEGADO  — Heraldo  Botelho  Costa 
Rua  Voluntários  da  Pátria,  475  - 209  andar  - C.  Postal,  1344  - Curitiba 
— Fone:  22-8408. 

DESTILARIAS  DO  I.A.A. 


PERNAMBUCO: 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  Jacques  Richer  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SAO  PAULO: 

Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 
RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 


MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Av.  17  de  Agôsto,  2.223  — RECIFE  — PE. 


NO  MOMENTO  EM  QUE  O 
VENTO  MUDOU... 


Cautelosamente,  escorregou  pela  bor- 
da do  penhasco  e,  em  completo  silêncio, 
iniciou  a descida  no  rumo  da  extensa  e 
viçosa  várzea.  Estacava  vez  por  outra  e 
dirigia  os  agudos  olhos  e ouvidos  para 
as  proximidades  do  canavial,  a uns  vinte 
metros  de  distância  do  local  onde  para- 
ra. A “coisa”  não  estava  à vista.  O belo 
roçado  de  milho  ocupava  uma  área  enor- 
me junto  ao  açude  circundado  por  fron- 
dosas jaqueiras.  Provinha  de  lá,  pois,  o 
bulício  quase  imperceptível  das  douradas 
cabeleiras  das  espigas  embaladas  pela 
aragem  refrescante  do  entardecer  no 
“Graúna”. 

Josias  avisara  à filha  Maria  Tereza, 
que  ia  espairecer  após  o almoço,  toman- 
do o caminho  mais  fechado  da  mata. 
Tinha  por  hábito  fazer  a digestão  per- 
correndo os  arredores  da  casa-grande. 
À medida  que  o cheiro  ativo  da  folha- 
gem penetrava-lhe  dentro  das  narinas, 
ele  insensivelmente  e impelido  por  es- 
tranha magia,  mergulhava  mais  e mais 
no  coração  silvestre  do  seu  Engenho. 
Tendo  enchido  o estomago,  o Coronel 
adorava  essas  românticas  esticadas  — 
ruminando  planos  e experimentando 
gratas  emoções . Sorrateiramente,  apro- 
ximou-se e olhou  os  ramos  na  sua  dire- 
ção, movendo-se  estranhamente. 

Peito  isso,  atirou  um  pequeno  fruto 
de  “catolé”  em  cima  do  arbusto,  aga- 
chando-se de  imediato  a fim  de  não  ser 
visto.  Nada  ouviu,  depois  dos  minutos 
que  transcorreram,  mas  continuava  des- 
confiado daquela  misteriosa  aparição. 
Tinha  a esperança  de  que  não  se  trata- 
va de  nenhuma  das  criaturas  selvagens, 
dessas  capazes  de  atacar  num  certeiro 
bote,  ao  caçador  ou  aventureiro  despre- 
venido. Também  não  era  supersticioso. 
Servia  e respeitava  a todos  os  Santos. 


CLARIBALTE  PASSOS 


Tão  claramente  como  se  a tivesse  visto, 
Josias  fixara  na  mente  a imagem  da 
“coisa”,  parecendo-lhe  um  rosto  vene- 
rando e a cabeleira  semelhante  a planta 
de  facheiro. 

Os  olhos  e ouvidos,  porém,  permane- 
ciam ativamente  ocupados  na  operação 
de  um  inesperado  vasculhamento  na- 
quele recanto  da  mata . No  momento  em 
que  o vento  mudou  num  passe  mágico, 
Josias  percebeu  a aproximação  de  um 
“vulto”,  antevendo  a revelação  do  mis- 
tério . . . Pressentiu  o movimento  dos 
galhos  nas  moitas  circunvizinhas  a uma 
grande  árvore  de  cajueiro.  Nem  mesmo 
virou  a cabeça,  pois  certificara-se  que  a 
criatura  não  surgira  de  todo;  no  entan- 
to, inclinou  um  pouco  mais  as  suas  gran- 
des orelhas  a fim  de  captar  melhor  os 
ruídos  quando  ela  se  achegasse. 

Finalmente,  de  maneira  silenciosa, 
como  um  espírito  desencarnado,  o “vul- 
to” caminhou  a passos  mansos  e avan- 
çou até  o local  onde  o velho  Josias  man- 
tinha-se em  alerta  para  atacá-lo  e con- 
tê-lo num  gesto  que  era  ao  mesmo  tempo 
de  defesa  e precaução.  Numa  fração  de 
segundos,  o bravo  Coronel  Josias  depa- 
rou com  um  ancião  de  regular  estatura; 
sorrindo  franco,  reduzindo-lhe  as  apre- 
ensões à calmaria  do  recinto  de  qualquer 
lugar  sagrado  no  qual  alguém  entra  e 
genuflexo  eleva  suas  preces  a Deus. 

“Sêo”  Coroné  — disse  o humilde 

velho  — há  muito  vivo  sozinho  no  fundo 
dessa  mata  amiga!  Nunca  fui  pedir  nada 
na  casa-grande,  apesar  de  saber  do  seu 
bondoso  coração,  do  homem  bom  que  é o 
senhor.  Há  frutos  e abundante  caça,  o 
suficiente  para  me  alimentar  ao  longo 
dos  dias,  desde  que  decidi  viver  no  meio 
da  Natureza  sem  preocupação  com  as 
dificuldades  da  vida  humana. 
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Josias  estava  pasmo.  Parecia-lhe  ina- 
creditável existir  dentro  da  sua  pacata 
propriedade,  uma  tal  criatura,  ermitão 
autêntico  há  tão  longo  espaço  de  tempo 
a despeito  de  ter  escutado  referências  de 
trabalhadores  sobre  o “fantasma”  da 
floresta  dos  cajueiros.  Disseram-lhe,  até, 
que  se  tratava  de  uma  bêsta  selvagem 
cujas  garras  certa  ocasião  dilaceraram 
o ombro  do  capataz  da  vizinha  fazenda 
da  “Serraria” . . . Todavia,  um  riso  tran- 
quilo aflorou  levemente  aos  lábios  do 
dono  do  Engenho. 

— Meu  bom  “velho”,  você  escapou  de 
boa . . . Um  pandemônio  de  idéias  rodeá- 
va-me  antes  do  seu  aparecimento  nesse 
recanto  da  mata.  Imaginava  que  fosse 
tudo,  menos  gente! 

Agora,  porém,  Josias  mal  podia  acre- 
ditar no  testemunho  dos  próprios  olhos. 
Retemperou-se,  do  susto  enorme,  aquies- 
cendo até  ao  convite  do  ancião  desconhe- 
cido para  ir  até  o sítio  próximo  onde  vi- 
via. Passou-se  outra  hora  de  incerteza, 
enquanto  caminhava  ao  lado  do  miste- 
rioso homem-da-mata,  observando  in- 
quisidoramente todos  os  mínimos  gestos. 
Começou  a experimentar  um  grande 
sono.  As  pálpebras  pesadas  como  ferro 
insistiam  em  cair.  Apavorado  de  vir  a 
ser  vencido  pela  sonolência  que  se  insi- 
nuava pelo  seu  corpo,  o Coronel  segurou 
firme  num  dos  braços  do  companheiro 
de  andança. 

— Olhe,  vamos  parar  um  pouco  e 
acender  uma  pequena  fogueira.  Tenho 
necessidade  de  esquentar-me.  Sinto  frio 
e até  imagino  que  fiquei  doente . . . 

O velho  concordou.  Juntou  uns  gra- 
vetos secos,  de  mangueira,  depois  reti- 
rando do  bolso  da  túnica  esmaecida  pelo 
tempo,  dois  fragmentos  de  metal,  atri- 
tou-os  provocando  faiscas  e logo  acendia 
o fogo.  Mais  animado  e confiante,  sob  o 
efeito  do  calor,  Josias  tentava  prescru- 
tar  as  verdadeiras  intenções  do  “fantas- 
ma” da  floresta  dos  cajueiros . . . 

Encostando-se  à enorme  árvore  que 
servia  de  teto  naquele  momento  a ele  e 
seu  inesperado  convidado,  o ermitão  co- 
meçou a mascar  um  punhado  de  folhas 
de  canela,  exalando  de  imediato  a cada 
movimento  dos  lábios,  estranho  e envol- 
vente perfume. 

— Nada  tema,  Coroné!  Pela  madru- 
gada! Aconteceria  tudo  conforme  sua 


previsão  até  o amanhecer?  — pensou  o 
velho  coberto  de  trapos . 

Josias  endireitou  os  ombros  e sacu- 
diu-se, procurando  certificar-se  de  que 
não  sonhava.  Durante  vários  minutos, 
o silêncio  entre  ambos  apenas  foi  inter- 
rompido pelo  cântico  dos  grilos  e peque- 
nos ruídos  dos  pássaros  à procura  de 
um  ramo  mais  firme  entre  os  arbustos 
circundantes . O marulho  do  regato  onde 
às  vezes  ia  banhar-se,  num  contato  di- 
reto com  a Natureza,  avisou-o  que  a rea- 
lidade desmentia  inteiramente  aquela 
brusca  impressão  de  fantasia. 

Possivelmente,  contudo,  poderia  ter 
tentado  revisar  as  conclusões  se  o pavor 
de  alguns  minutos  atrás  não  houvesse 
perturbado  os  sentidos . Subitamente, 
olhou  por  sobre  a cabeça  do  velho  e foi 
surpreendido  com  a intensidade  de  um 
facho  de  luz  azulada . . . Não  pôde  dei- 
xar de  notar  a coloração  maravilhosa  e 
o brilho  estranho  daqueles  fios  impedin- 
do-o que  continuasse  enxergando  com 
nitidez . Durante  minutos  intermináveis, 
Josias  permaneceu  de  olhos  arregalados 
e na  condição  de  espectador  apavorado, 
imaginando  que  aquilo  poderia  terminar 
de  forma  absolutamente  imprevisível, 
caso  estivesse  ele  entregue  à sanha  ou  à 
magia  de  alguma  criatura  sobrenatu- 
ral. . . 

O velho,  impassível  na  sua  postura, 
começou  a gesticular  e com  a expressão 
de  uma  linguagem  estranha,  tentava, 
através  de  um  esforço  impaciente,  expli-  i 
car  ao  Coronel  o sentido  da  sua  presen- 
ça misteriosa  nas  terras  do  “Graúna”. 
Com  o seu  respeitável  conservantismo  e 
a tradicional  cautela  de  tantos  anos  nos 
assuntos  de  sua  famosa  propriedade,  o 
bravo  dono  do  Engenho  não  se  recor- 
dava de  nenhuma  outra  ocasião  tão 
complexa.  Não  podia  dizer  se  estivera 
realmente  aterrorizado  antes,  ficando 
quase  paralisado  pelo  medo  ao  deparar 
com  o “vulto”  saindo  do  meio  da  espessa 
folhagem.  Todavia,  o temor  que  sentia 
do  ancião  desvaneceu-se  gradualmente 
e agora  Josias  queria  resposta  para  inú-  • 
meras  curiosidades  até  então  insatisfei- 
tas sobre  “mandinga”,  “coisa-feita”,  “co- 
rupira”,  tudo  o mais  que  mantinha  os 
trabalhadores  em  completo  desadouro 
quando  à noite  precisavam  andar  dentro 
do  mato  fechado.  ■ 
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Embora  com  os  cabelos  eriçados  e de 
orelha  em  pé,  era  bom,  pensou,  conse- 
guir revelações  daquele  habitante  selva- 
gem da  mata  virgem,  criatura  diferente 
e capaz  de  deixar  qualquer  cristão  na- 
quelas paragens  de  parafusos  frouxos . . . 
Admitia,  porém,  àquela  altura  dos  acon- 
tecimentos, que  o esquisito  velho  emba- 
rafustara  todos  os  seus  pensamentos. 
Estava,  sem  dúvida  embotijado.  E ele 
não  era  desses  fáceis  de  aceitar  embro- 
mações . 

Josias  encolheu  os  largos  ombros.  A 
pretensão  de  uma  conversa  com  aquele 
“sêr”  esquisito  parecia-lhe  inútil  e lhe 
era  desagradável  tal  confissão  íntima  — 
já  inteiramente  pressentida  pelo  ancião 
de  luz  azulada  à cabeça  — que  nem  de- 
monstrava espanto  diante  da  encabula- 
ção  psíquica  indisfarçável  do  Coronel. 
O dono  do  “Graúna”  sentia  mesmo  nem 
ter  lugar  ali  por  onde  pudesse  encafuar- 
se. . . 

Ora,  na  presença  de  um  perigo  real, 
descobrira  a tolice  de  quaisquer  artifí- 
cios. Depois,  ele  gostava  de  mistérios  e 
surgira  este,  justamente  devido  à velha 
mania  de  caminhar  dentro  da  mata  com- 
pletamente descontraído,  após  o almoço 
na  casa-grande;  apreciava  não  apenas 
vê-lo,  porém,  sentí-lo,  a fim  de  poder  fre- 
qüentemente  medir  os  seus  graus  de  es- 
pontânea bravura  ou  covardia  humanas. 
Não  importava  o que  viesse  a acontecer- 
lhe.  Tratava-se  de  personagem  bem  sig- 
nificativa e ele  devia  aproveitar  a chance. 

Estes  foram,  entretanto,  os  derradei- 
ros pensamentos.  Quando  descerrou  as 
pálpebras,  Josias  teve  de  comportar-se 
de  maneira  muito  diferente,  não  mais 
podendo  apelar  para  nenhuma  resistên- 
cia à verdade  desse  despertar  da  ficção, 
pois,  ali  agora,  diante  dos  olhares  inter- 
rogativos da  filha  Maria  Tereza  e do 
genro  Jarbas,  o diálogo  exigiria  descri- 
ção e cuidados  especiais,  contra  a força 
dos  monólogos  íntimos  e até  o recurso  de 
uma  mentira  inocente . . . 

— Papai,  como  explica  a sua  queda 
no  interior  do  bosque  e a angústia  que 
experimentamos  até  encontrá-lo?  Qual 
a razão  de  ter  ficado  desfalecido,  justa- 
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mente  debaixo  daquele  pé  de  cajueiro 
velho,  onde  um  raio  tirou  a vida  do  fra- 
de Miguelinho? 

Josias  olhou-os  com  o cérebro  em 
brasa  e com  o coração  dividido  entre  o 
fascínio  da  sua  aventura  de  alguns  mo- 
mentos atrás  e a obrigação  de  explicar- 
se.  Era  sobrevivente  do  mais  intenso 
drama  psicológico.  Agarrava-se  desespe- 
radamente aos  mínimos  recursos  da  sua 
então  debilitada  tranqüilidade  interior. 
Precisava  beber  imediatamente  um  pou- 
co d’água  açucarada  e cair  num  profun- 
do sono  sem  sonhos. 

A filha  e o genro  compreenderam, 
sorridentes,  a intenção  do  bondoso  Coro- 
nel flutuando  dentro  dos  olhos  exaustos. 
Lá  fora  o vento  uivava  invisível  e furti- 
vamente através  as  frestas  das  amplas 
janelas  do  quarto  de  Josias.  O calor  de 
novembro  trouxera  à meia-noite,  sem 
aviso  prévio,  uma  chuva  forte  que  então 
começava  a bater  atroadoramente  no  te- 
lhado e o velho  barômetro  ao  lado  da 
cama  do  Senhor-do-Engenho  “Graúna” 
marcava  justo  38  graus. 

Ninguém  conseguiria  testemunhar, 
porém,  que  Josias  estivesse  tão  deprimi- 
do conforme  a demorada  luta  íntima 
pudesse  deixar  transparecer  e isto  gra- 
ças ao  seu  vibrante  coração  de  sertanejo 
rijo  ainda  como  a árvore  portentosa  da 
“baraúna”.  Ele  tinha  absoluta  certeza, 
no  caso,  não  haver  cometido  nenhum 
erro  de  amar  tanto  a aventura  no  acon- 
chego da  sua  mata  a ponto  de  saltar  di- 
reto da  velhice  sadia  e lúcida  para  uma 
ridícula  senilidade . . . 

Toda  essa  naturalidade  emocional 
não  estava  se  exteriorizando  naquele  ins- 
tante, como  se  fora  apenas  uma  más- 
cara. Afinal  de  contas,  todos  acredita- 
vam nos  seus  propósitos  de  respeitabili- 
dade e na  tradição  vinda  do  Patriarca  do 
Engenho,  o saudoso  pai  Tibúrcio,  o qual 
se  vivo  fosse,  ali  estaria  compartilhando  j 
da  animação  dos  preparativos  pré-nata- 
linos . Josias,  sorrindo  feliz,  virou-se  para 
o espaço  livre  do  outro  lado  da  cama  e 
adormeceu  protegido  pelo  olhar  de  ter- 
nura de  Maria  Tereza,  ansioso  novamente 
por  outro  amanhecer. 
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O MEL-FINAL  NA  PRODUÇÃO 
DE  ÁLCOOL  E O ÁLCOOL 
NAS  MISTURAS  CARBURANTES 

CUNHA  BAYMA 


GENERALIDADES  — DADOS  HISTÓRICOS  DO  ÁLCOOL- 
MOTOR  — DADOS  DO  BRASIL  ALCOOLEIRO  ATUAL,  A) 
PRODUÇÃO  TOTAL  E POR  TIPOS  B)  ZONAS  PRODUTO- 
RAS; C)  DESTILARIAS;  D)  A MISTURA  CARBURANTE 
ÁLCOOL  — GASOLINA;  E)  LEGISLAÇÃO; 


1 . GENERALIDADES 

A mais  importante  utilização  do  mel- 
final  é como  matéria-prima  para  a in- 
dústria do  álcool  simplesmente  desidra- 
tado ou  anidro,  pelo  que  a quase  tota- 
lidade das  usinas  de  açúcar  dispõem  de 
anexas  destilarias,  com  suas  enormes 
cubas  de  fermentação  e automáticas  co- 
lunas de  destilação  contínua. 

Eis  porque,  depois  daqueles  rápidos 
elementos  em  a edição  desta  revista  de 
julho  próximo  passado,  sobre  sua  apli- 
cação na  alimentação  animal,  seu  em- 
prego in  natura  como  combustível  e na 
fabricação  de  aguardente,  pretendemos 
agora  dar  alguns  informes  e fazer  al- 
guns comentários  sobre  a importância  a 
que  atingiu  como  matéria-prima  para  a 
produção  do  álcool  combustível,  impor- 
tância esta  que  começa  a declinar  em 
face  do  petróleo  nacional. 

Durante  muito  tempo,  uma  parte  do 
mel  exausto  das  usinas  era  empregado, 
do  mesmo  modo  que  o mel-de-furo  dos 
engenhos  banguês,  na  produção  da 
aguardente.  Outra  parte  na  produção 
do  álcool  comum  ou  hidratado,  isto  é, 
com  a graduação  igual  ou  inferior  a 
94,4°  Gay  Lussac,  a uma  temperatura 
de  20°C.  Por  último,  veio  a terceira  par- 
te, na  fabricação  do  álcool  absoluto,  isto 


é,  de  graduação  igual  ou  superior  a 95° 
G.L.  a uma  temperatura  de  20°C.  É o 
chamado  álcool  anidro,  sobretudo  tendo 
em  vista  as  misturas  com  gasolina,  para 
diminuição  do  consumo  deste  combus- 
tível nos  motores  de  automóveis  e cami- 
nhões. E também  agora  já  aparece  co- 
mo produto  de  exportação  (11.000.000 
de  litros)  é a estimativa  para  o corrente 
ano,  só  de  São  Paulo.. 

2.  DADOS  HISTÓRICOS  DO 
ÁLCOOL-MOTOR 

É oportuno  recordar-se  a fase  inicial 
das  tentativas  da  implantação  do  uso  do 
álcool-motor,  ali  pelas  décadas  dos  anos 
de  20  e 30,  em  iniciativas  e esforços  ocor- 
ridos entre  nós  e em  diversos  outros 
países . 

Entre  nós,  vale  citar  Pernambuco  on- 
de um  grupo  de  usineiros  fundou  a 
Cooperativa  de  Álcool-Motor  em  1927 . 
Depois  de  estudos  e experiências  diver- 
sas, foi  lançado  no  mercado  o carburan- 
te denominado  Azulina,  à base  de  álcool, 
cuja  composição,  segundo  Aníbal  Mat- 
tos (vide  bibliografia),  era: 

Álcool  retificado  a 96:  G.L.  85% 
Éter  etílico  1°% 

Gasolina  5% 

Azul  de  metileno  traços 
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O produto  tornou-se  vitorioso  em  to- 
do o Nordeste  onde  se  vendiam  450.000 
litros  por  mês.  Acontece,  porém,  que, 
devido  à elevação  do  preço  do  álcool  nas 
fontes,  a Cooperativa  foi  à falência  e se 
perdeu  um  valioso  trabalho. 

Outro  esforço  que,  por  sinal,  é consi- 
derado pioneiro  em  matéria  de  álcool- 
motor  no  Brasil,  ocorreu  no  Estado  de 
Alagoas,  onde,  naquele  mesmo  ano  de 
1927,  foi  lançado  o carburante  Usgo:, 
também  à base  de  álcool  e éter,  prepa- 
rado em  fábrica  anexa  à Usina  Serra 
Grande,  e cuja  distribuição  se  iniciou  em 
bombas  instaladas  em  Maceió  e Recife. 

Ponto  fundamental  para  o desenvol- 
vimento que  teve  o consumo  do  álcool 
como  carburante  no  País,  foi,  de  certo, 
o estabelecimento  de  destilarias  para  a 
produção  de  álcool  anidro  em  grande  es- 
cala. O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
desempenhou  um  notável  papel  neste 
capítulo  de  nossa  história  econômica, 
quer  organizando  a nova  indústria,  quer 
orientando  o próprio  Governo  nas  medi- 
das a adotar. 

Uma  delas  foi  o Decreto  n.°  19.717,  de 
20-3-1931,  que  estabeleceu  a aquisição 
obrigatória  de  álcool  na  proporção  de 
5%  da  gasolina  importada,  para  efeito 
da  mistura  que  passou  a ser  oferecida 
ao  público  pelas  bombas  distribuidoras, 
ou  por  outros  meios,  em  todo  o País. 
Muito  posteriormente  aquele  percentual 
elevou-se  até  25% . 

Poucos  anos  depois,  o Brasil  já  apre- 
sentava uma  grande  e moderna  indús- 
tria alcooleira,  merecedora  de  elogios 
dos  técnicos  estrangeiros  que  vieram  co- 
nhecê-la, a qual  superava  as  expectati- 
vas dos  próprios  responsáveis  pelo  seu 
planejamento. 

Em  São  Paulo,  já  havia  consumo,  na 
mesma  época,  para  toda  a produção  da 
maior  fábrica  de  álcool-motor  da  Amé- 
rica do  Sul,  que  lá  se  inaugurara,  com 
capacidade  de  produzir,  logo  na  primei- 
ra safra,  três  milhões  de  litros  do  car- 
burante Quitus. 

No  estrangeiro,  o emprego  do  álcool- 
motor  apresentava-se  em  crescendum 
animador,  segundo  os  dados  estatísticos 
encontrados  nas  revistas  técnicas  (vide 
bibliografia),  como  em  seguida  se  resu- 
me. 

Na  França,  por  exemplo,  a quantidade 
de  álcool  empregado  como  combustí- 
vel era: 


Em  1925-1926 

1926- 1927 

1927- 1928 

1928- 1929 

1929- 1930 


29.750.000  litros 

16.760.000 

17.850.000 

27.650.000 

23.450.000 


A Alemanha  começou  a fabricar  e 
consumir  álcool-motor  em  1924,  dando 
ao  produto  cuja  renda  era  monopólio  do 
Governo,  o nome  de  Monoplin. 

Tratava-se  de  uma  mistura  álcool-ga- 
solina, de  consumo  tão  considerável  que 
absorvia  anualmente  as  quantidades  de 
álcool  a seguir  (vide  bibliografia). 


Em  1925-1926 

1926- 1927 

1927- 1928 

1928- 1929 

1929- 1930 


9.850.000  litros 

16.760.000 

17.850.000 

27.650.000 

23.450.000 


O consumo  para  o ano  1930-1931  foi 
calculado  e atingiu  60.000.000  de  litros, 
recorde  mundial  nesse  processo  de  pro- 
duzir força  motriz. 


Na  Tcheco-Eslováquia  usava-se,  co- 
mo sucedâneo,  uma  mistura  de  álcool 
absoluto  e gasolina,  com  o nome  de  Dy- 
nacol,  vendido  também  sob  monopólio  do 
Estado  e que  consumia  anualmente  os 
seguintes  volumes  de  álcool: 


Em  1927-1928 

1928- 1929 

1929- 1930 


6.350.000  litros 

3.250.000 

4.700.000 


Nas  Ilhas  Filipinas  foram  instaladas 
numerosas  destilarias  para  fazer  face  ao 
consumo  de  álcool-motor  utilizado  por 
automóveis,  caminhões,  ônibus  e trato- 
res, de  conformidade  com  os  consumos 
anuais  abaixo  (vide  bibliografia) : 


Em  1923-1924 

1924- 1925 

1925- 1926 

1926- 1927 

1927- 1928 

1928- 1929 


795.000  litros 
1.926.300 
2.023.100 

2.885.000 
4.281.700 
6.189.200 


A Polônia  e a Austrália  gastavam  três 
milhões  de  litros  de  álcool,  cada  uma, 
na  produção  de  força  motriz  em  1930.  E 
a Suécia,  já  em  1914,  em  conseqüência 
das  dificuldades  da  guerra,  lançou  mão 
de  mistura  à base  de  álcool,  criando  o 
carburante  Letibentyl  que,  mais  tarde,  ( 
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chegou  a ser  vendido  por  preço  superior 
ao  da  gasolina,  em  vista  de  seu  maior 
rendimento  na  quilometragem  percorri- 
da. Na  produção  daquela  mistura,  eram 
empregados  anualmente  volumes  de  ál- 
cool como  se  exemplifica  em  seguida 
(vide  bibliografia) : 

Em  1926  2.200.000  litros 

1927  2.500.000 

1928  3.300.000 

Para  a quase  totalidade  dos  países  aci- 
ma referidos  e outros  mais,  as  publica- 
ções especializadas  esclareciam  alguns 

aspectos  interessantes  do  assunto,  como 
fossem: 

— O comércio  do  álcool  era  sempre 
monopólio  do  Governo  que  o vendia  a 
preços  iguais  ou  abaixo  do  custo  de  pro- 
dução, desde  que  se  destinasse  a mistu- 
ra carburantes,  enquanto  os  prejuízos 
advindos  dessas  operações  eram  ressar- 
cidos pelo  forte  aumento  sobre  os  pre- 
ços do  álcool  vendido  in  natura  para  be- 
bidas e outras  aplicações; 

— todos  os  sucedâneos-misturas  de 
álcool  e gasolina  em  determinadas  pro- 
porções, sob  a maior  diversidade  de  cli- 


mas, produziam  maior  rendimento  do 
que  a própria  gasolina  sozinha,  sendo 
por  isto  mesmo  preferidos  pelos  moto- 
ristas; 

— os  governos  interessados  e bem 
orientados  pelos  técnicos,  antes  de  tudo 
incentivavam  a produção  agrícola  das 
matérias  primas  adequadas  que,  por  si- 
nal, não  tinham  o valor  econômico,  em 
rendimento,  do  subproduto  da  cana-de- 
açúcar  . 

Naquelas  alturas  das  décadas  de  20 
e 30,  o Brasil  era  pequeno  produtor  de 
álcool,  de  conformidade  com  as  estatís- 
ticas divulgadas  pelo  IBGE,  em  volumes 
anuais  bastante  modestos. 

3.  DADOS  DO  BRASIL  ALCOOLEIRO 
ATUAL 

a)  Produção  total  e por  tipo 

Quase  meio  século  depois  obteve  nos- 
so País  um  enorme  avanço  na  área  de 
produção  de  álcool,  em  quantidade  to- 
tal ou  nas  parcelas  de  álcool  anidro  e 
álcool  hidratado,  segundo  os  dados  di- 
vulgados pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  (vide  bibliografia),  e que  trans- 
crevemos data  venia,  como  se  segue: 


BRASIL 

Produção  de  Álcool  em  litros 
Por  Ano  Civil 


ANOS 

TOTAL 

ANIDRO 

HIDRATADO 

1950  

135.155.757 

18.586.718 

116.569.039 

1951 

168.061.019 

37.996.148 

130.064.871 

1952  

204.015.378 

71.572.511 

132.442.867 

1953  

269.001.194 

137.191.077 

131.810.117 

1954  

304.109.695 

163.373.108 

140.736.587 

1955  ...• 

290.314.291 

177.791.474 

112.522.817 

1956  

241.255.656 

97.387.288 

143.868.368 

1957  

367.425.205 

213.963.567 

153.461.638 

1958  

435.296.109 

280.544.562 

154.751.547 

1959  

480.880.690 

341.460.485 

139.420.205 

1960  '..... 

476.268.062 

188.570.186 

287.697.876 

1961  

419.505.251 

181.499.960 

238.005.291 

1962  

382.586.496 

132.373.936 

250.212.560 

1963  

387.513.730 

111.245.966 

276.267.764 

1964  

375.571.024 

62.193.155 

313.377.869 

1965  

559.060.960 

305.872.958 

253.188.902 

1966  

674.870.434 

362.044.003 

312.826.431 

1967  

765.717.722 

432.592.026 

333.125.696 

1968  

499.191.364 

171.090.981 

328.100.383 

1969  

459.668.869 

98.423.189 

361.245.680 
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Isto,  por  ano  civil.  Por  safra,  os  nú- 
meros são  um  pouco  diferentes,  por  isto 
que  o período  não  coincide  com  o ano 
civil.  O período  de  uma  safra  é contado, 
entre  nós,  de  setembro  a agosto  do  ano 


Assim,  os  dados  mais  recentemente 
divulgados  pelo  IAA  (vide  bibliogra- 
fia), referentes  às  três  últimas  safras, 
contêm  os  seguintes  quantitativos  aqui 
incluídos  para  complemento  e atualiza- 


seguinte. 

Ção 

da  estatística. 

BRASIL  — PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
Totais  por  Regiões  e Safras 
— Em  litros  — 

REGIÕES 

TOTAL  DE  TODOS  OS  TIPOS 

1969/1970 

1970/1971 

1971/1972 

Norte-Nordeste 

Centro-Sul 

73.529.705 

328.086.740 

74.153.705 

502.684.952 

51.751.684 

521.656.732 

TOTAL  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 

Norte-Nordeste 

Centro-Sul 

8.314.960 

85.626.255 

8.658.282 

224.351.060 

2.426.703 

372.556.085 

Como  se  vê,  na  década  de  50,  a pro- 
dução total,  que  começou  com  135  mi- 
lhões de  litros,  atingiu  o máximo  em 
1959  com  481  milhões  de  unidades.  E 
na  década  de  60,  a produção  máxima 
total  foi  atingida  em  1967  com  766  mi- 
lhões de  litros  anuais,  quando  começara 
com  476  milhões.  Observa-se,  ainda  o 
seguinte:  — A safra  máxima  do  País, 
de  todos  os  tipos,  foi  a de  1971/72  com 
573.388.416  1.  No  mesmo  período,  tive- 


mos o máximo  de  álcool  anidro,  com 
374.982.791  litros. 


b)  Zonas  Produtoras 

Com  relação  às  zonas  produtoras  e ao 
triénio  apurado  (1967-1969),  segundo  a 
mesma  fonte  anteriormente  citada,  a 
mais  importante  é a Região  Centro-Sul 
que  destilou: 


Álcool  de  todos  os  tipos  e Álcool  anidro 


Em  1967  — 653.046.576 

1968  — 392.308.736 

1969  — 335.049.306 

destacando-se  São  Paulo  com  o recorde 
de  572 . 458 . 000  litros  totais  e 357 . 784 . 000 
litros  de  álcool  anidro,  em  1967. 


Em  1967  — 386.440.306 

1968  — 157.980.533 

1969  _ 86.941.207 


A Região  Norte-Nordeste,  em  segun- 
do lugar,  destilou  no  mesmo  período: 
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Álcool  de  todos  os  tipos  ( Litros ) e Álcool  anidro 


Em  1967  — 112.671.146 

1968  — 106.882.627 

1969  — 124.619.463 

Salientando-se  o Estado  de  Pernambu- 
co com  84.558.600  litros  de  todos  os  ti- 
pos em  1969  e 36.786.500  litros  de  ál- 
cool anidro  em  1967. 

Segundo  os  técnicos  especializados,  ci- 
tados por  Iêda  Simões  de  Almeida,  Di- 
retora do  Serviço  Especial  do  Álcool  do 
IAA,  (vide  bibliografia),  há  vários  anos 
as  médias  de  rendimento  até  agora 
utilizadas  nos  cálculos  de  produção  de 
álcool  e melaço  foram  assim  estabele- 
cidas: 

1 tonelada  de  cana  = 90  kg  de  açú- 
car e 35,475  kg  de  mel  exausto. 

1 tonelada  de  cana  moída  diretamen- 
te para  álcool  = 66  litros  de  álcool; 

1 tonelada  de  mel  exausto  com  55% 
de  açúcares  redutores  totais  = 300 
litros  de  álcool; 

1 saco  de  açúcar  convertido  em  ál- 
cool = 44  litros  de  álcool. 


Em  1967  — 46.151.547 

1968  — 13.110.459 

1969  — 11.481.982 

1 saco  de  açúcar  fabricado  corres- 
ponde a 23,650  kg  de  mel  exausto 
de  55%  de  riqueza  média; 

1 litro  de  álcool  pesa  800  g. 

1 litro  de  mel  pesa  1.400g. 

c)  Destilarias 

Quanto  a destilarias,  verifica-se  em 
face  dos  elementos  publicados  pelo  IAA 
já  referidos,  que  existe  um  total  de  208 
unidades  produzindo  álcool  derivado  de 
mel,  sendo  que  27  delas  produzem  tam- 
bém álcool  diretamente  do  caldo  de  ca- 
na como  matéria-prima  fermentescível, 
conforme  veremos  adiante. 

A região  Centro-Sul,  como  a mais  im- 
portante, cóm  grande  vantagem  sobre  a 
Região  Norte-Nordeste,  possui  152  fábri- 
cas. Nas  últimas  três  safras  apuradas, 
ofereceram  maior  produção  as  seguintes 
unidades  destilatórias  que,  por  isto,  de- 
vem ser  consideradas  as  dez  maiores  do 
Brasil . São  elas : 


As  maiores  destilarias  de  álcool  do  Brasil 

Produção  por  safra  álcool  de  todos 
os  tipos 
(Em  litros) 

Nome 

Estado 

1967/1968 

1968/1969 

1969/1970 

São  Martinho 

S.  Paulo 

40.457.807 

13.089.800 

15.344.610 

São  João 

77 

31.125.000 

18.153.100 

10.912.000 

Da  Barra 

97 

23.530.000 

16.265.000 

17.351.000 

Da  Serra 

99 

20.413.755 

12.305.220 

6.259.000 

Dest.  Central  Alagoas 

Alagoas 

11.568.220 

16.714.896 

19.567.008 

Mariage 

S.  Paulo 

18.129.143 

9.179.530 

4.789.160 

Bonfim 

99 

18.015.540 

7.596.640 

7.425.460 

Central  Pres.  Vargas 

Pernambuco 

6.487.544 

17.634.953 

16.747.378 

Iracema 

S.  Paulo 

6.034.000 

7.768.600 

9.509.000 

São  Geraldo 

99 

15.638.600 

4.278.900 

4.512.000 

Observa-se  que,  dentre  as  dez  maiores 
pela  capacidade  demonstrada  em  uma 
das  três  safras  consideradas,  apenas  duas 
estão  na  Região  Norte-Nordeste,  a Des- 
tilaria Central  Alagoas,  5.a  colocação, 


com  o total  de  19 . 567 . 008  litros  na  sa- 
fra 1969/1970,  e a Central  “Presidente 
Vargas”,  em  Pernambuco,  colocada  em 
8.o  lugar,  com  17.634.953  litros  na  sa- 
fra 1968/1969. 
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As  oito  outras  estão  todas  implanta- 
das na  Região  Central-Sul. 

Está  no  Congresso  Nacional  a propos- 
ta do  Executivo  no  sentido  do  IAA  ven- 
der suas  Destilarias  Centrais  de  Álcool 
localizadas  nos  principais  Estados  Açu- 
careiros, em  vista  de  não  mais  serem  ne- 
cessárias como  apoio  à indústria  açuca- 
reira e em  face  da  exportação  do  mel- 
final  . 


d)  Mistura  Álcool-Gasolina 

Dentro  do  largo  período  de  tempo  en- 
tre as  décadas  de  20/30  e os  últimos  de- 
cênios estatisticamente  encerrados  em 
1950/1069,  muita  coisa  aconteceu  no 
País,  a respeito  do  emprego  do  álcool  co- 
mo combustível  em  os  motores  de  ex- 
plosão. 

Partindo  da  antiga  denominação  de 
álcool-motor,  dada  ao  álcool  puro  e às 
misturas  iniciais,  e da  prática  mais  ou 
menos  empírica  com  que  as  usinas  de 
açúcar  empregavam  o produto  obtido  das 
anexas  destilarias  em  seus  caminhões, 
automóveis  e até  nos  tratores,  chegou- 
se  à simples  mistura  obrigatória  do  ál- 
cool anidro  com  gasolina,  com  vanta- 
gens fiscais  e normas  de  distribuição  do 
primeiro,  estabelecidas  pelo  Decreto-Lei 
n.°  5 . 998/43,  ao  qual  se  seguiu  o Decre- 
to-Lei n.°  5.678/43  (vide  bibliografia), 
relativo  à distribuição  de  aguardente  pa- 
ra obtenção  de  mais  álcool  destinado 
aquela  mistura. 

Atualmente,  as  destilarias  entregam  o 
álcool  anidro  ao  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  e este  o distribui  diretamente 
£os  importadores  ou  produtores  de  ga- 
solina, para  que  eles  façam  a mistura 
com  obediência  ao  percentual  e condi- 
ções legalmente  estabelecidas,  resultan- 
do no  combustível  encontrado  nas  bom- 
bas distribuidoras  ao  público. 

Pelos  dados  divulgados  por  aquele 
Instituto  e fornecidos  pelo  seu  SEAAI, 
verifica-se  a evolução  dos  quantitativos 

distribuídos  nos  trinta  e sete  anos 

1934/1971,  oriundos  dos  nove  principais 
Estados  canavieiros  do  País,  como  de- 
monstra o quadro  que,  data  venia,  é 
transcrito  em  seguida  (vide  biblografia) . 
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BRASIL 

Álcool  anidro  para  mistura  com  a 
gasolina 

Entregas  às  Companhias  de  Gasolina 
1.  ANO  DE  1934/70 


ANOS 

LITROS 

1934  

1.075.201 

1935  

3.542.614 

1936  

15.420.953 

1937  

14.620.339 

1938  

24.482.732 

1939  

33.112.230 

1940  

36.325.415 

1941  

74.467.263 

1942  

62.323.237 

1943  

30.789.022 

1944  

25.862.888 

1945  

12.322.672 

1946  

16.740.761 

1947  

49.517.218 

1948  

62.512.537 

1949  

52.690.407 

1950  

7.614.170 

1951  

23.143.451 

1952  

60.728.278 

1953  

117.444.894 

1954  

129.176.019 

1955  

169.974.524 

1956  

86.685.684 

1957  

154.921.829 

1958  

251.953.806 

1959  

295.196.185 

1960  

228.173.387 

1961  

128.184.573 

1962  

123.985.824 

1963  

56.518.979 

1964  

69.275.001 

1965  

184.737.548 

1966  

365.922.499 

1967  

437.202.057 

1968  

191.299.750 

1969  

31.845.247 

1970  

183.605.832 

1971  

253.796.335 

Na  safra  1970/71,  a produção  de  to- 
dos os  tipos  somou  576.838.657  litros. 
E naquela  de  1971/72  a estimativa  era 
de  624.000.000  de  litros,  mas  só  atingiu 
573.408.416.  Tais  aumentos  correram  à 

N.°  5 (PÁG.  538) 


conta  do  desenvolvimento  das  safras  pau- 
listas . 

O álcool  anidro  é também  empregado 
na  fabricação  de  outros  produtos  indus- 
triais, como  tintas  e solventes  diversos, 
que  absorvem  de  vinte  a trinta  milhões 
de  litros  por  ano. 

O desenvolvimento  da  indústria  do  ál- 
col  para  combustível  dos  motores  de 
automóveis  e caminhões,  em  mistura  com 
gasolina,  tem  sido  qualquer  coisa  de  no- 
tável nesses  últimos  trinta  e sete  anos, 
pois,  de  pouco  mais  de  1 milhão  de  li- 
tros em  1934,  chegou  ao  máximo  de  437 
milhões  em  1967,  chegando  a diminuir 
apenas  nos  três  anos  últimos  . Já  agora, 
com  o desenvolvimento  da  indústria  pe- 
trolífera nacional,  o assunto  álcool-com- 
bustível começou  a perder  sua  importân- 
cia, como  já  mencionamos. 

e)  Legislação 

A respeito  da  utilização  do  álcool  co- 
mo carburante  em  mistura  com  a gaso- 
lina, há  entre  nós  uma  legislação  relati- 
vamento  apreciável  e que  demonstra,  so- 
bretudo nos  primeiros  tempos,  a vonta- 
de dos  órgãos  técnicos  especializados  e 
o firme  apoio  do  Governo  Federal  em 
implantar  e manter  o uso  daquele  deri- 
vado da  cana-de-açúcar  nos  motores  de 
explosão . 

Pondo  de  lado  os  numerosos  atos  da 
esfera  específica  do  Ministério  da  Fazen- 
da e do  Ministério  da  Agricultura,  enu- 
meramos aqui  os  decretos  da  Presidên- 
cia da  República  relativos  ao  assunto,  a 
partir  de  1931,  extraídos  das  fontes  cons- 
tantes da  bibliografia  citada.  Vejamo- 
los  sumariamente: 

Decreto  n.°  19.717  — de  20  de  fevereiro 
de  1931 

Estabelece  a aquisição  obrigatória  de 
álcool,  na  proporção  de  5%  da  gasolina 
importada,  e dá  outras  providências. 

Decreto  n.°  20.169  — de  1 de  julho  de 
1931 

Estabelece  providências  para  execução 
do  Decreto  n.°  19.717,  de  20  dê  fevereiro 
de  1931. 


Decreto  n.°  20.356  — de  1 de  setembro 
de  1931 

Instiue,  no  Ministério  da  Agricultura, 
o serviço  de  fiscalização  técnica  das  me- 
didas decretadas  pelo  Governo  com  o 
intuito  de  desenvolver,  no  país,  o uso  do 
alcool-motor  e dá  outras  providências 
concernentes  ao  assunto. 

Decreto  n.°  20.356  — de  1 de  setembro 
de  1931 
Retificação 

Institue,  no  Ministério  da  Agricultu- 
ra, o serviço  de  fiscalização  técnica  das 
medidas  decretadas  pelo  Governo  com 
o intuito  dè  desenvolver,  no  país,  o uso 
do  álcool  motor,  e dá  outras  providên- 
cias concernentes  ao  assunto. 

Decreto  n.°  7.709  — de  23  de  outubro 
de  1931 

♦ 

Torna  obrigatório  o emprego  da  mis- 
tura gasolina-álcool,  na  base  mínima  de 
vinte  por  cento  (20%)  para  o último 
produto,  em  todos  os  veículos  estaduais 
e municipais,  de  terra  e mar,  e dá  ou- 
tras providências. 

Decreto  n.°  20.642  — de  10  de  novembro 
de  1931 

Dispõe  sobre  o recolhimento  do  Ban- 
co do  Brasil,  pelos  importadores  de  ga- 
solina, da  importação  correspondente 
que  deveriam  despender  para  compra 
das  quotas  de  álcool  relativas  ao  produto 
importado . 

Decreto  n.°  20.642  — de  10  de  novembro 
de  1931 

Modifica  as  disposições  do  Decreto 
n.°  19.717,  de  20  de  fevereiro  do  cor- 
rente ano. 

Decreto  n°  21.201  — de  24  de  março 
de  1932 

Autoriza  o Ministério  da  Agricultura 
a assinar  contratos  para  a montagem  de 
usinas  destinadas  à produção  de  álcool 
absoluto  (anidro),  mediante  as  condi- 
ções que  especifica. 
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Decreto  n.°  21.213  — de  28  de  março 
de  1932 

Estabelece  regras  destinadas  a facili- 
tar a aquisição  de  álcool,  pelos  impor- 
tadores de  gasolina,  para  os  efeitos  do 
Decreto  n.°  19.717,  de  20  de  fevereiro 
de  1931. 

Decreto  n.°  21.531  — de  14  de  junho 
de  1932 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura,  o 
crédito  de  125:000$000,  para  montagem, 
nesta  Capital,  de  bombas,  com  abrigo, 
para  o fornecimento  de  carburantes  ál- 
cool-gasolina e aquisição  de  auto-trans- 
portes  para  o serviço  de  abastecimento 
das  referidas  bombas. 

Decreto  n.°  21.600  — de  5 de  julho  de 
1932 

Prorroga  até  de  1 de  janeiro  de  1933, 
o prazo  de  tolerância  de  que  cogita  o 
Decreto  n.°  19.717,  de  20  de  fevereiro 
de  1931,  para  a aquisição,  pelos  impor- 
tadores de  gasolina,  de  álcool  de  grau 
não  inferior  a 96°  Gay  Lussac  a 15°  C. 

Decreto  n.°  21.613  — de  12  de  julho 
de  1932 

Abre  ao  Ministério  da  Agricultura  o 
crédito  de  60:000$000  para  atender  as 
despesas  com  o custeio  das  bombas  dis- 
tribuidoras de  carburante  à base  do  ál- 
cool, cuja  instalação  foi  autorizada  pelo 
Decreto  n.°  21.531  de  14  de  junho  de 
1932. 

Decreto  n.°  21.650  — de  19  de  julho  de 
1932 

Autoriza  os  produtores  de  álcool,  os 
importadores  de  gasolina  e os  estabele- 
cimentos que  fabriquem  misturas  car- 
burantes alcoólicas  aprovadas  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  a importarem, 
até  30  de  junho  de  1933,  o vasilhame  de 
que  necessitarem  para  o transporte  de 
álcool  destinado  a misturas  carburan- 
tes; prorroga  até  31  de  março  de  1933  o 
prazo  para  a concessão  dos  favores  pre- 
vistos no  art.  17  do  Decreto  n.°  19.717, 
de  20  de  fevereiro  de  1931;  e estabelece 
outras  medidas  tendentes  a facilitar  a 
execução  do  mesmo  decreto. 


Decreto  nP  22.008  — de  25  de  outubro 
de  1932 

Modifica  a redação  do  art.  6.°,  do  De- 
creto n.°  21 . 613,  de  12  de  junho  de  1932. 

Decreto  n.°  22.152  — de  28  de  novembro 
de  1932 

Limita  a produção  do  açúcar  no  ter- 
ritório nacional,  incrementa  o fabrico 
do  álcool-motor  e dá  outras  providên- 
cias. 

Decreto  n.°  21 . 848  — de  20  de  setembro 
de  1932 

Prorroga,  até  31  de  dezembro  do  cor- 
rente ano,  o prazo  fixado  no  art.  4.°  do 
Decreto  21.201,  de  24  de  março  último, 
para  o recebimento  de  propostas  para 
a montagem  de  usinas  de  álcool  abso- 
luto, e altera  outras  disposições  do  mes- 
mo decreto. 

Decreto  n.°  22.417  de  31  de  janeiro  de 
1933 

Altera  as  adicionais  de  que  trata  o 
art.  6.°  do  Decreto  n.°  22.278,  de  29  de 
dezembro  de  1932. 

Decreto  n.°  4 . 037  — de  21  de  outubro  de 
1932 

Suspende,  até  ulterior  deliberação,  a 
execução  do  disposto  no  art . 462  do  Dec. 
3.732,  de  31  de  dezembro  de  1931,  para 
a gasolina  destinada  ao  preparo  do  ál- 
cool-motor, e da  outras  providências. 
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COMPOSIÇÃO  DOS  RESÍDUOS  DE 
USINA  DE  ACÚCAR  E 
DESTILARIAS  DE  ÁLCOOL 
DURANTE  A SAFRA  CANAVIEIRA 

N. A.  DA  GLÓRIA  * 

A.G.  SANTA  ANA  ** 

H.  MONTEIRO*** 


RESUMO 

O trabalho  apresenta  os  resultados  da  determinação  de  matéria 
orgânica  prontamente  oxidável  (expresso  como  carbono),  cálcio,  mag- 
nésio, potássio,  nitrogênio,  fosfato,  sulfato,  resíduo  após  secagem  a 
40°  C e pH  da  vinhaça,  águas  residuais  e mistura  de  resíduos,  durante 
a safra  de  1971,  na  Usina  da  Pedra,  município  de  Serrana,  Estado  de 
São  Paulo.  No  mencionado  período  foram  também  realizadas  as  de- 
terminações citadas  (exceto  do  resíduo  após  secagem  a 40°  C e pH)  na 
torta  de  filtro  Oliver.  Neste  material  determinou-se  a percentagem  de 
água  livre. 

Baseados  nos  resultados  obtidos,  são  feitas  considerações  a res- 
peito do  valor  nutriente  dos  diferentes  resíduos  e sobre  a possibilidade 
de  se  instituir  uma  distribuição  racional  dos  resíduos  na  lavoura,  a 
partir  do  conhecimento  da  sua  composição. 

INTRODUÇÃO 

Da  fabricação  do  açúcar  proveniente  da  cana-de-açúcar,  e poste- 
riormente, do  aproveitamento  do  melaço  para  fabricação  de  álcool, 
resultam  materiais  residuais,  como  torta  de  filtro  Oliver,  águas  resi- 
duais, vinhaça  e bagaço,  cujo  aproveitamento  tem  sido  motivo  de  mui- 
tos estudos  e assunto  de  vários  trabalhos  de  pesquisa. 

Entretanto,  ao  se  efetuar  uma  consulta  bibliográfica  a respeito  da 
composição  mineral  dos  citados  resíduos,  observa-se  que  os  trabalhos  a 
esse  respeito  em  nosso  meio,  são  ainda  escassos,  apesar  da  contribuição 
de  vários  autores  (ALMEIDA,  1952;  RANZANI  e outros,  1953;  BRASIL 
SOBRINHO,  1958;  VALSECCHI,  1968;  LIMA,  1969). 

Dentre  as  utilizações  mais  usuais  dos  citados  resíduos,  está  a sua 
distribuição  nas  lavouras  canavieiras,  principalmente  da  torta  de  filtro 
Oliver  e da  vinhaça.  Porém,  ao  se  fazer  a citada  distribuição,  muitas 
vezes,  não  tem  sido  devidamente  considerada  a riqueza  mineral  dos 
citados  materiais  e as  possíveis  variações  em  sua  composição. 


* Departamento  de  Química  da  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”. 

**  Monitor  do  Departamento  de  Química  da  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”. 
***  Eng9  Agr?  Usina  da  Pedra. 
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Na  Usina  da  Pedra,  município  de  Serrana,  Estado  de  São  Paulo 
existe  um  sistema  de  distribuição  de  resíduos  da  usina  e destilaria  nó 
qual  a vinhaça,  torta  e águas  residuais  são  misturadas  e distribuídas 
na  lavoura..  Visando  estabelecer  um  sistema  de  adubação  mais  racio- 
nal e econômico  para  a citada  propriedade,  procurou-se,  inicialmente 
conhecer  a composição  dos  resíduos  da  usina  e da  destilaria  no  trans- 
correr da  safra. 

Para  tanto,  semanalmente,  durante  o período  de  1/7/71  a 15/10/71 
foram  retiradas  amostras  da  vinhaça,  torta  de  filtro,  águas  residuais  e 
da  mistura  desses  resíduos  (conforme  era  adicionada  à lavoura).  Tais 
amostras  foram  enviadas  ao  laboratório  de  Química  Analítica  Quanti- 
tativa da  E.S.A.  “Luiz  de  Queiroz”,  onde  foram  feitas  as  análises  men- 
cionadas no  transcorrer  deste  trabalho. 

Os  dados  apresentados  referem-se  aos  resultados  obtidos  nessas 
análises  e permitiram  as  conclusões  atingidas. 

MATERIAL  E MÉTODOS 

MATERIAL:  Os  materiais  para  a análise  foram  colhidos,  sema- 
nalmente, na  Usina  da  Pedra,  devidamente  acondicionados  e enviados 
ao  laboratório.  Os  materiais  retirados  consistiram  de: 

torta  de  filtro  Oliver,  coletada  na  peneira  de  descarga. 

vinhaça,  coletada  na  saída  das  colunas  de  destilação.  Este  ma- 
terial, durante  um  período  da  safra,  foi  obtido  da  destilação  de  mosto 
de  melaço  e no  período  final  do  trabalho,  foi  oriundo  da  destilação  de 
mosto  de  caldo-de-cana,  nas  fermentações  foi  utilizado  ácido  sulfúrico 
para  a correção  do  pH  dos  mostos. 

água  da  várzea,  este  material  era  constituído  de  todas  as  águas 
residuais  da  usina  e destilaria,  coletadas  em  um  tanque  de  resfria- 
mento, localizado  próximo  à usina  e destilaria. 

mistura  dos  resíduos,  coletada  no  sistema  de  distribuição  na  la- 
voura e que  consistia  na  mistura  de  vinhaça,  torta  de  filtro  e água  da 
várzea,  em  proporções  muito  variáveis,  e a qual  era  adicionado  cal  de 
forma  a se  obter  pH  7,0  no  tanque  misturador  dos  resíduos. 

MÉTODOS:  Os  métodos  utilizados  para  as  análises  foram  aqueles 

descritos  por  GLÓRIA  & RODELLA  (1972)  e outros  que  serão  oportu- 
namente divulgados  (GLÓRIA  & SANTA  ANA,  1972).  Foram  anali- 
sados a matéria  orgânica  prontamente  oxidável  (Demanda  química  de 
oxigênio)  e cujos  resultados  são  expressos  em  porcentagem  de  carbono, 
cálcio,  magnésio,  potássio,  fosfato,  sulfato,  e nitrogênio  total  (exceto 
nítrico).  Nos  materiais  líquidos  foram  ainda  determinados  o pH,  den- 
sidade e resíduo  após  secagem  a 40°  C.  Nas  amostras  de  torta  foram 
feitas  determinações  da  água  livre. 


RESULTADOS  OBTIDOS  E DISCUSSÃO 

Análise  das  amostras  de  vinhaça  — Foi  coletado  um  total  de  qua- 
torze amostras,  no  período  de  1/7/71  a 15/10/71.  Entretanto  a amos- 
tra da  décima  quinta  semana  foi  desprezada.  Das  13  amostras  rema- 
nescentes, as  referentes  ao  período  de  1/7/71  a 26/8/71  (amostras  da 
1?  a 9^  semana)  foram  de  vinhaça  proveniente  da  destilação  de  mosto 
de  melaço,  as  demais  amostras  (da  11»  a 14»  semanas,  período  de 
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8/9/71  a 29/9/71)  foram  de  mosto  de  caldo-de-cana.  As  análises  efe- 
tuadas nos  citados  materiais,  permitiram  que  fossem  calculados,  as 
médias,  erro  padrão  das  médias  e coeficientes  de  variação,  dos  resul- 
tados dessas  determinações,  conforme  é apresentado,  nos  quadros  1 e 2. 

Quadro  1 — Determinação  de  carbono,  cálcio,  magnésio,  potássio,  ni- 
trogênio, fosfato,  sulfato,  pH  e resíduos,  da  vinhaça  de 
melaço. 


Elementos  * 


c** 

Ca 

Mg 

K 

N 

pov 

sov 

Res.* 

PH 

Média 

2289,01 

370,20 

91,15 

647,40  160,90 

38,72 

808,21 

9,45 

4,83 

Erro  padrão 
da  média 

114,35 

35,56 

16,45 

65,50 

10,30 

2,23 

36,61 

0,39 

0,09 

Coef.  var. 

14,14 

26,42 

51,20 

28,66 

18,12 

16,32 

12,82 

11,53 

6,63 

* Em  mg  por  100  ml 

**  Matéria 

orgânica  prontamente  oxidável 

expressa  como  mg  C/100  ml 

Quadro  2 • 

— Determinação  de  carbono, 
trogênio,  fosfato,  sulfato, 
mosto  de  caldo. 

cálcio,  magnésio,  potássio,  ni- 
pH  e resíduo  da  vinhaça  de 

Elementos 

* 

c** 

Ca 

Mg 

K 

N 

pov 

sov 

Res.* 

PH 

Média 

1335,05 

110,40 

29,25 

174,53 

55,23 

25,16 

245,15 

3,17 

4,08 

Erro  padrão 
da  média 

84,30 

34,34 

3,77 

46,27 

11,54 

8,68 

72,05 

0,55 

Coef.  var. 

12,63 

62,20 

25,78 

53,59 

41,77 

66,99 

58,78 

34,70 

— 

* Em  mg/100  ml 

**  Matéria  orgânica  prontamente  oxidável  expressa  como  mg  C/100  ml 


Conforme  se  observa,  a vinhaça  de  mosto  de  melaço  apresenta  uma 
concentração  mais  elevada  dos  diferentes  elementos  analisados,  do  que 
a vinhaça  de  mosto  de  caldo.  Tais  diferenças  são  maiores  nos  resul- 
tados referentes  ao  potássio  e sulfato,  onde  a vinhaça  de  mosto  de  me- 
laço apresenta  uma  concentração  quase  quatro  vezes  maior  do  que  a 
vinhaça  de  mosto  de  caldo.  Diferença  similar  aparece  nas  determina- 
ções dos  resíduos,  enquanto  que  o pH  apresentou  valores  menores  para 
a vinhaça  de  mosto  de  caldo.  Examinando-se  os  dados  relativos  aos 
coeficientes  de  variação,  observa-se  que  os  citados  valores  foram  exces- 
sivamente elevados,  principalmente  nas  determinações  de  magnésio  na 
vinhaça  de  mosto  de  melaço  e em  quase  todas  as  determinações  (exceto 
de  C)  na  vinhaça  de  mosto  de  caldo.  Entretanto,  de  maneira  geral, 
para  os  dois  tipos  de  vinhaça,  consideramos  elevados  os  valores  dos 
coeficientes  de  variação  e atribuímos  o fato  a um  sistema  de  amostra- 
gem deficiente. 

Comparando-se  os  resultados  obtidos  com  aqueles  apresentados  por 
ALMEIDA  (1952)  e RANZANI  e outros  (1953),  observam-se  valores  bem 
diferentes  daqueles  fornecidos  pelos  citados  autores.  Deve  ser  ressal- 
tado, inclusive,  que  as  médias  obtidas  para  as  determinações  do  resí-  i 


40 


N.°  5 (PÁG.  544) 


duo,  potássio,  cálcio  e magnésio,  estão  situadas  fora  dos  limites  extre- 
mos citados  por  ALMEIDA  (1952). 

As  determinações  de  densidade  dos  dois  tipos  de  vinhaça,  eviden- 
ciaram valores  muito  próximos  à densidade  da  água,  à temperatura  da 
determinação . 

Análise  das  tortas  de  filtro  Oliver  — Foram  coletadas  quinze  amos- 
tras, no  período  já  mencionado,  sendo  eliminada  a décima  amostragem. 
As  determinações  nas  quatorze  amostras  restantes  permitiram  que  se 
calculasse  os  dados  apresentados  no  quadro  3. 

Quadro  3 — Determinação  de  carbono,  cálcio,  magnésio,  potássio,  ni- 
trogênio, fosfato,  sulfato  e água  livre  na  torta  de  filtro 
Oliver. 


Elementos  * 


c** 

Ca 

Mg 

K 

N 

P034_ 

S024_ 

%H20 

Média 

Erro  padrão 

7189,29 

658,29 

65,83 

54,73 

330,13 

773,12 

731,48 

777,41 

da  média 

197,57 

51,23 

6,74 

4,94 

21,92 

52,90 

73,82 

1,19 

Coef.  var. 

10,28 

29,12 

38,31 

33,80 

24,84 

25,60 

37,76 

5,75 

* Em  mg/100  g de  torta  úmida 

**  Matéria  orgânica  prontamente  oxidável  expressa  como  mg  C/100  g torta 
úmida . 


Os  dados  do  quadro  3 revelam  também  coeficientes  de  variação 
geralmente  muito  elevados,  a exemplo  do  que  já  havia  sido  descrito 
nos  demais  casos,  evidenciando  a heterogeneidade  das  amostras  anali- 
sadas. Apesar  dessa  ressalva,  os  dados  mostram  altos  valores  para 
matéria  orgânica  prontamente  oxidável,  cálcio,  fosfato,  nitrogênio,  sul- 
fato e água  livre.  Tais  resultados  evidenciam  que  a torta  de  filtro  Oli- 
ver é predominantemente  um  material  crgânico,  com  elevada  quanti- 
dade de  água.  Dentre  os  macronutrientes,  N.  P.  K,  o predominante  é 
o nitrogênio,  porquanto  as  porcentagens  de  concentração  média  para 
os  citados  elementos  são  respectivamente,  0,33,  0,25  e 0,06.  A porcen- 
tagem média  de  nitrogênio,  expressa  em  função  do  peso  seco  é de  1,46%, 
bastante  próxima  do  valor  encontrado  por  BRASIL  SOBRINHO  (1958) 
que  foi  de  1,37%  de  N.  As  determinações  de  cálcio  revelaram  ser  este 
o elemento  mineral  de  maior  concentração  no  citado  material,  confir- 
mando também  os  resultados  de  BRASIL  SOBRINHO  (1958) . 

Análise  da  água  da  várzea  — Este  material  consistiu  predominan- 
temente da  água  das  colunas  barométricas  e água  de  lavagem  da  cana 
na  usina.  Foram  coletadas  quinze  amostras,  das  quais  eliminou-se 
uma.  As  quatorze  amostras  restante*,  após  as  diferentes  análises  efe- 
tuadas, apresentaram  os  valores  médios  descritos  no  quadro  4. 

Quadro  4 — Determinação  de  carbmo,  cálcio,  magnésio,  potássio,  ni- 
trogênio, fosfato,  sulfato,  pH  e resíduos,  da  água  da  varzea. 
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Elementos  * 


C 

Ca 

Mg 

K 

N 

P034_ 

S024_ 

Res.* 

PH 

Média 

Erro  padrão 

39,31 

6,30 

1,46 

6,18 

2,53 

3,66 

9,48 

0,14 

4,53 

da  média 

11,54 

1,63 

0,37 

2,10 

0,71 

0,46 

2,95 

0,04 

0,26 

Coef.  var. 

105,88 

93,49 

92,47 

122,65 

101,19 

45,63 

112,63 

96,40 

12,14 

* Em  mg/100  ml 

**  Matéria  orgânica  prontamente  oxidável  expressa  como  mg  C/100  ml. 


Os  dados  do  quadro  4 mostram,  mais  uma  vez,  elevadíssimos  va- 
lores para  os  coeficientes  de  variação  das  várias  determinações  reali- 
zadas, servindo  para  salientar  a heterogeneidade  do  material  em  apreço. 
Entretanto  dos  dadcs  obtidos  evidencia-se  o fato  de  que  as  águas  resi- 
duais são  pobres  nos  principais  nutrientes,  inclusive  em  nitogrênio,  e 
revelaram  quase  sempre  pH  inferior  a 5,  exceto  em  duas  amostras  das 
quatorze  analisadas,  as  quais  apresentaram  pH  5,1  e 6,0,  respectiva- 
mente . 

Análise  da  mistura  dos  resíduos  — Conforme  já  salientado,  a mis- 
tura de  água  da  várzea,  torta  e vinhaça,  em  proporções  extremamente 
variáveis,  depois  de  receber  cal  até  apresentar  pH7  na  caixa  mistura- 
dora, era  bombeada  para  terrenos  mais  altos  e procedida  a distribuição 
na  lavoura,  mediante  sistema  de  canais.  A amostragem  para  a aná- 
lise do  citado  material  foi  realizada  no  sistema  de  distribuição  na  la- 
voura e constou  de  quinze  amostras,  retiradas  no  período  já  mencio- 
nado. Eliminada  a décima  amostra,  sobraram  quatorze  amostras,  que 
nas  diferentes  determinações  apresentaram  os  valores  médios  citados 
no  quadro  5. 

Os  resultados  apresentados  no  quadro  5,  mostram  mais  uma  vez, 
coeficientes  de  variação  muito  elevados,  o que  permite  avaliar,  até  certo 
ponto,  a heterogeneidade  das  amostras  analisadas.  Entretanto  dos  re- 
sultados apresentados,  pode-se  salientar  alguns  fatos  importantes. O 
pH  da  mistura  é em  média  mais  elevado  do  que  os  das  vinhaças  e das 
águas  residuais,  isto  devido  à incorporação  de  cal  e da  torta  aos  resí- 
duos. Entretanto,  o pH  é inferior  a 7,  mostrando  que  a adição  da  cal 
aos  resíduos  foi  insuficiente  para  manter  a neutralidade  do  material . 

Quadro  5 — Determinação  de  carbono,  cálcio,  magnésio,  potássio,  ni- 
trogênio, fosfato,  sulfato,  pH  e resíduos  da  mistura  dos 
resíduos . 


Elementos  * 


c** 

Ca 

Mg 

K 

N 

P034_ 

sov 

Res.* 

PH 

Média 

185,63 

25,61 

4,86 

22,29 

9,79 

11,40 

31,67 

0,72 

5,83 

Erro  padrão 
da  média 

37,44 

3,88 

0,52 

3,25 

1,26 

1,31 

5,20 

0,23 

0,65 

Coef.  var. 

75,47 

56,66 

40,12 

54,51 

48,21 

43,07 

61,45 

120,83 

41,85 

* Em  mg  por  100  ml 

**  Matéria  orgânica  prontamente  oxidável  expressa  como  mg  C por  100  mi. 


Apesar  da  torta  e das  vinhaças  apresentarem  valores  relativamente 
elevados  de  cálcio,  e ainda  considerando  a adição  da  cal  à mistura,  o , 
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teor  do  citado  elemento  na  mistura  dos  resíduos  não  foi  elevado  es- 
tando o seu  valor  médio  muito  próximo  daquele  do  potássio.  A mis- 
tura apresentou  um  teor  de  N.  P.  K.,  respectivamente  de  0 01%  0 004% 
e 0,022  % , evidenciando  a riqueza  em  potássio,  mas  também  mostrando 
um  teor  apreciável  de  N.  Evidencia-se  a pobreza  em  fósforo  da  citada 
mistura  de  resíduos. 

Os  resultados  obtidos  neste  trabalho  devem  ser  considerados  como 
prévios,  porquanto  atualmente  procede-se  a um  novo  trabalho  desse 
tipo,  onde  foi  reformulado  o processo  de  amostragem,  visando  obter 
maior  homogeneização  das  amostras  a serem  analisadas. 

CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  na  análise  de  diferentes  resíduos  da  usina 
de  açúcar  e da  destilaria  da  Usina  da  Pedra,  no  transcorrer  da  safra 
de  1971,  permitiram  que  se  concluísse  o seguinte: 

a)  Todos  os  resíduos  analisados  (vinhaça,  torta  de  filtro,  e águas 
residuais)  e evidentemente  a mistura  destes,  foram  bastante  hetero- 
gêneos . 

b)  Na  análise  da  vinhaça  evidenciou-se  uma  diferença  sensível 
entre  vinhaça  de  mosto  de  melaço  e de  caldo-de-cana,  sendo  a primeira 
muito  mais  rica  em  material  orgânico  e mineral.  Em  qualquer  uma 
delas,  entretanto,  o elemento  mineral  predominante  é o potássio.  A 
relação  N,  P205,  K20,  na  vinhaça  de  mosto  de  melaço  foi  de  5,6:  1,0: 
27,0  e na  de  caldo-de-cana  foi  2,9:  1,0:  11,2,  mostrando  nitidamente 
a diferença  de  composição  entre  os  dois  materiais.  O pH  da  vi- 
nhaça de  caldo  foi  em  média,  menor  que  o da  de  melaço.  Quanto  ao 
teor  de  matéria  orgânica,  expresso  em  miligramas  de  C por  100  ml  da 
vinhaça,  a diferença  foi  em  média  de  954  mg,  com  superioridade  para 
a vinhaça  de  mosto  de  melaço. 

c)  As  análises  de  torta  de  filtro  Oliver,  confirmaram  que  se  trata 
de  um  material  orgânico  muito  rico  em  água,  e cujo  principal  compo- 
nente mineral  é o cálcio.  A relação  N:  P205:  K20  para  o citado  material 
foi  de  5,0:  8,8:  1,0.  Tal  relação  evidencia  que  o material  é pobre  em 
potássio,  e relativamente  rico  em  nitrogênio  e fósforo. 

d)  A água  da  várzea,  constituída  das  águas  residuais  da  usina  e 
destilaria,  revelou  ser  um  material  pobre  em  elementos  minerais  e bas- 
tante heterogêneo.  A relação  N:  P205:  K20  no  citado  resíduo  foi  de  1,0: 
1,1:  2,9,  e os  pH  das  amostras  evidenciaram  valores  geralmente  infe- 
riores a 5,0. 

e)  A mistura  dos  mencionados  resíduos  mais  cal,  apresentou  pH 
em  média  mais  elevado  do  que  o das  vinhaças  e da  água  da  várzea. 
A relação  N:  P205:  K20  da  mistura  foi  de  1,2:  1,0:  3,2,  mostrando  que 
a adição  dos  resíduos  uns  aos  outros  melhora  a citada  relação,  mor- 
mente para  adubação  da  cana.  Entretanto,  a relação  em  apreço,  se 
comparada  àquelas  das  adubações  preconizadas  para  a cana,  mostra 
uma  evidente  falta  de  fósforo. 

f ) Analisando-se  os  dados  obtidos,  tem-se  uma  idéia  razoável  sobre 
a composição  dos  principais  resíduos  das  usinas  e destilarias  (exceto 
bagaço),  e pode-se  estabelecer  condições  mais  racionais  e econômicas 
para  a adição  dos  resíduos  nas  lavouras. 

SUMARY 

In  this  paper  the  data  about  the  Chemical  composition  of  several 
wastes  of  the  cane  sugar  fabrication  and  alcohol  distilleries  are  pre- 
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sented.  Samples  of  vinasse  (alcohol  and  brandy  distilleries  wastes), 
filter  mud,  wastes  waters  and  a mixture  of  these  wastes,  employed  as 
manure,  were  analysed. 

Fifteen  samples  of  each  material  were  collected  during  a périod 
of  about  four  months  (1/7/71  to  15/10/71) . Residue  after  drying  at 
40°C,  the  carbon  of  organic  matter  readilly  oxidable,  calcium,  magn- 
sium,  nitrogen,  potassium,  phosphorus  and  pH  were  determined;  the 
free  water  in  the  filter  mud  samples  was  also  measured. 

The  results  are  presented  in  the  tables  as  mean,  standard  mean’s 
deviation  and  coefficient  of  variation. 

The  results  showed  that  the  samples  analysed  were  too  heteroge- 
neous . Potassium  was  the  most  concentrated  unitrient  in  the  vinasse 
nitrogen  and  calcium  were  the  main  nutrients  in  the  filter  mud;  the 
residual  waters  were  poor  in  all  nutrients. 

The  mixture  of  all  these  wastes  permits  a good  distribution  of  the 
residuous  because  the  composition  of  this  material  showed  the  botter 
relation  N:  P205:  K20  and  possibly  is  the  economic  process  for  manuring 
with  these  wastes. 
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A HISTÓRIA  DO 
AÇÚCAR  NO  BRASIL  (III) 

CARMEN  VARGAS  * 


A CULTURA  AGRARIA  BRASILEIRA: 

(■Século  XVI) 

A)  a empresa  agrícola  e capital  ini- 
cial. 

B)  das  donatárias  à centralização 
administrativa . 

C)  implantação  da  lavoura  cana- 
vieira, 

— mão-de-obra 

— manufatura  do  açúcar 

— transporte  e refinamento 

— atividades  subsidiárias 

— interdependência  do  sistema 
agrário  exportador 

A necessidade  de  organizar  a produ- 
ção nas  terras  brasileiras  fez  com  que  a 
empresa  mercantil  portuguesa,  que  ha- 
via sido  criada  para  a troca  e não  para 
produzir,  elaborasse  ela  mesma,  as  bases 
para  a implantação  da  grande  lavoura 
e o povoamento. 

A colonização  definitiva  apresentava 
no  entanto  ângulos  difíceis  tais  como  o 
problema  de  investimento  de  capital 
pela  coroa  portuguesa,  pois  o custo  da 
produção  seria  muito  alto,  não  podendo 
ela  sozinha  arcar  com  todos  os  gastos. 
É bem  verdade  que  a grande  extensão 
de  terras  e a mão-de-obra  obtida  pelo 
tráfico  (importante  fonte  de  acumula- 
ção de  capital,  pois  criava  considerável 
excedente  econômico)  atenuavam  de 
certa  forma  o problema  da  inversão, 
mas  não  solucionava  o problema  da  co- 
lonização. 


A fórmula  política  encontrada  para 
a ocupação  efetiva  foi  a implantação  da 
grande  propriedade  que  passa  a ser  uma 
constante  implícita  nas  exigências  pró- 
prias da  capitalização.  A associação  de 
capitais  holandeses  ao  português  torna- 
rá viável  a empresa  açucareira  ultra- 
marina . Os  holandeses  serão  não  apenas 
os  transportadores  mas  também  distri- 
buidores do  açúcar  português. 

A grande  propriedade  se  estabelece 
com  as  donatárias,  criadas  em  1534,  que 
a curto  prazo  irão  liberar  a metrópole. 

O investimento  inicial  fica  a cargo 
de  particulares,  pois  nas  capitanias  o 
rei  conservará  apenas  direitos  de  suse- 
rania  e em  troca  os  donatários  arcariam 
com  todas  as  despesas  de  transporte  e 
estabelecimento  de  povoadores. 

A idéia  da  divisão  das  terras  brasi- 
leiras em  lotes,  se  firma  numa  carta  es- 
crita por  el  rei  de  Portugal  a 28  de  se- 
tembro de  1532  para  Martim  Afonso  de 
Souza,  anunciando  a resolução  de  de- 
marcar a costa  brasileira,  de  Pernam- 
buco ao  Rio  da  Prata  e doá-la  em  capi- 
tanias de  50  léguas. 

O regime  de  capitanias  hereditárias 
será  uma  repetição  de  experiências  se- 
melhantes existentes  em  outros  domí- 
nios portugueses,  no  caso  es  ilhas  do 
Atlântico.  Cada  parte  de  terra  perten- 
ceria a um  donatário,  elemento  esse  ori- 
ginário da  pequena  nobreza  portuguesa, 
escolhido  entre  pessoas  conhecedoras  da 
índia  e acostumadas  à conquista.  Os 
membros  da  alta  fidalguia  não  se  aven- 
turaram a investir  num  empreendimen- 
to instável. 


* Bacharel  em  História  — Faculdade  Federal  Fluminense. 
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Os  donatários  seriam  senhores  de 
suas  terras,  teriam  jurisdição  civil  e cri- 
minal, com  alçada  até  100  mil  réis  na 
primeira  e com  alçada  no  crime  até  mor- 
te natural  para  escravos,  índios  peões  e 
homens  livres . No  caso  de  heresia,  trai- 
ção, sodomia,  a pena  iria  também  até 
morte  natural.  Além  desses  direitos  que 
exerciam  sobre  as  pessoas  podiam  ainda 
fundar  vilas  ao  longo  da  costa  e de  rios 
navegáveis,  seriam  senhores  das  ilhas 
adjacentes  até  uma  distância  de  10  lé- 
guas da  costa. 

Os  forais,  onde  estavam  assegurados 
os  direitos  e deveres  dos  donatários,  da- 
vam a estes  o poder  de  distribuirem  ses- 
marias, com  a imposição  única  do  dízi- 
mo pago  ao  mestrado  de  Cristo;  permis- 
são de  explorar  minas,  salvo  o quinto 
real;  aproveitamento  do  Pau-Brasil  den- 
tro do  próprio  país,  liberdade  de  expor- 
tação para  o reino;  direitos  diferenciais 
que  os  protegiam  da  concorrência  es- 
trangeira; entrada  livre  de  mantimentos 
e armas,  e comunicação  ampla  com  ou- 
tras capitanias  do  Brasil. 

As  capitanias  foram  em  número  de 
12,  começavam  todas  no  litoral  e prosse- 
guiam para  o Ocidente  das  possessões 
portuguesas  e espanholas,  segundo  acor- 
do em  Tordesilhas.  <2> 

A tentativa  de  exploração  do  Brasil 
por  meio  da  iniciativa  particular,  no 
caso  a donatária,  não  foi  uma  solução 
satisfatória.  Os  proprietários  lançaram 
mão  de  empréstimos  a Portugal,  a Ho- 
landa e banqueiros  e negociantes  judeus, 
empréstimos  esses  que  não  irão  contri- 
buir para  a formação  e crescimento  da 
lavoura  canavieira,  ao  contrário,  coloca- 
rão a maioria  dos  donatários  frente  a 
dívidas  que  os  farão  abandonar  suas  ter- 
ras e voltar  a Portugal. 

O governo  geral  cuja  característica 
básica  é a centralização  administrativa, 
irá  cobrir  de  certa  forma  as  deficiências 
do  sistema  de  capitanias.  <3> 

Esse  poder  central  não  pode,  no  en- 
tanto, ser  confundido  com  o seu  caráter 
centralizador.  Embora  o governo  geral, 
na  pessoa  do  governador,  do  ouvidor-ge- 
ral e do  provedor-mor  existissem  para 
unificar  nas  mãos  da  metrópole  toda  a 
produção  brasileira,  não  conseguirá  a 
desejada  centralização  administrativa  da 
colônia,  dificultada  não  apenas  por  fa- 
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tores  de  ordem  política  mas  também  por 
motivos  geográficos.  No  entanto  este  re- 
gime vai  tentar  corrigir  a dispersão  e o 
particularismo  do  regime  de  capitanias. 

Com  o auxílio  dos  missionários  e com 
toda  uma  jurisdição  na  mão  o governo 
geral  conseguirá  acudir  as  principais  ne- 
cessidades do  período  posterior  à deca- 
dência dos  primeiros  donatários  e sus- 
tentar o embrião  da  lavoura  canavieira 
que  terá  sua  expansão  na  segunda  me- 
tade do  século  XVI,  lavoura  esta  que  irá 
concorrer  com  sua  produção  para  o 
equilíbrio  da  balança  comercial  metro- 
politana, substituindo  com  vantagem  o 
comércio  de  especiarias  do  Oriente.  Por 
volta  de  1580,  no  reinado  de  Felipe  II  de 
Espanha,  já  estão  estabelecidas  as  bases 
da  lavoura  canavieira  no  Brasil,  com  ca- 
racterísticas de  latifúndio  e não  de  piam 
tation . A produção  é extensiva,  mas  não 
diversificada,  pois  a monocultura  é um 
traço  característico  do  latifúndio.  Ainda 
acompanhando  o caráter  extensivo  da 
produção  agrícola  e a monocultura  as- 
sistimos a relações  de  produção  escravo- 
crata, que  segundo  alguns  autores  po- 
dem ser  definidas,  apesar  de  não  ser  o 
escravo  considerado  mão-de-obra  e sim 
mercadoria,  como  relações  escravistas- 
capitalistas  de  produção. 


A extensão  de  terras  e o nível  das 
técnicas  de  cultura  extensiva,  das  técni- 
cas de  beneficiamento  e mão-de-obra 
aliam-se  para  tornar  a grande  proprie- 
dade uma  constante  no  sistema  de  pro- 
dução agrícola. 


A grande  propriedade  monocultora  e 
escravocrata  brasileira  pode  ser  conside- 
rada a célula  fundamental  da  explora- 
ção agrária,  estando  vinculada  direta- 
mente ao  crescimento  do  mercado  ex- 
terno . 


O mercado  do  açúcar  no  século  XVI 
se  caracteriza  por  uma  demanda  cres- 
cente e constante  e um  exemplo  disto 
pode  ser  buscado  na  criação  ininterrupta 
de  novos  engenhos  no  Brasil,  embora  o 
valor  real  do  quantum  de  exportação  e 
produção  de  açúcar  não  possam  ser  ava- 
liados por  insuficiência  de  dados  estatís- 
ticos que  não  chegaram  a ser  revelados  ■ j 
por  razão  de  proibição  de  publicações  j 
relativas  ao  comércio  e aos  lucros  portu- 
gueses . 
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O engenho  de  açúcar  pode  ser  con- 
iderado  o elemento  fundamental  de 
oda  a atividade  econômica  brasileira  no 
léculo  XVI,  carregando  consigo  uma  es- 
rutura  social  que  pode  ser  caracteriza- 
la  no  binômio  senhor  de  terras-escravo, 
xistindo  entre  eles  variantes  como  o 
ilemento  assalariado  que  irá  influir  in- 
[iretamente  na  produção. 

A instalação  do  engenho  real  reque- 
ia  grande  soma  de  capital  para  o fa- 
nico de  moendas,  caldeiras,  barcos,  car- 
•os  de  boi;  sem  contar  com  o investi- 
nento  em  mão-de-obra,  no  melhoramen- 
o ainda  que  rudimentar  da  terra  e 
linda  em  outros  serviços  subsidiários, 
:omo  agricultura  de  subsistência  e pe- 
:uária . 

A nossa  indústria  açucareira,  por  sua 
écnica  rudimentar  e pela  própria  carac- 
erística  da  produção  de  caráter  exten- 
ivo,  exigia  abundante  mão-de-obra,  pro- 
ilema  este  solucionado  com  a vinda  de 
íegros,  como  escravos,  da  África.  Antes, 
jorém,  da  introdução  desse  novo  elemen- 
o na  sociedade  brasileira,  tentou-se  dar 
-olução  ao  problema  da  mão-de-obra, 
iproveitando  o escravo  indígena. 

A captura  e o comércio  de  índios  pode 
er  considerada  a primeira  atividade 
iconômica  estável  dos  grupos  da  popu- 
ação  que  não  se  dedicaram  à indústria 
içucareira . As  comunidades  que  vivem 
lo  aprezamento  de  índios  colocam  em 
ividência  a importância  da  mão-de-obra 
íativa  na  etapa  inicial  da  colonização, 
üsses  grupos,  no  entanto,  se  dispersam 
ia  medida  que  o elemento  autóctone 
)erde  a prioridade  como  força  de  traba- 
)alho  na  lavoura. 

A vinda  para  o Brasil  do  escravo  afri- 
cano foi  autorizada  a partir  de  1549,  em- 
aora  já  existissem  nos  engenhos  de  São 
iftcente,  desde  1535.  A facilidade  com 
jue  eram  trazidos  os  escravos  é explica- 
ia  pelo  fato  de  que  o oeste  africano  era 
sona  atribuída  aos  portugueses  pelo  Tra- 
gado de  Tordesilhas  e é nessa  região  que 
existiam  os  maiores  centros  de  concen- 
tração de  mão-de-obra . A importação  se 
lava  principalmente  para  as  capitanias 
ia  Bahia  e de  Pernambuco,  onde  estava 
issegurada  a indústria  do  açúcar.  O es- 
cavo negro  podia  ser  considerado  uma 
mercadoria  cara;  seu  valor  médio  variou 
sntre  20  e 30  libras  esterlinas,  e uma  vez 


adquirido,  torna-se  capital  empatado, 
pois  a renda  gerada  na  colônia  era  con- 
centrada nas  mãos  da  classe  proprietá- 
ria de  engenhos,  limitando  o mercado 
consumidor.  Os  escravos  não  tinham 
poder  aquisitivo,  daí  o caráter  improdu- 
tivo do  capital  empregado  na  sua  com- 
pra. 

Conforme  foi  dito  anteriormente,  en- 
tre o senhor  de  terras  e o escravo  existem 
outras  atividades:  diversos  ofícios,  arte- 
sanato, transportadores,  supervisores  de 
trabalho  que  se  colocavam  na  fileira  dos 
assalariados,  apesar  desse  salário  mone- 
tário representar  apenas  2%  da  renda 
gerada  no  setor  açucareiro.  Quanto  ao 
restante  da  renda,  a maior  parte  ia  para 
Portugal,  outro  tanto  para  a compra  de 
bens  de  consumo  importados,  e uma  par- 
cela irrisória  era  reinvestida  na  pro- 
dução . 

Nada  foi  acrescentado  à técnica  de 
cultivo,  que  se  mantém  no  Brasil  em 
suas  formas  tradicionais.  É pela  força 
de  trabalho,  expressa  pelo  número  de 
escravos  que  se  pode  avaliar  a produção 
de  um  engenho  colonial,  pois  o termo 
“escravos  de  enxada  e foice”  por  si  só 
definem  a exiguidade  dos  instrumentos 
de  trabalho  utilizados  na  produção.  O 
uso  do  fogo  foi  a forma  eficaz  de  regular 
a capacidade  fertilizante,  aumentando  o 
tempo  de  duração  da  cultura  da  cana, 
que  permanece  cerca  de  6 a 7 anos  nas 
mesmas  terras . 

O transporte  na  sociedade  canavieira 
vai  acompanhar  o desenvolvimento  na- 
tural da  economia  açucareira . As  linhas 
de  comércio  se  instalam  no  litoral  e pe- 
netram pelo  interior,  acompanhando  o 
povoamento.  Além  das  estradas  cons- 
truídas, os  rios  também  são  importantes 
no  transporte,  levando  a cana-de-açúcar 
da  lavoura  para  os  engenhos  e para  o 
litoral.  Também  o escravo  é utilizado 
como  elemento  de  transporte. 

Para  abastecer  os  transportadores 
nos  caminhos,  são  criados  ranchos  que 
servem  de  pousada  e são  mantidos  na 
maioria  por  fazendeiros  marginalizados 
da  grande  lavoura,  embora  existam  al- 
guns ranchos  reais  pertencentes  à ad- 
ministração pública. 

Finalmente,  a organização  social, 
será  modelada  com  base  na  organização 
econômica.  A escravidão  moderna  que 
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não  está  filiada  aos  moldes  da  escravi- 
dão do  mundo  antigo,  vai  criar  um  tipo 
de  sociedade  característica  das  eco- 
nomias coloniais.  Os  senhores  de  terra 
e de  escravos  e a Igreja  estabelecem-se 
no  cume  da  pirâmide  social;  uma  peque- 
na margem  é ocupada  por  homens  livres 
geralmente  ligados  a ocupações  rurais- 
feitor,  mestre  de  engenhos,  criadores  de 
gado,  pequenos  artesãos,  profissionais 
liberais,  servidores  públicos  e o comércio 
a varejo  dominado  pelos  reinóis.  Os  es- 
cravos são  excluídos  do  status  social, 
pois  não  são  considerados  como  classe 
mas  como  instrumento  de  trabalho. 


NOTAS 

(í)  — “Considerando  quanto  serviço  de  Deus 
o meu  proveito  dos  meus  reinos  e senhorios, 
e dos  naturais  e súditos  deles  é ser  a minha 
terra  e costa  do  Brasil  mais  povoada  do  que 
até  agora  foi,  assim  para  se  nela  haver  de 
celebrar  o culto  e ofícios  divinos,  e se  exaltar 
a nossa  santa  fé  católica,  com  trazer  e pro- 
vocar a ela  os  naturais  da  dita  terra  infiéis 
e idólatras,  como  por  muito  proveito  que  se 
seguirá  a meus  reinos  e senhorios,  e aos  na- 
turais deles  de  se  a dita  terra  povoar  e apro- 
veitar.” Capistrano  de  Abreu  — Capítulos  da 
História  Colonial  — 1500-1800,  página  92. 

(2)  — «o  limite  extremo  da  mais  meridional 
destas  capitanias,  concedida  a Pero  Lopes 
de  Souza,  é determinado  nas  próprias  cartas 
de  doação  por  uma  latitude  expressa  de 
28°  1/3;  confrontava,  um  pouco  r.o  norte  de 
Paranaguá,  com  a de  S.  Vicente,  reservada  a 
Martim  Afonso  de  Souza,  e que  se  estendia 
do  lado  oposto  até  Macaé,  ao  Norte  de  Cabo 
Frio,  desenvolvendo  assim  mais  de  100  léguas 
de  costa,  mas  em  duas  partes  que  encrava- 
vam, desde  São  Vicente  até  a embocadura  do 
Juquiriquerê,  a de  Santo  Amaro,  de  dez  lé- 
guas, adjudicada  a Pero  Lopes,  o irmão  de 
Martin  Afonso. 

“Ao  Norte  dos  domínios  deste  estava  a 
capitania  de  S.  Tomé,  cujas  trinta  léguas  iam 
expirar  junto  de  Itapemirim;  era  o lote  de 
Pero  de  Góis,  irmão  do  célebre  historiador 
Damião  de  Góis. 

“Em  seguida  vinha  a capitania  do  Espírito 
Santo,  outorgada  a Vasco  Fernandes  Couti- 
nho,  cujo  linde  ulterior  era  marcado  pelo  Mu- 
curi,  que  a separava  da  capitania  de  Porto 
Seguro,  atribuída  a Pero  do  Campo  Touri- 
nho;  esta  prosseguia  pelo  espaço  de  cinqüenta 
léguas  até  a dos  Ilhéus,  obtida  por  Jorge  de 
Figueiredo  Correia,  igualmente  de  cinqüenta 
léguas,  cujo  termo  chegava  rente  à Bahia. 

“A  capitania  da  Bahia,  doada  a Francisco 
Pereira  Coutinho,  se  estendia  até  o grande 
rio  de  S.  Francisco;  além  estava  a de  Per- 
nambuco, adjudicada  a Duarte  Coelho,  e que 
contava  sessenta  léguas  até  o rio  Iguaraçu, 


junto  ao  qual  Pero  Lopes  possuía  terceiro 
lote  de  trinta  léguas,  formando  sua  capitania 
de  Itamaracá  até  a baía  da  Traição.  , 

“Neste  lugar  começava,  para  se  estender 
sobre  um  litoral  de  cem  léguas  até  angra  dos 
Negros,  a capitania  do  Rio  Grande,  dada  em 
comum  ao  grande  historiador  João  de  Barros 
e a seu  associado  Aires  da  Cunha;  da  angra 
dos  Negros  ao  rio  da  Cruz  quarenta  léguas 
de  costas  constituíam  o lote  concedido  a An- 
tonio  Cardoso  de  Barros;  do  rio  da  Cruz  ao 
cabo  de  Todos-os-Santos,  vizinho  do  Mara- 
nhão, eram  adjudicadas  setenta  e cinco  lé- 
guas ao  vedor  da  fazenda  Fernand’Alvares 
de  Andrade;  e além  vinha  enfim  a capitania 
do  Maranhão,  formando  segundo  lote  para  a 
associação  de  João  de  Barros  e Aires  da 
Cunha,  com  cinqüenta  léguas  de  extensão 
sobre  o litoral,  até  a abra  de  Diogo  Leite,  isto 
é,  até  cerca  da  embocadura  do  Turiaçu” . . 
(Considérations  Geographiques  sur  l’hist 
du  Brésil  — D’Avezac  — Paris,  1857,  p . 30-31 


(3)  — “Depois  que  El  Rei  soube  da  morte 
Francisco  Pereira  Coutinho,  e da  fertilk 
da  terra  da  Bahia,  bons  ares,  boas  agoas, 
outras  qualidades  que  tinha  para  ser  pox 
da;  e juntamente  estar  no  meio  das  out 
Capitanias,  determinou  povoal-a  e fazer  nel 
huma  Cidade,  que  fosse  como  coração  no 
meio  do  corpo,  donde  todas  se  socorressem, 
e fossem  governadas.  Para  o que  mandou 
fazer  huma  grande  armada,  provida  de  todo 
o necessário  para  a empreza,  e por  Capitão 
mór  Thomé  de  Souza,  do  seu  Conselho,  com 
título  de  governador  de  todo  o Estado  do 
Brasil,  dando-lhe  grande  alçada  de  poderes, 
e regimento,  em  que  quebrou  os  que  tinha 
concedido  a todos  os  outros  Capitães  proprie- 
tários, por  no  civel  e crime  lhes  ter  dado  de- 
masiada alçada,  como  vimos;  mandando  que 
no  crime  nenhuma  tenhão,  sem  que  deem 
appellação  para  o Ouvidor  Geral  deste  Esta- 
do, e no  civel  vinte  mil  reis  somente;  e que 
o dito  Ouvidor  Geral  possa  entrar  por  suas 
terras  por  correição,  e ouvir  nellas  de  auções 
novas  e velhas,  o que  não  faziãm  dantes,  e 
pera  isto  lhe  deu  por  ajudadores  o Doutor 
Pero  Borges,  Corregedor  que  fôra  de  Eivas, 
pera  servir  de  Ouvidor  Geral;  Antonio  Car- 
doso de  Barros  pera  Provedor  Mor  da  Fazen- 
da, e Diogo  Moniz  Barreto  pera  Alcayde  mór 
da  Cidade,  que  edif ficasse;  com  os  quaes,  e 
com  alguns  creados  del’Rei,  que  vinhão  pro- 
vidos em  outros  cargos,  e seis  Padres  da  Com- 
panhia pera  doutrinar,  e converter  o gentio, 
e outros  sacerdotes,  e seculares,  partio  de 
Lisboa  a dous  de  Fevereiro  de  mil  quinhentos 
e quarenta  e nove,  trazendo  mais  alguns  ho- 
mens casados,  e mil  de  peleja,  em  que  entra  - 
vão  quatrocentos  degredados. 

Com  toda  esta  gente  chegou  à Bahia  a 
vinte  e nove  de  março  do  mesmo  anno,  e de- 
sembarcou na  Vila  Velha,  que  Francisco  Pe- 
reira deixou  edificada  logo  à entrada  da  barra, 
onde  achou  a Diogo  Alvares  Caramurú 

” (Historia  do  Brazil  por  FR. 

cente  do  Salvador  — 1627  — da  História 
Brasil  do  tempo  que  o governou  Thomé 
Souza) . 
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SUBESTAÇÕES 
NO  ESTADO 
DE  ALAGOAS 


as  contendo  os  "seedlings"  são 
adas  na  Estação-Central  e envia- 
subestações  para  plantio  em  zo- 
i as  ecológicas  diferenciadas. 


ndo  lima  área  de  20  hectares  cada  uma,  o PLANALSUCAR- 
:aba  de  instalar  duas  das  Subestações  previstas  no  Programa 
le  Melhoramento  da  Cana- de -Açúcar  no  Estado  de  Alagoas  — 
sina  Sinimbú  e outra  no  Usina  Santo  Antônio, 
eira  representa  bem  a série  de  solo  São  Miguel,  caracterís- 
>na  Sul  do  Estado,  em  São  Miguel  dos  Campos.  A área  foi 
I a administração  da  empresa,  numa  demonstração  de  enten- 
o alto  significado  do  que  é o PLANALSUCAR  para  a comuni- 
vieira. 

transplantados  para  esta  Subestação  51  936  seedlings  da  sé- 
serão  submetidos  aos  primeiros  testes  de  seleção,  após  com- 
2 meses  de  idade.  > 

mento,  o mesmo  trabalho  está  sendo  executado  na  Subesta- 
éito  Antônio,  na  zona  Leste  do  Estado  de  Alagoas. 


NOVEMBRO  - 1972 


O sistema  de  plantio  em  molhos  de  5 
plantas  propicia  economia  de  tempo, 
espaço  e uma  competição  entre  as  plan- 
tas, desde  os  primeiros  estágios  de  de- 
senvolvimento.. 


Depois  de  devidamente  secas,  as  semen- 
tes podem  ser  conservadas  em  congela- 
dor por  mais  de  3 anos  sem  perder  o 

nrwipr  np.rmina.daT. 


As  caixas  conten- 
do “ seedlings  ", 
vão  para  o cam- 
po e são  planta- 
das em  molhos 
ou  em  plantas 
individuais. 


De  grande  importância  para  a preservação 
do  material  genético  multiplicado,  manten- 
do-o livre  do  virus  do  raquitismo,  é a desin- 
fecção constante  dos  facões.  O pessoal  do 
PLANALSUCAR  usa  caixas  de  metal  con- 
tendo uma  solução  de  Lisoform,  com  esco- 
vas na  parte  superior,  onde  são  introduzi- 
dos os  facões.  Um  pino  de  ferro  na  parte 
lateral  externa  permite  a fixação  da  caixa 
ao  solo.  O emprego  dessa  prática  é acon- 
selhável em  qualquer  plantio  de  viveiros 
para  produção  de  mudas  de  boa  qualidade. 


m ■ ► 


TÉCNICA  BRASILEIRA 


A retirada  do  linter  da  semente  verdadeira  de  car 
de-açúcar  é uma  técnica  desenvolvida  no  Brasil, 
procedimento  não  é obrigatório,  mas  permite  redu: 
o espaço  de  armazenagem  nos  saquinhos  que  si 
guardados  em  congeladores;  evita  o esvoaçar 
sementes  na  hora  do  plantio  e conseqüentemente,  i 
inadvertida  promiscuidade  nas  caixas-de-germinaçí 
permite  ganhar  espaço  nos  germinadores;  evita  . 
reumificação  das  sementes  e proporciona  melhoii 
condições  satisfatórias  à germinação,  porque  o linl 
constitui  um  repositório  de  esporos  e bactérias. 


A retirada  do  linter  é um  processo  difícil  e moro; 
que  freqüentemente  causa  danos  à semente.  A tó- 
nica adotada  no  Brasil  superou  esses  inconveniente . 


Usam-se  as  mãos  desinfectadas,  friccionando-se 
sementes  sobre  uma  fina  manta  de  espuma  de  pli- 
tico.  O linter  desaparece  nos  poros  do  plástico.  Api 
a operação,  o plástico  é limpo  com  uma  escova  u 
pelo  duro . 
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II 


O Dr.  Rokuro  Urata,  assessor  de 
Genética  do  PLANALSUCAR,  inician- 
do os  trabalhos  de  seleção  em  1972, 
em  Araras. 


A variabilidade  dos  caracteres  é mui- 
to grande  em  cana-de-açúcar . As 
variedades  progenitoras  são  hibridos 
interespecíficos,  com  contribuição  de 
Saccharum  officinarum,  S . robustum, 
S.  spontaneum,  S.  sinensis  e em  alguns 
casos,  S.  edule.  Na  primeira  fase  de 
seleção,  a segregação  genética  é visível, 
como  no  caso  deste  plantio  em  molhos, 
em  que  aparecem  seedlings  de  colmos 
relativamene  grossos,  juntos  com  outros 
seedlings  de  colmos  tão  finos,  que  mais 
parecem  capim. 


PLANEJAMENTO 
E COORDENAÇÃO 


O transplante  dos  seedlings  no  campo 
é uma  operação  simples,  mas  que  exige 
cuidado  para  evitar  os  enganos  de  iden- 
tificação. O planejamento  e a coorde- 
nação são  indispensáveis  para  aumentar 
o rendimento  do  serviço.  Sob  a orien- 
tação do  Dr.  Rokuro  Urata,  o PLA- 
NALSUCAR está  reduzindo  o número 
de  plantas  individuais  e incrementando 
o preparo  de  seedlings  em  molhos  de 
cinco  plantas,  o que  diminui  o espaço 
ocupado  na  primeira  fase  de  seleção, 
facilitando  todos  os  demais  serviços. 


planalaucar 


SUBESTAÇÃO  NO  VALE-DO-PARANAPANEMA 


O Dr.  Rokuro  Urata  e os  agrôno- 
mos do  PLANALSUCAR  considera- 
ram muito  homogêneos  os  solos  da 
nova  Subestação  Experimental  do 
Vale-do-Paranapanema,  o que  é 
muito  importante  para  validade 
de  qualquer  experimentação 
científica. 


A área  da  Su- 
bestação do 
Vale-do-Para- 
napanema foi 
escolhida  pelo 
dr.  Rokuro 
Urata,  que  ve- 
mos ao  centro. 
Ao  seu  lado,  o 
sr.  Serafim 
Meneguel,  ter- 
ceiro a partir 
d a esquerda . 
Vêem-se  ainda 
agrônomos  do 
PLANAL- 
SUCAR e da 
Usina. 


A Usina  Bandeirante,  no  Norte-  do  Paraná,  acaba  de  fazer  doação  ao  PLANALSUCAR,  de  hm 
área  de  50  hectares,  que  se  tomará  a Subestação  do  Vale-do-Paranapanema,  prevista  no  Programa 
Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar. 

Os  primeiros  entendimentos,  realizados  pelo  Delegado  do  I.A.A.  em  Curitiba,  Heraldo  Botelho 
Costa,  tiveram  êxito  imediato.  A família  Meneguel  é famosa  pelo  seu  elevado  espírito  público.  Luiz 
Meneguel  foi  pioneiro  do  açúcar  no  Setentrião  Paranaense  e entre  suas  obras  sociais  contam-se  hos- 
pitais, entidades  de  assistência  social,  escolas,  igrejas  e clubes  de  futebol.  Antônio  e Serafim  Mene- 
guel, seus  filhos  e Diretores  da  Usina,  são  responsáveis  pela  recente  fundação  da  Escola  de  Agrono- 
mia de  Bandeirantes.  Agora  sua  ação  vai  mais  além,  proporcionando  os  meios,  sem  nenhuma  res- 
salva, para  a instalação  de  uma  Estação  Experimental  de  Cana-de-Açúcar  que  muito  virá  beneficiar 
todo  o Vale. 

O local  • tem  boa  conformação  topográfica,  solo  perfeitamente  homogêneo  e representativo  da 
terra-roxa-estruturada ; dispõe  de  eletricidade;  está  situada  a poucos  metros  do  asfalto  e o terreno 
confronta,  de  um  lado,  com  o rio  Cinza,  manancial  inesgotável  para  a irrigação. 

A Subestação  receberá,  ainda  este  ano,  20.000  seedlings  da  série  72  para  seleção  local.  O Vale 
do  Paranapanema  produz  cerca  de  3 milhões  de  sacas  de  açúcar  e é uma  das  mais  férteis  e pro- 
missoras regiões  do  Sul  do  País.  Suas  condições  ecológicas  são  únicas.  O pH  de  suas  terras  está 
em  torno  de  sete.  O clima  é tropical,  mas  a região  é assolada  por  geadas  fortes  na  freqüência  de 
uma  em  cada  dois  anos.  As  variedades  estrangeiras  de  clima  temperado,  em  geral,  não  se  compor- 
tam bem  na  região.  Por  outro  lado,  nas  variedades  tropicais  atualmente  em  cultivo*  o conteúdo  de 
açúcar  sofre  grande  deterioração  com  as  elevadas  temperaturas  que  ocorrem  após  a geada. 

A criação  de  uma  variedade  bra- 
sileira, própria  para  esse  clima  ca- 
prichoso, é um  desafio  que  o PLA- 
NALSUCAR aceitou. 

A região  necessita  de  tecnologia 
própria,  pois  ali  os  conhecimentos 
científicos  sobre  o comportamen- 
to da  cana-de-açúcar  são  poucos. 

A Subestação  do  Vale-do-Parana- 
panema deverá  desenvolver  toda 
a sorte  de  experimentação  sobre 
técnicas  culturais. 


IV 


PERDA  EM  SACAROSE  NO 
CAMPO  EM  TOCARIA  ALTA 

JOSÉ  GUILHERME  LIRA  DE  ARROXELAS* 
BENEDITO  CALHEIROS  DIAS* 


I  — OBJETIVOS 

Determinar  a influência  do  corte  mal  conduzido  da  cana-de-açúcar 
e os  prejuízos  causados  à economia  açucareira  do  Estado  de  Alagoas. 


II  — MATERIAL  E MÉTODO 

O método  utilizado  nos  levantamentos  de  campo  consistiu  na  es- 
colha de  parcelas  de  5m  X 2m  tomadas  ao  acaso  em  áreas  normais  de 
corte,  tanto  com  cana  crua  quanto  como  queimada,  tomando-se  o cuida- 
do de  se  efetuar  o ensaio  na  mesma  ocasião  do  corte  efetuado  pela  usina. 
Foram  utilizados  os  próprios  cortadores  da  usina  equipados  com  foices 
normais  de  trabalho. 


III  — SISTEMA  DE  AMOSTRAGEM 

a)  NO  CAMPO  — Parcelas  de  5m  X 2m  tomadas  ao  acaso,  sendo 
cortados  os  tocos  de  cana  com  foices  normalmente  utilizadas  nas  co- 
lheitas da  Empresa.  Após  o corte  eram  colocados  dentro  de  sacos  de 
juta  ou  plástico  e conduzidos  ao  laboratório. 

b)  NO  LABORATÓRIO  — No  laboratório,  as  amostras  foram  ini- 
cialmente limpas  de  todas  as  impurezas  como  raízes,  palha,  etc.  e de- 
pois pesadas.  Após  a tomada  do  peso,  as  amostras  eram  trituradas 
para  então  se  ter  as  subamostras  em  número  de  20 . Colocadas  em  sacos 
plásticos  foram  conduzidas  ao  congelador  para  aí  aguardarem  suas 
análises . 


* Eng.°s  Agrônomos  EECAA 
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IV  — RESULTADOS  OBTIDOS 


a)  NO  CAMPO  — O resultado  obtido  no  campo  através  do  pro- 
cesso de  limpeza  e pesagem  foram  os  contidos  na  TABELA  1 . 

TABELA  1 


Variedade 

Kg./Parc. 

Ton./Ha. 

Variedade 

Kg./Parc. 

Ton./Ha 

CB  45-3 

CP  5122 

A — 1 

2,405 

2,405 

A — 14 

2,250 

2,250 

A — 2 

1,830 

1,830 

A — 15 

2,028 

2,028 

A — 3 

2,105 

2,105 

A — 4 

1,985 

1,985 

Co  331 

A — 5 

1,946 

1,946 

A — 16 

1,857 

1,857 

A — 6 

1,842 

1,842 

A — 17 

5,876 

5,876 

A — 7 

3,157 

3,157 

A — 18 

1,835 

1,835 

A — 8 

1,653 

1,653 

A — 19 

2,357 

2,357 

A — 9 

1,921 

1,921 

A — 20 

1,864 

1,864 

A — 10 

1,980 

1,980 

A — 11 

2,391 

2,391 

A — 12 

2,162 

2,162 

A — 13 

2,020 

2,020 

b)  NO  LABORATÓRIO  — Os  resultados  obtidos  no  laboratório 
foram  os  contidos  na  TABELA  2. 


■ 

m I 


í 


N.°  5 (PÁG.  554) 


50 


o> 

?• 

bb 

w 


o o 

£?2í2S£3?9,"t>o:>O5c0’-','í< 

WhNNNHpJHhHNCSN 


CO  Tí< 
o t> 
CO  <M 


52  co  cm  c~  co 

®OHOO) 

h®NCOH 


o 

$ 


^ CS^  Ift  1-H^  CQ^  co^  1-H^  O 05  rt 

w o N o h o h o o*  a cí  oT  eí 


CO  tH 
IO 
co"  CO 


£J  C-  CO  CM 
^lCM  IO  O 
o o i-T  co 

r— í i i 


Hcooco»Nt»05coeoeo®N 

^^CS^OOIOCOO^I>OOOC^OO  LO 

£ 2?  32  °°  £r  £2  t*  sf  « °o" 

O0t-O0t>0000ooc0c0t>05t-05 


m co 

05  O 

oV 

05  05 


<0  00  CO  IO 
•o  CO  CM  ^ 

Cr  t-  CO  00 
«3  oo  co  CO 


2 


COI>rtrt05G5lOC5ÇOCMi-HC5CO 
IO  00  00  t>  TÍ^^OO  CM  CM  CM  CM 
CO  CM~  IO"  r-T  co"  t-T  co"  cm"  i-T  r-T  tjT  r— T 


t>  rH 

« c» 
lo"  io" 


IO  00  co  co  co 

CM  05  IÍ5  CO  t- 
•»  *>»*>*> 
N H CO  lfl  H 


g 

PQ 


|>  00  SS  S 40  ® S £?  10  N °0  CO  CM  IO  co  05  tH  co  05  05 

CO^  CO^  CM_  t-H^  00^  t-^  CM_  CM^  O ^ ^ 05  t”  CO  E"  co 

coiot-ioifttfioTftjinifliom  t^T  ^ oo"  oo"  irT  t-"  co" 

i — j -_i  a _j  _j  I — j i . i . . . . . *-  . * r 


oi 

M 

á 

S 


(flOlOinfflCMt-COHOHCMO 
Oc0O00t}tTjtl0l0CMC005C0CM 
C0  TH  05^  O co  tH  CO  05^  05^  CO  rH  CO 

M i cm  «—4  i i rv*i  ^ i i m «k-T  ro 


CM  CM  CM 


o oo 

IO  CM 
CM^O 

cm"  cm" 


t-  CO  IO  C~  ^ 
UO  t-  CO  U5  CO 

00  00  00  co  co 
th"  IO  I-T  cm"  r-T 


a 

ÍH 

ai 

ÍH 

\ 

ba 

« 


lOOlOlOcoCMt-COtHOtHCMO 
Oc0O00tHT}tl0l0CM00  05C0CM 
^ 00^  tH  05  05  00  tH^CO^OS^OS^CO  tH  O 
cm"  r-T  cm"  th"  r-T  r-T  co"  th"  rH"  tH~  Cm"  Cm"  Cm" 


O 00 

in  cm 

CM_© 

cm"  cm" 


t-®  Iflí-^ 
lO  t>  CO  IO  co 
oo^c»  oo^eo  oq^ 
r-T  io"  tn"  cm"  t-T 


CQ 

K 


„OOCOH®COOM<CO®HHW® 
«V  t-^tH  CM  co  O CO  l>  CM  ^ 05^ 

in  t}T  tjT  t}T  co"  t-"  co"  ■<*"  io"  t}<~  Tf" 

*"H  ?-H  t"H  *“H  rH  HtHHHHHHH 

PQ 

o 


X 


CM  00  05 

S2,  l>  00  co  CO  ■Cf 

CM  iH  CM 

^ 05  CM  t-  CO 

tH  lO  IO 

CO  -tf"  IO 

IO  H H 

(OHHHrlH 

Ph 

O 

O 

o 

Brasil  Açucareiro 


Novembro — 1972 — 51 


86,82  10,35 


V — ANÁLISE  ESTATÍSTICA 


a)  PARA  CANA 

TC/HA  2,4;  1,8;  2,1;  2,0;  1,9;  1,8;  3,2;  1,7;  1,9;  2,0;  2,4;  2,2; 
2,0;  2,3;  1,9;  5,9;  1,8;  2,4;  1,9. 

^ x = 45,60  x=  Ji.  x = x = 2,28  TC/HA 

n 

2 X2  = 119,92 

SQD  = s X2-(S  x)2. 

n 

s=\/-êfiJL  s = 0,91 

v n - 1 

s2=  0,8281  s2  =0,83 

l 

CV=100:-5-  = CV=  39,9°/o 

X 

s ( m)  =V—  s(m)=0,2 

n 

m=  2,80  ±0,2 
ou  seja  [T88;  2,68  | 

m encontra-se  entre  os  valores  extremos  po- 
dendo variar  entre  1,88  a 2,68  em  intervalo  fe- 
chado. 
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X-  — n — .*.=  257,10  kg.  apúcar/Ha. 
Sx  =5.142,00 
Sx2=  1.502.800,00 

2 

SQD  = 2 x2-  tSnX  1 . '.SQD  = 180.791,80 
s=V-|Sf  s =97,54 


s2  = 9.514,05 


CV=  1°9-  s CV=  37,9°/o 

X 


s (m ) = 21,8 


m =2  57,1  ±21,8 


ou  seja  m = 0,2571  t 0,0218  dado  em  TON. 
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O somatório  de 


X = 45,60 


Sx  = 45,60 


2x2=119,92 


SQD  = 15,95 

s = yjÜHL  • s =0,91 
n-1 

s2  = 0,8281  s2  = 0,83 
Cv  = J0ÍL_s_  /#cV=39,9°/o 


x 


s(m)  = 0,2 


b)  PARA.  AÇÚCAR 


Para  maior  facilidade  de  cálculos  usamos  os  valores  obtidos  em  ksf 
fazendo  a conversão  dos  resultados  para  toneladas. 


Kg  açúcar/Ha.  — 330;  191;  259;  201;  224;  186;  354;  171;  195;  198’ 

288;  215;  245;  303;  274;  193;  603;  212;  301;  193.’ 


s y =5.142  y = -^^- .'.y=  257,10  kg  açúcar/Ha 
Sy2  = 1,502.800 

SQD=  y2- SQD.=180, 791,80 

sMIm.  s = 97,54 
n-1 

s2  = 9,514,05 

CV=J2M  CV=37,9°/o 

y 

s (m )=VÜH  /.  s(ffi)  = 21,8 
n 

m=  257,1  ± 21,8  ou  [213,5  ; 300,7] 

A média  estatística  ffi  poderá  variar  dentro  do 
intervalo  fechado  de  213,5;  300,7  dada  em 
kg/Ha.ou  seja  0,213;0,300  dado  em  ton.  de 
açúcar/Ha. 
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VI  — AVALIAÇÃO  DAS  PERDAS 


EM  CANA-DE-AÇÚCAR  NO  ESTADO 


De  acordo  com  a publicação  expedida  pela  Delegacia  Regional  do 
IAA-AL  — Seção  de  Arrecadação  e Estatística  referente  a última  sa- 
fra do  Estado  ou  seja  70/71,  foi  que  obtivemos  o total  de  canas  moídas 
e sacos  produzidos  convertidos  em  cristal  assim  como  o rendimento 
médio  daquela  safra  que  nos  veio  auxiliar  no  trabalho  de  avaliação  das 
perdas . 

Considerando  uma  média  de  produção  de  cana-de-açúcar  por  área 
de  10.000  m2  ou  seja  lHa.  de  45  toneladas  podemos  calcular  o número 
total  de  hectares  colhidos  no  Estado  na  safra  70/71 . 


TOTAL  DE  CANAS  COLHIDAS  E MOÍDAS  NO  ESTADO 

6.249.697  ton.  (seis  milhões,  duzentos  e quarenta  e nove  mil  e 
seiscentos  e noventa  e sete  toneladas) . 

Através  desse  dado  obtemos  a área  colhida  de: 

138.882/hectares  (cento  e trinta  e oito  mil  oitocentos  e oitenta  e 
dois  hectares) . 

Partindo  da  média  estatística  de  toneladas  de  cana  deixada  por 
hectare,  pode-se  calcular  o total  de  toneladas  deixadas  no  campo  em 
forma  de  tocaria  que  é: 


316.650  toneladas  de  cana  deixadas  no  campo 
cm  forma  de  tocaria. 


EM  AÇÚCAR  NO  ESTADO  (Laboratório) 

Baseados  em  dados  obtidos  pelo  laboratório  e na  média  estatística 
das  perdas  em  açúcar  por  hectare,  obtivemos  o seguinte  valor: 

138.882  Ha.  257,1  kgs./Ha.  = 35.706.562,2  kg  açúcar  ou  sejam: 


595.109  sacos  de  60  kg  de  açúcar  deixados  no 
campo  em  forma  de  tocos  de  cana. 


EM  AÇÚCAR  NO  ESTADO  (REAL) 

Baseados  em  dados  reais  de  rendimento  médio  industrial  da  safra 
70/71  podemos  obter  o número  de  kg  ou  sacos,  através  da  quantidade 
de  toneladas  de  canas  deixadas  em  forma  de  tocaria  nos  campos  cana- 
vieiros  do  Estado  pela  percentagem  de  rendimento  médio  do  mesmo. 
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N.°  de  toneladas  de  cana  89.752 


sejam 


1000 

316.650  t.  89.752 
1000 


= ton.  de  açúcar 

28.413.627,8 

kgs. 

1000 


= 28.413,6  ton.  de  açúcar  ou 


474.975  sacos  de  60  kg. 


VII  — BALANÇO  ECONÔMICO 

AVALIAÇÃO  DAS  PERDAS  EM  CRUZEIROS 

Tomando-se  como  base  o preço  do  saco  de  açúcar  de  acordo  com 
a resolução  n.°  2062  emitida  em  22  de  dezembro  de  1971,  pelo  I.A.A., 
podemos  obter  as  seguintes  informações,  de  acordo  com  a avaliação  do 
rendimento  industrial  real  da  safra  70/71. 


SACOS  DE  AÇÚCAR  474.975 


PREÇO/SACO  (PVU)  31,50 

ICM  (17%)  3,05 

CONT.  I.A.A.  2,94 

PREÇO  DO  SACO  + ICM  + CONT.  I.A.A 
P/SACO 

N.o  SACOS  x PREÇO/SACO 


= 37,49 
= 37,49 

= 17.806.812,75 


PERDA  TOTAL  EM  Cr$  17.806.812,75 


CONSIDERAÇÕES: 

Admitindo-se  a impossibilidade  de  eliminação  total  da  tocaria,  mas 
sim  a redução  em  50%,  podemos  dessa  maneira  avaliar  uma  perda  em 
cruzeiros  da  ordem  de  Cr$  8.903.406,38  distribuída  como  segue. 

Cr$  7.480.856,25  — Indústrias  e Fornecedores 
608.213,25  — Contribuição  para  I.A.A. 

724.336,38  — I.C.M. 


Cr$  8.903.406,38 
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VIII  — DISCUSSÃO  DOS  RESULTADOS 


Dessa  maneira  através  das  cifras  expostas,  pode-se  desvendar  per- 
das semelhantes  a produção  de  uma  usina  de  porte  médio,  motivada 
apenas  por  uma  ausência  de  fiscalização  como  também  motivação  ao 
trabalhador  através  de  maiores  incentivos.  Paralelamente  está  sendo 
elaborado  um  trabalho  por  esta  Estação  Experimental  no  sentido  de 
modificação  dos  modelos  de  foices  para  corte  de  cana,  que  tudo  indica 
reduzirá  as  perdas  neste  demonstradas  como  também  aumentará  a pro- 
dutividade do  homem.  A média  encontrada  nesses  tocos  varia  de  8 cm 
à 10  cm. 


IX  — CONCLUSÕES: 

Concluímos  portanto  pela  necessidade  imediata  de  ser  dada  toda 
a atenção  ao  aprimoramento  do  tipo  de  corte  da  cana-de-açúcar,  tendo 
em  vista  os  avultados  prejuízos  advindos  de  uma  tocaria  alta  deixada 
no  campo. 
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COMEMORADO  NO  MARANHÃO 
O “DIA  DO  AGRÔNOMO” 

Os  engenheiros  agrônomos  do  Maranhão,  através  da  sua 
Associação  de  classe,  festejaram,  de  forma  condigna,  o “Dia 
do  Agrônomo”,  que  transcorreu  a 12  de  outubro.  As  come- 
morações se  destinaram  não  somente  a ressaltar  a atuação 
daqueles  que,  durante  o ano,  mais  se  haviam  destacado  no 
campo  profissional  pela  sua  contribuição,  mais  igualmente  a 
honrar  personalidades  estaduais,  pela  contribuição  trazida  ao 
maior  prestígio  da  profissão. 

O programa  foi  aberto  pela  divulgação  em  “O  Imparcial” 
de  São  Luís,  de  uma  página  inteira  dedicada  ao  engenheiro- 
agrónomo,  sob  a forma  de  mensagem  ao  jovem,  “ao  estudante 
que  ainda  não  se  decidiu  sobre  a profissão  a seguir”,  com  a 
finalidade  de  procurar  mostrar  o como  e o para  que  ser  enge- 
nheiro-agrónomo. Nossa  maior  intenção,  diz  a mensagens,  é 
proporcionar  ao  jovem  os  meios  para  que  possa  usar  as  van- 
tagens da  carreira,  e em  relação  à sua  personalidade,  sua  vo- 
cação, sua  disposição  para  o trabalho,  “para  que  possa,  com  o 
trabalho  da  carreira  certa,  ser  e fazer  feliz  a quem  o rodeia”. 

A mensagem  da  Associação  dos  Engenheiros-Agrónomos 
do  Estado  do  Maranhão  é um  documento  dos  mais  esclarece- 
dores. Começa  com  um  breve  apanhado  histórico  da  agricul- 
tura, seguido  das  atribuições  legais  do  engenheiro-agrónomo. 
Em  continuação  refere-se  às  qualidades  mínimas  exigidas  para 
o exercício  da  profissão  de  engenheiro-agrónomo.  Além  do 
preparo  técnico  que  este  profissional  deve  possuir,  “completo 
conhecimento  de  si  próprio,  possibilitando  freqüentes  e obje- 
tivas autocríticas,  sem  as  paixões  comuns  dos  que  costumam 
racionalizar  seus  erros”  e “disposição  para  enfrentar  lutas  con- 
tra a natureza  ou  mesmo  contra  mentalidades  arraigadas  e 
hábitos  irracionais  de  trabalho”.  Relaciona  mais  o documento 
da  Associação  maranhense  dados  sobre  o curso  de  engenheiros- 
agrónomos,  os  vencimentos  e possibilidades  econômicas  da  pro- 
fissão, os  deveres  na  profissão,  na  sociedade,  com  seus  colegas, 
perante  seus  clientes,  empregadores  ou  superiores  e perante 
seus  subordinados . Termina  a mensagem  afirmando  que  o 
jovem,  quando  decide  fazer  um  curso  superior  está  dando  um 
grande  passo  em  sua  vida . Escolhe  não  apenas  uma  profissão, 
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mas  igualmente  uma  forma  de  melhor  poder  servir  à sociedade 
da  qual  faz  parte . E “quando  esse  curso  superior  é a carreira 
da  Agronomia,  a coisa  toma  um  aspecto  todo  particular,  pois 
dela  depende  a sobrevivência  da  humanidade”. 

MEDALHA  DE  MÉRITO 

Na  manhã  do  dia  12  de  outubro  teve  lugar,  na  Escola 
de  Agronomia  do  Maranhão,  uma  festa  esportiva,  incluindo 
um  encontro  de  futebol  entre  os  agrônomos  e os  veterinários. 
À noite,  no  Salão  Nobre  da  Associação  Comercial  do  Mara- 
nhão, teve  lugar  a sessão  solene  presidida  pelo  Governador 
Pedro  N?iva  de  Santana  para  entrega  da  “Medalha  do  Mérito 
Agronômico  Maranhense”,  seguida  de  um  coquetel  de  congra- 
çamento  no  Cassino  Maranhense. 

Foram  agraciados  com  a “Medalha  de  Mérito”,  além  do 
Governador  do  Estado,  que  recebeu,  igualmente,  o título  de 
engenheiro-agrónomo  honoris-causa  pelos  serviços  prestados  à 
categoria  profissional,  inclusive  a fundação  da  nova  Escola  de 
Agronomia,  os  Engenheiros- Agrônomos : Lourenço  Vieira  da 
Silva,  Rosa  Mochel  Martins  e Valter  de  Matos  Carvalho. 

O Engenheiro-agrónomo  Lourenço  Vieira  da  Silva  tem- 
se  destacado  pelo  trabalho  continuado  em  prol  do  desenvolvi- 
mento da  agricultura  maranhense.  Diplomado  pela  Escola  de 
Agronomia  da  Amazônia,  com  estágio  em  universidades  dos 
Estados  Unidos  e cursos  de  especialização  em  Universidades 
brasileiras,  foi  um  dos  fundadores  da  Sociedade  de  Engenhei- 
ros-Agrónomos e da  Escola  de  Agronomia  do  Maranhão,  Se- 
cretário da  Agricultura,  Presidente  da  Junta  Governativa  da 
ACAR-Maranhão,  Técnico  em  Desenvolvimento  Regional  do 
Banco  de  Desenvolvimento  do  Maranhão  e membro  da  equipe 
encarregada  de  elaborar  o planejamento  do  Governo  Pedro 
Neiva,  para  o quadriénio  1971/75. 

A Engenheira-Agrônoma  Rosa  Mochel  Martins,  titulada 
pela  Universidade  Rural  Federal,  ingressou  no  quadro  técnico 
do  Ministério  da  Agricultura,  tendo  realizado  trabalhos  de 
campo  no  Maranhão  e exercendo  a chefia  do  núcleo  de  agri- 
cultura de  escolas  de  iniciação  agrícola,  de  campos  de  semen- 
tes e do  posto  agropecuário.  Professora  titulada  da  Univer- 
sidade do  Maranhão  (Geografia)  e das  Escolas  de  Engenharia 
e Agronomia  do  Maranhão,  exerce  atualmente  o cargo  de  Se- 
cretária de  Educação  e Ação  Comunitária  do  Município  de 
São  Luís,  na  administração  Haroldo  Tavares. 

Entre  seus  trabalhos  publicados,  destacam-se  “Cálculo 
dos  Rumos”,  ®m  1956,  “Notas  sobre  forrageiras”,  em  1958, 
“Aspectos  da  agropecuária  maranhense”,  em  1959,  “Conheça 
o Maranhão”,  em  1971. 
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O Engenheiro-Agrónomo  Valter  de  Matos  Carvalho,  for- 
mado pela  primeira  Escola  de  Agronomia  do  Estado  do  Ma- 
ranhão, ingressou  no  Ministério  da  Agricultura  como  técnico 
do  Serviço  de  Acordo  Vegetal,  tendo  inclusive  exercido  as 
funções  de  Inspetor  Geral.  Ainda  no  Ministério,  foi  chefe  da 
10.°  Zona  Agrícola,  com  sede  em  Pastos  Bons,  Assessor  Téc- 
nico de  Cooperativismo,  Delegado  Federal  de  Agricultura  no 
Estado  do  Maranhão.  Como  homem  público,  foi  vereador  e 
deputado  estadual  em  legislações  passadas,  tendo,  em  1962, 
recebido  a “Medalha  Cidade  de  São  Luís”,  pelos  serviços  pres- 
tados à coletividade. 
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ORGANIZACAO  DA  PRODUÇÃO 
RURAL  (I) 

M.  COUTINHO  DOS  SANTOS 
Diretor-Geral  do  ISEO 


I 

As  Economias,  quer  sejam  as  Coleti- 
vas ou,  simplesmente,  as  Individuais, 
defrontam-se,  no  mundo  ferozmente 
competitivo  em  que  vivemos,  com  proble- 
mas muito  sérios  para  colocar,  em  boas 
condições  de  Mercado,  os  Produtos  de 
suas  respectivas  atividades.  Em  razão 
disso,  e porque  já  não  há  lugar  para  Eco- 
nomias Autárquicas,  faz-se  mister  cuidar 
da  Organização  da  Produção. 

Certo,  houve  sempre  a pautar  a con- 
duta humana,  no  duro  labor  de  prover 
as  suas  necessidades,  um  mínimo  de  Or- 
ganização Produtiva.  Mas,  tal  Organiza- 
ção, estruturada  ao  sabor  da  circunstân- 
cia e muito  empiricamente,  ressentia-se 
de  inúmeras  falhas,  as  quais  lhe  preju- 
dicavam a estabilidade,  o bom  funciona- 
mento e,  portanto,  a economicídade  nos 
esforços  nela  despendidos  e a otimização 
dos  seus  consequentes  rendimentos.  En- 
tretanto, esses  dois  objetivos  — Eco- 
nomicidade  nos  esforços  e Otimização 
dos  rendimentos  sempre  se  constituiram 
Metas  fundamentais  na  atividade  eco- 
nômica e,  nessa  condição  orientaram  a 
mente  humana  no  sentido  de  conferir  à 
Organização  da  vida  e das  atividades  do 
homem,  como  ser  social,  um  cunho  de 
lógica  Racionalização.  Então,  surgiram, 
já  nos  tempos  modernos,  os  vários  estu- 
dos que,  compendiados  num  sistema 
único,  generalizou-se  sob  o nome  de  Or- 
ganização. 

Erigida  como  vimos,  a Organização 
apresenta-se  como  uma  Técnica  que  se 
fundamenta  em  Princípios  ou  Leis  ge- 
rais colhidos  na  observação  ou  experiên- 
cia direta  dos  fenômenos  resultantes  da 
vida  do  homem  em  sociedade. 


Pelo  visto,  é fácil  inferir  que  no  plano 
da  realidade  concreta  existem  múltiplas 
e complexas  formas  de  Organização. 
Todavia,  por  mais  numerosas  e comple- 
xas que  estas  sejam,  sujeitam-se  àqueles 
Princípios  ou  Leis  gerais  supracitados. 
Aqui,  nos  importa  primacialmente  a 
Organização  da  Produção  Rural.  Estu- 
dando-a, entretanto,  iremos  conhecer, 
obviamente,  os  referidos  Princípios  ou 
Leis  Gerais.  De  início,  vejamos: 

— CONCEITOS 

Tudo  o que  precedentemente  vimos 
sobre  Organização  nos  esclarece  um  pou- 
co a seu  respeito  mas,  não  o bastante 
para  prescindirmos  de  um  Conceito  for- 
mal e tanto  quanto  possível  exato  de 
seu  objeto  e extensão  de  seu  campo  de 
aplicações . 

Muito  embora  o nosso  interesse  con- 
centre-se no  estudo  da  Organização  da 
Produção  Rural,  assentamos,  como  pre- 
liminar básica  desse  estudo,  fixar  as  dis- 
tintas concepções  de  Organização  e de 
Produção  Rural.  Conseqüentemente,  es- 
tabeleçamos, pela  ordem,  os  menciona- 
dos Conceitos: 

a)  de  Organização. 

A Organização,  no  vocabulário  pró- 
prio do  Economista  e do  Administrador, 
é uma  técnica  que  tem  por  finalidade 
reunir  e coordenar,  sob  critérios  que  lhe 
são  inerentes,  Elementos  de  variada  na- 
tureza para  a realização  de  um  certo  e 
determinado  Objetivo. 

No  campo  estritamente  econômico  os 
Elementos  referidos  no  conceito  acima 
identificam-se  como  F . P . ; enquanto  que,  • 
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o Objetivo  a ser  alcançado  define-se  co- 
mo sendo  o resultado  da  Produção.  Isto 
posto,  recordemos  o conceito: 

b)  de  Produção  Rural. 

Entendemos  por  Produção  Rural  todo 
e qualquer  processo  de  transformação 
por  que  passem  os  F.P.,  no  campo,  por 
iniciativa  do  homem  ou,  no  qual  ele  te- 
nha interesse  e cujos  resultados  sejam 
Bens  ou  Serviços  Agrícolas. 

Assim,  entendidos  os  Conceitos  de 
Organização  e de  Produção  Rural  pode- 
remos, conjugando-os  numa  síntese  fi- 
nal, procurar  estabelecer  o Conceito: 

c)  de  Organização  da  Produção  Rural 

A Organização  da  Produção  Rural 
vem  a ser,  então,  uma  Técnica  que  tem 
por  fim,  coordenar  e combinar,  do  modo 
mais  eficiente,  os  F.P.;  necessários  e 
bastantes  para,  transformando-os,  sob 
iniciativa  ou  interesse  humano,  obter 
Bens  e Serviços  Agrícolas . Vista  a Orga- 
nização, vejamos,  a seguir,  os  seus  Prin- 
cípios: 

— Princípios  da  Organização. 

Os  Princípios  ou  Leis  Gerais  da  Or- 
ganização, considerada  esta  como  Téc- 
nica racionalmente  conduzida  para  o 
alcance  de  um  determinado  objetivo  que, 
no  caso  vertente  identifica-se,  como  vi- 
mos, com  a Produção  Rural,  foram  co- 
lhidos na  observação  direta  do  compor- 
tamento e da  interação  dos  elementos 
que  compõem  e movimentam  a mencio- 
nada Organização . 

Atentando-se  que  o principal  elemen- 
to de  qualquer  Organização,  não  impor- 
tando qual  seja  o seu  objetivo,  é sempre 
o Fator  Humano,  há  de  convir-se  que  o 
comportamento  e a interação  acima  re- 
feridos são,  essencialmente,  os  desse  Fa- 
tor Humano . Nessa  condição,  as  Leis  ou 
Princípios  Gerais  da  Organização  deri- 
vam, na  essência,  da  conduta  e das  rea- 
ções do  elemento  humano  participante 
da  Organização  e dos  processos  desta 
para  a consecução  de  seu  objetivo. 

Os  pioneiros  da  Organização,  e aqui 
cabe  lembrar  os  nomes  de  Taylor,  Fayol 
e Ford  como  principais,  ao  estabelecerem 
os  Princípios  que  deveriam  nortear  a ati- 


vidade organizacional,  preocuparam-se 
fundamentalmente,  com  os  resultados 
economicos  que,  de  resto,  justificavam  a 
Organização,  como  Técnica  para  produ- 
zir mais  e melhor  e em  menor  tempo  e, 
portanto,  a mais  baixos  custos . Daí,  por- 
que, em  alguns  Princípios  inicialmente 
formulados,  se  atribuiu  demasiada  ên- 
fase a certos  atributos  humanos  (força, 
visão,  habilidade,  destreza,  etc . ) , que  se 
admitia  passíveis  de  generalização.  Tal 
generalização,  sabe-se  hoje,  contrapõe-se 
às  desigualdades  biotipológicas  e biopsi- 
cológicas  e,  por  essa  razão,  muitos  dos 
Princípios  estabelecidos  pelos  pioneiros 
foram  substituídos  ou  corrigidos  com  o 
passar  do  tempo  e os  progressos  advin- 
dos nas  Ciências  do  Homem. 

Isto  posto,  vejamos  como  são  defini- 
dos os  Princípios  da  Organização  que  lo- 
graram aceitação  mais  generalizada: 

— Definição  dos  Principais  Princí- 
pios da  Organização. 

Inicialmente  é bom  que  esclareçamos 
ser  a fixação  numérica  dos  Princípios, 
em  epígrafe,  bastante  dificultada  pela 
ação  dos  especialistas  em  Organização, 
por  isso  que,  cada  um  pensa,  a esse  res- 
peito, diferentemente.  Contudo,  é pos- 
sível, ainda  que  para  efeito  didático,  fi- 
xar esse  número  em  quatro,  visto  como, 
apenas  esses  quatro  Princípios  figuram 
com  certa  constância  em  vários  Auto- 
res í1).  Eis  os  Princípios  e suas  respecti- 
vas conceituações: 

I — AUTORIDADE  E RESPONSA- 
BILIDADE 

O Princípio  da  Autoridade  é basilar 
em  qualquer  Organização  de  pessoas, 
quer  seus  fins  sejam  econômicos,  como 
no  caso  em  espécie,  quer  sejam  sociais, 
como  em  grande  número  de  situações. 

Está  na  essência  da  Autoridade  o Po- 
der de  Decidir,  isto  é,  de  Impor  e de  es- 
colher. Não  há  Autoridade  possível  sem 
essa  capacidade  de  Decisão  e é,  exata- 
mente, através  dessa  capacidade  que  a 
Autoridade  pode  conferir  à Organização 


(i)  Cfr.  FARIA,  A.  Nogueira  de Estrutura 
das  Organizações  Econômicas,  pági- 
nas 25/35. 
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aquele  sentido  de  coesão  e de  disciplina 
necessários  ao  seu  desempenho,  ou  seja, 
a consecução  de  seus  Objetivos.  Assim 
entendida,  pressente-se,  que  a Autorida- 
de está  sobremodo  ligada  à Organização 
e é tão  velha  quanto  esta,  não  sendo  se- 
guro afirmar-se  que  uma  preexistiu  à 
outra . 

Com  efeito,  se  não  há  e nem  pode  ha- 
ver Organização  sem  que  existam  em 
sua  estrutura  Coesão  e Disciplina  e se 
esses  predicados  decorrem  do  Princípio 
de  Autoridade  reinante  na  Organização 
havemos  de  concluir  pela  simultaneida- 
de de  ambas  e pela  fundamental  impor- 
tância que  assume  a Autoridade  em  re- 
lação à Organização . Mas,  a Autoridade, 
conquanto  disponha  do  Poder  que  lhe  é 
intrínseco,  sempre  resulta  do  consenso  e 
aceitação  gerais.  Por  isso,  o exercício 
desse  Poder  não  é discricionário  e repou- 
sa, infalivelmente,  num  outro  princípio 
— o da  Responsabilidade. 

Em  termos  de  Organização,  podemos 
conceituar  a Responsabilidade  como  sen- 
do a aceitação,  por  parte  da  Autoridade, 
de  todos  os  Riscos  e Conseqüências  pos- 
síveis de  resultar  das  Decisões  tomadas 
por  essa  Autoridade. 

Vimos,  alhures,  que  não  pode  haver 
Autoridade  privada  de  Poder.  Igualmen- 
te, devemos  reconhecer  a impossibilida- 
de de  subsistir  uma  Autoridade  a que 
falte  Responsabilidade.  Com  efeito,  Au- 
toridade pressupõe  Poder  e Livre-Arbí- 
trio, e Responsabilidade  é,  justamente  a 
limitação  consciente  destes . Podemos 
concluir,  então,  que  Autoridade  e Res- 
ponsabilidade são  Princípios  interliga- 
dos e devem  coexistir  na  Organização. 

Notemos,  também,  que  não  faz  sen- 
tido: 

a)  Autoridade  sem  Responsabilidade, 
por  isso  que  a Organização  ficaria  sob  o 
império  da  vontade  sem  freios  e sujeita, 
portanto,  aos  caprichos  e arbitrariedades 
que,  mais  cedo  ou  mais  tarde,  perturba- 
riam a sua  dinâmica  e modificaria  os  re- 
sultados de  suas  Previsões; 

b)  Responsabilidade  sem  Autoridade, 
visto  ser  impraticável  alguém  assumir 
Riscos  ou  aceitar  Conseqüências  de  De- 
cisões que  não  tomou  e,  por  vezes,  des- 
conhece . 
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Em  síntese,  e para  concluir,  diremos 
que  o Princípio  de  Autoridade  e Respon- 
sabilidade pode  ser  entendido,  na  Orga- 
nização, como  sendo  o reconhecimento  e 
aceitação  da  capacidade  funcional  ou 
pessoal,  atribuída  a alguém,  para  decidir 
e,  concomitantemente,  assumir  os  Riscos 
e Conseqüências  inerentes  a qualquer 
Decisão  tomada. 

II  — DIVISÃO  DO  TRABALHO 

O Princípio  da  Divisão  do  Trabalho 
foi,  sob  o aspecto  moderno  de  sua  con- 
ceituação,  colhido  na  Economia,  onde, 
segundo  o pensamento  de  Adam  Smith, 
significava: 

“A  instituição  pela  qual  se  efetua, 
sem  esforço  e naturalmente,  a coopera- 
ção do  homem  na  criação  dos  produtos 
nacionais.”  É ela,  a Divisão  do  Trabalho, 
que  “estabelecendo  a cooperação  de  to- 
dos, na  satisfação  dos  desejos  de  cada 
um,  toma-se  a verdadeira  fonte  do  pro- 
gresso e do  bem-estar”  <2>. 

O Princípio  em  epígrafe  é,  contudo, 
bastante  antigo  e decorre  da  constatação 
de  que,  à medida  que  crescem  e se  mul- 
tiplicam as  necessidades  humanas,  o in- 
divíduo se  vê  impossibilitado  de  satisfa- 
zê-las sozinho,  sem  o concurso  de  outros. 
Ora,  essa  constatação  empírica  deveria 
levar  o homem,  na  economicidade  natu- 
ral de  seus  esforços,  a procurar,  no  con- 
curso de  seus  semelhantes,  o provimento 
de  suas  carência  pela  permuta  do  exce- 
dente de  sua  produção  própria.  Essa 
prática,  generalizada  espontaneamente, 
era,  afinal,  o reconhecimento  das  vanta- 
gens da  cooperação  recíproca,  então  ins- 
titucionalizada na  Divisão  do  Trabalho. 

Nada  mais  lógico,  portanto,  que  ao  se 
racionalizar  a Organização  da  Produção, 
o Prinpípio  da  Divisão  do  Trabalho,  já 
aceito  e consagrado  em  Economia,  fosse 
compendiado  entre  os  que  deveriam  es- 
teiar  a referida  Organização,  na  qual, 
essencialmente  quer  exprimir  o impera- 
tivo de: 

Decompor  as  atividades  comple- 
xas em  outras  mais  simples  e elemen- 
tares, de  forma  a'  ensejar,  para  bem 
caracterizá-las,  a criação  de  especiali- 
zações correspondentes . 

(2)  A citação  encontra-se  em  GIDE  & RIST, 
nos  comentários  feitos  à obra  de  Adam 
Smith,  em  duas  passagens  da  página  92 
da  História  das  Doutrinas  Econômicas. 
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Pela  adoção  desse  Princípio  se  favo- 
rece e incentiva  a formação  profissional 
e,  por  via  de  consequência,  se  promove  a 
eficiência  e a produtividade  do  Trabalho, 
fins  últimos  da  Organização . 

III  — HIERARQUIA 

Em  sentido  abstrato,  Hierarquia  vem 
a ser  a reunião  de  alguma  coisa,  segun- 
do uma  certa  ordem  e adotando  um  cri- 
tério de  subordinação. 

Transpondo  o conceito  acima  para  o 
plano  da  Organização,  podemos  observar 
que  esta,  por  sua  própria  natureza  e de- 
finição, já  trazia  implícito,  pois  que, 
como  vimos  anteriormente,  está  na  con- 
sistência da  Organização,  Reunir  e Coor- 
denar elementos  dentro  de  um  Critério 
preestabelecido . 

Assim,  em  razão  de  sua  própria  es- 
sência a Organização  já  pressupõe  a 
Disposição  Hierárquica  de  seus  elemen- 
tos. 

Por  sua  vez,  o Princípio  da  Divisão 
do  Trabalho,  dada  a geral  complexidade 
que  costuma  assumir  a Organização  re- 
quer, por  absolutamente  necessário,  que 
se  estabeleça  uma  Hierarquia,  entre  os 
elementos  da  referida  Organização,  ba- 
seada, sobretudo,  num  Critério  de  Subor- 
dinação da  Autoridade.  Isto  porque,  se 
verificou,  desde  logo,  os  inconvenientes 
e,  mesmo,  ser  impossível,  à Autoridade 
conhecer  e decidir  acerca  de  tudo,  na 
Organização.  Desta  sorte,  e pelo  exercí- 
cio da  Autoridade,  chegou-se  à conclusão 
de  ser  necessário  instituir,  pela  Delega- 
ção de  Poderes,  uma  gradação  de  Auto- 
ridades de  tal  maneira  que  as  Decisões 
destas,  consideradas  isoladamente,  pu- 
dessem refletir,  em  conjunto,  a Decisão 
Geral,  tomada  na  cúpula  da  referida  Or- 
ganização . 

A Gradação  de  Poderes,  em  tela,  re- 
presenta, por  igual,  uma  Gradação  de 
Autoridades,  ou  seja,  a distribuição  des- 
tas, na  estrutura  da  Organização,  se- 
gundo o Critério  da  Subordinação,  cons- 
tituindo, portanto,  uma  Hierarquia. 

Para  finalizar  diremos,  apoiados  em 
Nogueira  de  Faria  <3>,  que: 

O Princípio  da  Hierarquia  con- 
siste no  estabelecimento  de  uma  Se- 

qüência  Lógica  da  Autoridade,  de 


forma  a cobrir  todos  os  níveis  possí- 
veis e necessários  a Organização  para 
que  esta  possa  atingir  os  fins  que  jus- 
tificaram a sua  criação. 

IV  — ESPECIALIZAÇÃO 

O Princípio  de  Especialização  é uma 
confeqüência  imediata  e necessária  da 
Divisão  do  Trabalho.  Com  efeito,  quan- 
do na  efetivação  de  uma  tarefa  muito 
complexa,  se  procurou  dividi-la  em  ou- 
tras mais  simples,  se  objetivava,  com 
isso,  reduzir  o campo  de  atividade  para 
nele  concentrar-se  a atenção  e o esforço. 
A continuidade,  nesse  campo  reduzido, 
de  atenção  e esforço,  conduziria,  natu- 
ralmente, à Especialização  da  atividade 
no  citado  campo. 

A Divisão  do  Trabalho  se  processa  em 
múltiplos  e variados  campos  de  ativida- 
de, sejam  estes  científicos,  artísticos,  re- 
ligiosos, recreativos  ou  técnicos.  Conse- 
qüentemente  as  Especializações  surgem 
nesses  campos  ou,  Como  acontece  com 
maior  freqüência,  em  áreas  restritas  des- 
ses campos. 

Note-se  que  a Especialização  tanto 
pode  ser  individual  como  coletiva,  e ser 
considerada,  num  caso  ou  noutro: 

a)  em  relação  ao  Esforço,  quando  se 
refere  a concentração  de  um  indivíduo 
sobre  uma  função  particular,  ou  sobre 
um  grupo  de  funções  interrelacionadas,; 

b)  em  relação  à Tarefa,  quando  se 
refere  a redução  do  Processo  Produtivo, 
de  forma  que  a Tarefa  executada  com- 
preenda, somente,  uma  pequena  fase  do 
referido  Processo.  Geralmente  a Espe- 
cialização em  causa  abrange,  apenas,  a 
execução  continuada  de  uns  poucos  mo- 
vimentos interrelacionados.  <4). 

Fixada  a idéia  de  Especialização  po- 
demos, para  finalizar  e com  vistas  ao 
nosso  objetivo,  dizer  que,  em  Organi- 
zação: 

O Princípio  de  Especialização  con- 
siste em  limitar  a atividade,  seja 


(3)  Cfr.  FARIA,  A.  Nogueira  de  — Estrutura 
das  Organizações  Econômicas  — Rio  de 
Janeiro,  Distribuidora  Record  Editora  — 
1960,  pág.  32. 
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esta  individual  ou  coletiva,  de  forma 
que  a mesma  se  exerça  preferencial 
ou  exclusivamente  em  determinado 
Campo  ou  sobre  Restrito  número  de 
Funções,  geralmente  interrelaciona- 
das. 

Os  Princípios  da  Organização,  que 
acabamos  de  ver,  são  os  mais  gerais  a 
orientar  o trabalho  do  organizador.  Ou- 


tros, de  natureza  secundária,  derivam 
deles  ou  se  originam  de  rotinas  estabe- 
lecidas nesta  ou  naquela  Organização  e, 
pela  sua  relativa  constância,  acabam  se 
transformando  em  Normas  ou  Regras 
de  Conduta,  porém,  de  vigência  mais 
restrita.  Por  isso  e,  também,  pelo  seu 
elevado  número,  não  os  mencionamos 
aqui. 
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ATO  N o 47/72  — DE  20  DE  OUTUBRO  DE  1972 

Reajusta  os  preços  do  álcool  anidro  car- 
burante e dá  outras  providências. 

. P Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE : 

Art.  l.°  — O preço  de  venda  do  álcool,  entregue  pelo  IAA  aos  dis- 
tribuidores de  gasolina  e destinado  à mistura  carburante,  será  de 
Cr$  0,58.44  por  litro,  tendo  em  vista  que  esse  preço  foi  homologado 
pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  em  15  de  agosto  de  1972,  con- 
forme comunicação  feita  ao  IAA  pelo  ofício  n.°  3 . 505,  de  22  do  mesmo 
mês,  em  face  do  disposto  no  art.  l.o  do  Decreto  n.°  59.190,  de  8 de 
setembro  de  1966. 

§ l.°  — Por  conta  do  preço  acima,  os  distribuidores  de  gasolina 
pagarão  diretamente  ao  IAA  valor  idêntico  ao  preço  da  gasolina  posto- 
depósitos  respectivos  em  cada  região  recebedora  de  álcool,  fixado  pelo 
Conselho  Nacional  do  Petróleo. 

§ 2.°  — O pagamento  das  diferenças  para  Cr$  0,58.44  por  litro, 
ficará  na  dependência  de  ser  liberado  pelo  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo o adicional,  acrescido  para  esse  fim  ao  preço  de  venda  da  ga- 
solina . 

§ 3.°  — ' As  diferenças  para  maior  entre  o preço  do  álcool  fixado 
pelo  IAA  e o valor  de  seu  faturamento  aos  distribuidores  de  gasolina, 
verificadas  em  alguns  centros  de  mistura,  deverão  ser  creditadas  ao 
Conselho  Nacional  do  Petróleo  para  posterior  encontro  de  contas  com 
o adicional  a ser  cobrado  pelo  IAA. 

§ 4.°  — Do  preço  de  venda  fixado  neste  artigo  serão  deduzidas 
todas  as  despesas  operacionais,  de  compra  e venda  do  álcool  carbu- 
rante, efetuadas  pelo  IAA,  como  sejam: 

a)  cüsto  do  transporte  do  álcool  anidro,  das  destilarias  para  o 
centro  de  mistura,  e as  despesas  de  sua  distribuição; 

b)  custo  da  conservação  dos  vagões  tanques  de  propriedade  do 
IAA,  na  base  de  Cr$  0,00.10  por  litro  de  álcool  anidro  carbu- 
rante ou  quilo  de  mel  residual  transportado; 

c)  custo  da  conservação  dos  caminhões  tanques  de  propriedade 
do  IAA,  na  base  de  Cr$  0,00 . 10  por  litro  de  álcool  anidro  car- 
burante ou  quilo  de  mel  residual  transportado; 

d)  custo  de  conservação  dos  Entrepostos  de  Álcool  do  IAA,  à 
razão  de  Cr$  0,00 . 50  por  litro  de  álcool  estocado . 

Art.  2.°  — O IAA  assegurará  ao  produtor  os  seguintes  preços  fi- 
nais, inclusive  IPI,  por  litro  de  álcool  anidro  entregue  para  fins  car- 
burantes, dentro  da  estimativa  de  mistura  indicada  ao  Conselho  Na- 
cional do  petróleo: 
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ESTADOS 

Preço 

Inicial 

Cr$ 

Preço 

Comple- 

mentar 

Cr$ 

Preço  Final 
(inclusive 
IPI  8%) 
CrS 

São  Paulo  

0,53.00 

0,03.00 

0,56.00 

Rio  de  Janeiro  

0,51.90 

0,03.00 

0,54.90 

Espírito  Santo  

0,51.30 

0,03.00 

0,54.30 

Minas  Gerais  

0,50.80 

0,03.00 

0,53.80 

Região  Norte-Nordeste  .... 

0,52.40 

0,03.00 

0,55.40 

§ l.o  — o complemento  de  preço,  indicado  neste  artigo,  somente 
será  concedido  desde  que  o Conselho  Nacional  do  Petróleo  mantenha 
o preço  fixado  no  art.  l.°  deste  Ato. 

§ 2.°  — Os  pagamentos  do  preço  inicial  e da  parcela  complementar 
de  que  trata  este  artigo  serão  feitos,  respectivamente,  nos  prazos  má- 
ximos de  45  (quarenta  e cinco)  e 60  (sessenta)  dias  contados  da  en- 
trega do  álcool. 

§ 3.°  — Os  produtores  poderão  emitir  as  Notas  Fiscais  correspon- 
dentes ao  álcool  anidro  entregue  ao  IAA,  delas  fazendo  constar  o preço 
inicial  e,  em  destaque  na  mesma  Nota,  o valor  complementar,  ressal- 
vado o disposto  no  parágrafo  l.°  deste  artigo. 

§ 4.°  — Na  hipótese  de  verificar-se  saldo  na  aplicação  da  receita 
provida  pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  para  o pagamento  dos 
complementos  de  preço  referidos  nestes  artigo,  o IAA  providenciará  a 
redistribuição  do  referido  saldo  entre  os  produtores,  na  proporção  dos 
contingentes  de  álcool  fornecidos. 

Art.  3.°  — Os  preços  do  álcool,  de  que  trata  o artigo  anterior,  vi- 
gorarão a partir  de  zero  hora  do  dia  18  de  maio  de  1972,  data  da  en- 
trada em  vigência  dos  novos  preços  dos  derivados  do  petróleo. 

Art.  4.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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ATO  N o 48/72  — DE  20  DE  OUTUBRO  DE  1072 


Dá  execução  ao  disposto  no  art.  8.°  do 
Decreto-Lei  nP  1.186,  de  27  de  agosto 
de  1971. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  pelo  art.  3.°  da  Lei  n.o  5.654,  de  14  de 
maio  de  1971,  combinado  com  o art.  8.°  do  Decreto-Lei  n.o  1.186,  de 
27  de  agosto  de  1971, 


RESOLVE: 

Art.  l.°  — Na  forma  do  disposto  no  art.  8.°  do  Decreto-Lei 
n.°  1.186,  de  27  de  agosto  de  1971,  ficam  canceladas,  no  Cadastro  de 
Produtores  do  IAA,  as  inscrições  dos  engenhos  de  açúcar  bruto  indica- 
dos no  quadro  anexo,  tendo  em  conta  a paralização  de  sua  atividade 
industrial  durante  as  safras  de  1968/69,  1969/70  e 1970/71 . 

Art.  2 P — O presente  Ato  entrará  em  vigor  nesta  data  e será 
publicado  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em 
contrário . 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e dois. 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇCCAR  BRUTO  D0  PAÍS 
(Ari.  8-  do  Decreto-lei  n-  1 186,  de  27/8/71) 


PROPni ETÁRIOS 


ENGENHOS 


MUNICÍPIOS 


ESTADOS 


INSCRIÇÕES 


REGIÁ0  NORTE-NORDESTE 


Cícero  Cosmo  de  Oliveira 
Henrique  Julião  de  Lima 
A.  Furtado. 

Domingos  e Knock  Alves 
Irineu  Borges 
Cor i oca  Irmãos 

llildebrando  de  Araújo  Ferreira 
Ho  imundo  da  Paz  Maues 
Poulo  dc  Araújo  Rocha 
Carvalho  e Abreu 
Joac  Antunes  da  Câmara 
Cipriano  Ribeiro  dos  Santos 
Domingos  Pacífico 
llildebrando  Coelho  de  Souza 
D.  C.  Nunes 

Francisco  dc  Assis  Lopes  Junior  Herds. 
Henrique  do  Costa  Scholcher 
Henrique  da  Costa  Scholcher 
José  Rionisio  Mondego 
Antônio  Raimundo  da  Silva 
Honorato  Alves  Linhares 
José  Ferreira  da  Silva 
Alfredo  Furtado  Bacelar 


Fé  em  Deus 
Quixadá 
Fnivcrso 
Vila  Bela 

Boca  do  Gregório 


Santa  Maria 
Santa  Terezinha 
Assaçu 
libatuba 

Inhuma 

São  Francisco 
Bacabal 
Brejo 
Entre  Rios 


Porto  Seguro 


Rio  Branco 

Rio  Branco 

Tarauacá 

Xnpurí 

Xapuri 

Firunepe 

Abaetetuba 

Aba etc tuba 

Anajás 

Monte  Alegre 

Monte  Alegre 

Aruri 

Buriti 

Carolina 

Coclho^Ncto 

Guimarães 

Guimarães 

Guimarães 

Guimarães 

Itapecuru  Mirim 

Itapecuru  Mirim 

Itapecuru  Mirim 

Morros 


Acre 

Acre 

Acre 

Acre 

Acre 

Amazonas 

Pará 

Pará 

Pará 

Pará 

Pará 

Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Maranhão 
Ma:  ihão 

Ma:.  ..ihão 


01-001- 

01-001- 

01-006- 

01-002- 

01-002- 

03-015- 

12-002- 

12-002- 

12-041- 

12-025- 

12-025- 

09-00'». 

09-011- 

09-014- 

09-020- 

09-024- 

09-024- 

09-024- 

09-024- 

09-027- 

09-027- 

09-027- 

09-058- 


201-1002 

201-1008 

206- 1019 

207- 1046 

207- 1034 
210-lp04 
201-1175 

201- 1178 
205-1106 
225-1149 
225-1145 

202- 1203 

208- 1118 
210-1442 
255-2095 
216-1887 
216-1897 
216-1891 
216-2051 
219-2092 
219-2098 
'219-15'/* 
266-2089 


COTAS 
(Sacos ) 


83 
105 
117 
50 
67 
50 
400 
400 
1 582 
50 
83 
66 
50 
50 

400 

113 

82 


50 

50 

400 

400 

50 

400 
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CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  AÇÚCAR 
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- 2 - 


PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Cosne  Pereira  Andrade 

Vieira 

Pastos  Bons 

Maranhão 

09-033-224-1791 

50 

Antônio  Coata  e Amorim 

São  Fráncisco 

Pedreiras 

Maranhão 

09-034-225-2090 

400 

Antônio  Raimundo  do  Rozario 

Ponta  da  Capoeira 

Pinheiro 

Maranhão 

09-037-228-1206 

106 

Heráclito  Neiva  e Filho 

Santa  Filomena 

Rosário 

Maranhão 

09-060-230-1866 

45O 

Alfredo  Furtado  Racelar 

São  Luiz 

São  Dento 

Maranhão 

09-062-233-1659 

133 

Alípio  Corrêa  Lima 

Vale  Quem-Tem 

São  Bernardo 

Maranhão 

09-043-234-1730 

50 

Conceição  Reis  Araújo 

- 

São  Luiz 

Maranhão 

09-001-243-2094 

400 

Clodomir  Costa 

Santo  Antônio 

São  Vicente  Ferrer 

Maranhão 

09-069-238-1869 

358. 

Durval  dos  Santos  Jacinto 

Orlândia 

Suo  Vicente  Ferrer 

Maranhão 

«9-069-238-1860 

240 

Sofia  e Luzia  Costa  Ferreira 

Florença 

São  Vicente  Ferrer 

Maranhão 

09-049-238-2044 

50 

São  Joao 

Viana 

Maranhão 

09-053-241-1054 

153 

Conceição  de  Maria  Rodrigues  dos  Santos 

- 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-204-1587 

66 

I>ooingos  José  Marinho 

- 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-204-2096 

400 

Domingos  Marinho  e Filhos 

Santarém 

Vitória  do  Mearim 

Maranhão 

09-055-206-1626 

84 

Irmãos  Gaioso  e Almendra 

Nova  Olinda 

Castelo  do  Piauí 

Piauí 

16-007-213-1276 

68 

Mariuba 

Aquiraz 

Ceará 

05-059-201-5044 

50 

Deliza  Ferreira  de  Carvalho 

Came  tá 

Ares 

R.  G.  do  Norte 

18-006-227-1293 

560 

Mourisco 

Goianinha 

R.  G.  do  Norte 

18-016-207-1032 

890 

Vicente  Xavier  de  Paiva  - Herds. 

Descanso 

Nísia  Floresta 

R.  G.  do  Norte 

18-027-222-1171 

520 

Napoleão  Monteiro  de  Melo 

Conceição 

Lagoa  dos  Gatos 

Pernambuco 

15-036-286-1986 

353 

Severino  de  Araújo  Costa 

Violento 

Viccncia 

Pernambuco 

15-083-237-2961 

50 

llermelino  Antônio  Vasconcelos 

Curral  do  Meio 

Igreja  Nova 

Alagoas 

02-010-207-1663 

50 

Aliçio  Martins  Souza  - Herds. 

- 

Itabaianinha 

Sergipe 

22-016-211-1060 

86 

Antonio  Dionísio  Silveira 

Trindade 

I tabaianinha 

Sergipe 

22-016-211-1063 

223 

Limoeiro 

I tabaianinha 

Sergipe 

22-016-211-1062 

100 

Francisco  Teotônio  Ávila 

- 

Itabaianinha 

Sergipe 

22-016-211-1069 

62 

José  Ramos  Santana 

- 

I tabaianinha 

Sergipe 

22-016-211-1038 

68 

Paraná 

Riachão  do  l)anta9 

Sergipe 

22-028-222-1119 

768 

Francisco  Almeida  Melo 

Várzea 

Siriri 

Sergipe 

22-037-229-1130 

77 

Alexandre  Lopes  de  Jesus 

Coqueiro 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-3053 

200  „ 

Santo  Antônio 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-3012 

267 

Esequiel  Francisco  Figueiredo 

Cota 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

06-295-277-3066 

300 

Eustáquio  Figueiredo  Vilas  Boa9 

Sete  Voltas 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-3000 

625 

São  Bernardo 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-1012 

60 

Geraldo  José  dos  Prazeres 

São  João 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-3033 

625 
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PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos^ 

João  Honório  Gonçalves 

São  Benedito 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-2979 

150 

José  Joaquim  de  Almeida 

De  Baixo 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-1017 

361 

José  Neiva  Cardoso 

Bonf im 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-1011 

56 

Manoel  Francisco  Correia  Caldas 

Dendê 

Mv.niz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-3027 

200 

Manoel  Francisco  Vilas  Boas  Lemos 

Barravento 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-1013 

92 

Manoel  Inoccncio  dos  Santos 

São  José 

Muniz  Ferreira 

Baliia 

04-295-277-3001 

225 

Otacílio  José  de  Andrade 

Jaguaripe 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-3036 

250 

Rômulo  de  Souza  Barreto 

Limoeiro 

Muniz  Ferreira 

Bahia 

04-295-277-3054 

219 

Adalárdo  Carvalho  Silva  Nogueira 

Rio  Fundo 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3104 

375 

Antônio  de  Souza  Barreto 

- 

Sr  r.aré 

Bahia 

04-090-277-1007 

50 

Bernardo  Gabriel  dos  Santos 

Soledade 

Nuzaré 

Bahia 

04-090-277-3041 

67 

Bernardo  Heleodoro  de  Souza 

- 

Nuzaré 

Bahia 

04-090-277-3042 

50 

David  Francisco  Brito 

Bezouro 

Nr.zaré 

Bahia 

04-090-277-3013 

167 

Eliseu  Pereira  de  Figueiredo 

Barbosa 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3047 

200 

Euzébio  José  de  Sales 

Borboleta 

N«  zaré 

Bahia 

04-090-277-3049 

125 

Francisco  Antônio  de  Sales 

Escota 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-1008 

55 

Gerson  Andrade  de  Figueiredo 

Agua 

Nuzaré 

Bahia 

04-090-277-3003 

250 

Guilhermina  Prazeres  Caldas  Vilas  Boas 

Riacho  Fundo 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3035 

200 

Gustavo  Alexandre  dí.  Silva 

- 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3189 

50 

Isidoro  José  dos  Santos 

Mariquita 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3022 

150 

João  Spósito 

Tombo 

Ni.zaré 

Bahia 

04-090-277-1019 

77 

Joaquim  José  de  Sousa  Barreto 

Coelho 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-2978 

500 

Jose  Amãncio  d-os  Santos 

Bom  Jardim 

Nazaré 

Bahia 

06-050-277-3061 

225 

José  de  Sales  Barbosa 

- 

Nazaré 

Bahia 

06-090-277-1006 

66 

Jovino  José  dos  Santos 

Faz. Riacho  do  Leme 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3193 

56 

Lino  Anselmo  dos  Santos 

Batatan 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3014 

250 

Lourenço  Manoel  dos  Santos 

Ladeira  Cavada 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3010 

100 

Lui 8 Francisco  Brito  Filho 

Tai tinga 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3009 

250 

Manoel  Aurino  Costa 

Caraipé 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-2994 

108 

Maria  Perpétua  Pinto 

Cota 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-2999 

250 

Martim  Quintino  Bonfim 

Sapé 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3002 

200 

Miguel  Lima  Prazeres 

São  Miguel 

Nazaré 

Bahia 

■ 04-090-277-3005 

67 

Orlando  Amorim  Duarte  - Arrend. 

Aliança 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-2988 

50 

Ranulfo  Pedro  Barreto 

Riacho  Grande 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3024 

50 

Scveriano  José  de  Souza 

São  João 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-3045 

- 100 

Vivaldo  Souza  Barreto 

Novo 

Nazaré 

Bahia 

04-090-277-2990 

200 

76 


N.°  5 (Pág.  580) 


CANCELAMENTO  DE  INSCRIÇÕES  DE  ENGENHOS  DE  ACÚCAR 

BRUTO  DO  PAÍS  V K 

(Art.  8?  do  Decreto-lei  n<?  1.186,  de  27/8/71) 


pnopniEUüuos 


W.  A.  Costa  & Cia» 

Adelia  Borges  Neri 
Claudcmiro  Silva  Andrade 
Kvaristo  Cortes  Anequim 
Fausto  Santos  Neri 
(ícnésio  José  de  Souza 
João  Rodrigues  Cortes 
Joaquim  Inácio  de  Oliveira 
Joaquim  José  de  San t 'Ana 
José  Antônio  Andrade 
José  Carlos  Pinheiro 
José  Francisco  S. Amaral 
José  Inácio  de  Almeida 
Quirino  José  da  Silva  - Herds* 
,-Tcrtuliano  Comes  da  Rocha 
Vicente  S.  Bitencourt 
Virgílio  Rodrigues  Costa 
Virgílio  Rodrigues  da  Costa 
Virgílio  Souza  Amaral 
João  Cedro  Felipe 

. REGlAO  CENTRÓ-SUL 

Antônio  Generico  da  Silva 
Borvelino  Pinto  de  Rezende 
José  de  Albuquex'que  Lins 
Teófilo  de  Barcelos  Rangel 
Carlos  Mostela 

José  Batista  de  Mesquita  Viúva 

Celso  José  de  Almeida 

Luiz  Tires  de  Andrade 

Ana  Pereira  de  Araújo 

Celso  Ilcrmínio  Tinto 

Bernardo  Campos  da  Silveira 

Caetano  Fitaroni 


e Filhos 


ENGENHOS 


S.Ant.das  Tedros 


Riachao 


Bom  Gosto 


Carapina 
Boa  Vista 
Santa  Sofia 


Brejauba 

Almeida 

Boa  Vista 

Greeve 

Norte 

Soledade 


MUNICÍPIOS 


Nazaré 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S . M i gue 1 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S. Miguel 
S, Miguel 
Wagner 


das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
dus  Matas 
das  Matas 
dus  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Malas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 
das  Matas 


Esmeraldas 
Esmeraldas 
Santana  do  Deserto 
Aracruz 

Cachoeiro  do  Itapemirim 

Castelo 

Colatina 

Divino  de  S.Lourenço 
São  José  do  Calçado 
São  José  do  Calçado 
Bom  Jesus  do  Itabapoana 
Bom  Jesus  do  Itabapoana 


ESTADOS 


Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bali  ia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia. 
Bahia. 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Bahia 
Buh  i a 


Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Minas  Gerais 
Espírito  Santo 
Espírito  Santo 
Espírito  Santo 
Espírito  Santo 
Espírito  Santo 
Espírito  Santo 
Espírito  Santo 
Rio  de  Janeiro 
Rio  de  Janeiro 


INSCRIÇÜES 


0/*. 

090-277- 

■3011 

200 

0/». 

121 

-312- 

■3273 

59 

04- 

121 

-312- 

■3212 

101 

04- 

121- 

-312- 

•2622 

loo 

04- 

121- 

-312- 

-3281 

109 

04- 

121 

-312- 

4 1 89 

30 

04- 

121 

-312- 

■3762 

81 

04- 

121- 

-312- 

3278 

168 

04- 

121 

-312- 

•3271 

93 

04- 

121 

-312- 

4188 

50 

04- 

121 

-312- 

2373 

50 

04- 

121 

-312- 

■3270 

120 

04- 

121 

-312- 

-3206 

126 

04- 

121 

-312- 

3211 

86 

04- 

■121 

-312- 

•3280 

50 

04- 

121 

-312- 

■3274 

73 

04- 

-121- 

-312- 

2749 

88 

04- 

121 

-312- 

3267 

59 

04- 

121 

-312- 

3275 

66 

04- 

335. 

-259- 

1445 

50 

11- 

180 

-385- 

8573 

50 

25- 

•180 

-385- 

-9712 

400 

25- 

46  4 

-322- 

■9852 

400 

07- 

-023 

-218- 

-1240 

6o 

07- 

007 

-205. 

■1141 

50 

07- 

■009 

-208- 

-1013 

00 

07- 

■010 

-209- 

-2982 

400 

07- 

-048 

-227- 

■1293 

50 

07- 

-026 

-206 

-1359 

50 

07- 

-026 

-206 

-1335 

50 

17- 

-049 

-236-2901 

50 

17- 

-049 

-256 

-2978 

50 

COTAS 

( Sacou ) 


- 5 - 


PROPRIETÁRIOS 

EN  GENTIOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

inscrições 

COTAS 

(Sacos) 

Camilo  Coelho  da  Silva 

_ 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-0í.9-256  -29'*7 

50 

Casemiro  Rosa  Pereira 

Córrego  do  Caeté 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-019-236-2992 

50 

Rochid  Luiz 

São  José 

Bom  Jesus  do  Itabapoana 

Rio  de  Janeiro 

17-0 19-236-29 39 

50 

Antônio  de  Souza  Sobrinho 

Valão  Seco 

Cambuí í 

Rio  de  Janeiro 

17-009-208-1212 

50 

Camilo  Mota 

- 

Cambucí 

Rio  de  Janeiro 

17-009-208-1141 

50 

Pedro  Jacinto  Cabral 

- 

Cambucí 

Rio  de  Janeiro 

17-009-208-111)9 

50 

Alcides  Wcrmelinger 

Serra  das  Flores 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

- 17-013-212-4927 

50 

Carolina  D'01iveira  França 

Sítio  Sto.  Antônio 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-1318 

102 

Celso  -Carrilho  de  Faria 

Sítio  Emboque 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-1279 

105 

líermano  Gonçalves 

Recanto 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-1295 

50 

• •Olímpio  José  dos  Reis 

Fazenda  S.  Bento 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-1334 

50 

Poriírio  Antônio  Ribeiro 

Campo  Belo 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-1336 

50 

Quirino  Araú.jo  Lima 

Sítio  Sta.  Rita 

Carmo 

Rio  de  Janeiro 

17-013-212-1339 

144 

Sebastião  Pedro  da  Costa 

Sítio  S.Joao  da  Paz 

Carmo 

Rio  de  Juneiro 

17-013-212-1342 

50 

Álvaro  Augusto  Marques 

- 

Ituocara 

Rio  de  Janeiro 

17-018-217-4884 

400 

Clarindo  Rodrigues  Franca 

Cigarro 

Ituperuna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-2 18-209 1 

50 

Claudino  Francisco  de  Paula 

Córrego  Fundo 

I taperuna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-2089 

50 

são  Francisco 

I tnperuna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-3736 

50 

Custódio  Luiz  Belo 

Barnbuí 

Itapcruna 

Rio  de  Janeixo 

17-019-218-2079 

30 

Custódio  Schuitz  Vieira 

Cac  té 

I taperuna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-2096 

50 

Bom  Jardim 

I taperuna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-2097 

67 

Domingos  Gavioli 

Bananeira 

Itapcruna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-3616 

50 

Domingbs  Macedo 

Alto  Limoeiro 

Itapcruna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-3650 

50 

Barra 

I taperuna 

Rio  de  Janeiro 

17-019-218-4 196 

50 

Rabelo  Lopes  & Companhia 

- 

Natividade  do  Carangola 

Rio  de  Janeiro 

17-055-243-2213 

250 

«S.João  de  Paquetá 

Petrópolis 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-1940 

Melchisedeck 

Pe tropo 1 i 9 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-3218 

50 

Córrego  de  Santana 

Pe  trépolis 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-1962 

50 

São  Sebastião 

Pe  trépolis 

Rio  de  Janeiro 

50 

Custódio  de  Araújo  Chaves 

Queiroz 

Petrópolis 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-1933 

50 

Santa  Eugênia 

Pe  trépolis 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-1925 

Santo  Antônio 

Petrópolis 

Rio  de  Janeiro 

Henrique  da  Rocha  Branco 

Contendas 

Petrópolis 

Rio  de  Janeiro 

50 

Isabel  da  Silva  Soares  de  Gouvea  - Herd9 

S^Francisco  do  Capoei- 
ra o 

Petrópol i9 

Rio  de  Janeiro 

17-027-230-1913 

50 
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froprietários 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 

(Sacos) 

Osvaldo  Guimarães  Carvalho 

Bela  Vista 

Resende 

Rio  de  Janeiro 

17-029-23J-I6OJ 

100 

Homero  Doile  Maia 

N.S.  da  Conceição 

Rio  Bonito 

Rio  de  Janeiro 

17-030-234-1572 

258 

Carlos  Pereira  Lopes 

Comprido 

Santo  Antônio  de  Pádua 

Rio  de  Janeiro 

17-035-239-2313 

50 

Cezar  Pinto 

Mota 

Santo  Antônio  de  Pádua 

Rio  de  Janeiro 

17-035-239-2719 

50 

Quintino  Carlos  de  Sou2a 

São  Luís 

Santo  Antônio  de  Pádua 

Rio  de  Janeiro 

17-035-239-2384 

50 

Alexandrino  Francisco  Esteres 

Feliz  Respiro 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-043-247-1474 

50 

Antônio  e Cristiano  Cortes  Vilela 

Lordelo 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-063-267-1660 

120 

Claudiano  Correia  de  Araújo 

Santa  Rita 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-043-247-2451 

100 

Domingos  José  de  Lemos 

Campo  Alegre 

Supucaia 

Rio  de  Janeiro 

17.043-247-1430 

152 

Domingos  Teodoro  Junqueira 

Campo  Belo 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-043-247-1477 

73 

Duarte  Teixeira  da  Silva  Neto 

— 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-063-267-2016 

50 

Henrique  Monerat  Neto 

Encruzilhada 

Sapucaia 

Rio  de  Janeiro 

17-043-247-2340 

133 

Albertino  José  da  Costa  - Herds. 

Faz. Boa  Vista 

Sumidouro 

Rio  de  Janeiro 

17-045_249-3130 

600 

Henrique  Ferreira  de  Morais  - Dr« 

São  Lourenço 

Trajano  do  Morais 

Rio  de  Janeiro 

17-037-241-1902 

50 

Adelino  Saldanha 

- 

Três  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1833 

50 

Alexandre  Luiz  Es  leves 

Porto  Velho 

Três  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1830 

50 

Antônio  Medeiros  Fernandes 

Porto  Velho 

Três  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1822 

50 

Antônio  Muniz  de  Jesus 

Sto. Antônio  do  Chiador 

Três  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1821 

50 

Antônio  Ribeiro  Cardoso 

Santa  Teresa 

Três  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1820 

50 

Carlos  Marques  Corrêa 

Encanto 

Três  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1763 

50 

Jlodrigo  Pereira  da  Silva 

Jequitibá 

Tvês  Rios 

Rio  de  Janeiro 

17-050-259-1772 

50 

Antônio  Serafim 

m 

Urussanga 

Santa  Catarina 

20-037-235-1666 

50 

Arcângelo  Damiani 

- 

Urussanga 

Santa  Catarina 

20-037-235-1566 

50 

— Drunone  de  Matia 

- 

Urussanga 

Santa  Catarina 

20-037-235-1551 

50 

Ferdinando  de  Lorenzi  Cancelier 

m 

Urussanga 

Santa  Catarina 

20-037-235-2424 

50 

Cristovão  Galhardo 

- 

Dourados 

Mato  Grosso 

10-027-206-1263 

400 

Álvaro  Corrêa  da  Costa 

- 

Rosário  Oeste 

Mato  Grosso 

10-019-210-1020 

50 

Ines  Batista  da  Costa 

Forquilha 

Rosário  Oeste 

Mato  Grosso 

10-019-210-1033 

50 

Broz  Cordeiro  de  Moraes 

Extremo 

Anápolis 

Goiás 

08-002-202-1059 

50 

José  Joaquim  de  Souza  Primo 

Genipapo 

Anápolis 

Goiás 

08-002-202-1110 

50 

Asarias  Alves  de  Moraes 

- 

Buriti  Alegre 

Goiás 

08-008-207-2025 

230 

Etelvino  José  Inácio 

Fazenda  do  Ouvidor 

Catalão 

Goiás 

08-012-212-1703 

100 

João  de  Pinho  Costa 

. 

Cristalina 

Goiás 

08-052-253-1147 

50 

Antônio  Parreira  de  Vasconcelos 

- 

I tumbiara 

Goiás 

08-049-243-1931 

83 

PROPRIETÁRIOS 

ENGENHOS 

MUNICÍPIOS 

ESTADOS 

INSCRIÇÕES 

COTAS 
(Sacoa ) 

Sansão  Xavier  Cardoso 

Paiva 

Luziênia 

Goiás 

08-047-242-4810 

400 

Vitor  Vieira  de  Souza 

- 

Morrinhos 

Goiás 

08-029-227-4495 

200 

Pedro  Quintiliano  Leão 

Coqueiros 

Rio  Verde 

Goiás 

08-044-240-3590 

225 

João  Firmiano  de  Paula 

Contendas 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-1010 

50 

Laureano  Marques  Irmãos 

- 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-1209 

50 

Umbelino  Vicente  da  Silva 

Arrozal inho 

Trindade 

Goiás 

08-051-247-4812 

400 
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ATO  N.o  49/72  — DE  1 ° DE  NOVEMBRO  DE  1972 

Estabelece  normas  para  administração, 
operação  e manutenção  do  Terminai 
Açucareiro  do  Recife. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 


RESOLVE: 

Art.  l.o  — A administração  do  Terminal  Açucareiro  do  Recife  será 
exercida  pela  Divisão  de  Exportação,  através  da  Delegacia  Regional  do 
IAA  em  Pernambuco. 

Art.  2.°  — • A firma  contratada  para  a operação  e manutenção  do 
Terminal,  ficará  diretamente  subordinada  à Delegacia  Regional  do 
IAA  em  Pernambuco. 

Art.  3.°  — A Divisão  de  Exportação;  através  da  Delegacia  Re- 
gional do  IAA  em  Pernambuco  orientará,  fiscalizará  e verificará  os 
trabalhos  de  operação  e manutenção  do  Terminal,  tendo  em  vista  as 
obrigações  contratuais  assumidas  pela  firma  contratada  para  essa  fi- 
nalidade . 

Parágrafo  único  — A parte  técnica  da  operação  e manutenção  do 
Terminal  será  fiscalizada  e verificada  pelo  Serviço  Técnico  Industrial, 
da  Divisão  de  Assistência  à Produção. 

Art.  4.°  — A programação  dos  embarques  de  melaço  fica  atri- 
buída à Divisão  de  Exportação,  revogando-se  nessa  parte  o Ato  n.° 
53/71,  de  8 de  outubro  de  1971. 

Art.  5.°  — A execução  e a coordenação  das  medidas  necessárias 
ao  cumprimento  das  normas  estabelecidas  por  este  Ato,  serão  atribui- 
ções da  Delegacia  Regional  do  IAA  em  Pernambuco,  que,  para  esse 
fim,  disporá  dos  necessários  elementos  dos  demais  órgãos  desta  autar- 
quia sediados  em  Pernambuco. 

Art.  6.°  — Caberá  à Delegacia  Regional  do  IAA  em  Pernambuco 
adotar  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  normas 
constantes  deste  Ato. 

Art.  7.°  — No  Terminal  Açucareiro  funcionará  um  laboratório 
de  análises  de  açúcar  em  melaço,  da  Inspetoria  Técnica  Regional  de 
Pernambuco . 

Art.  8.°  — À Divisão  de  Controle  e Finanças  caberá  promover  o 
seguro  de  todo  o equipamento  do  Terminal,  dos  seus  edifícios  e do 
produto  armazenado. 

Art.  9.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data_  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  ao 
primeiro  dia  do  mês  de  novembro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e dois. 


Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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RESOLUÇÃO  N.o  2.069  DE  18  DE  OUTUBRO  DE  1972 

Aumenta  parai  100,0  milhões  de  sacos 
de  açúcar  o volume  da  produção  nacio- 
nal autorizada  para  a safra  de  1972/73, 
e dá  outras  providências. 

O Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no 
uso  de  suas  atribuições: 

RESOLVE: 

Art.  l.°  — A produção  nacional  autorizada  para  a safra  de 
1972/73,  de  96,5  milhões  de  sacos  de  açúcar  centrifugado,  estabelecida 
pelos  artigos  3.°  e 4.°  da  Resolução  n.°  2.066,  de  26  de  maio  de  1972, 
fica  aumentada  para  100,0  milhões  de  sacos,  com  a seguinte  distri- 
buição: 


REGIÕES 

Total 

Cristal 

Demerara 

Mercado 

Externo 

Mercado 

Interno 

Mercado 

Externo 

NORTE-NORDESTE 

35.480.000 

13.000.000 

22.480.000 

f do  Maranhão 

100.000 

100.000 

. 

— 

1 

do  Piauí 

60.000 

60.000 

— 

— 

1 

do  Ceará  

200.000 

200.000 

— 

— 

1 

do  Rio  G.  do  Norte . . 

600.000 

600.000 

— 

— 

Usinas  •{ 

da  Paraíba 

1.620.000 

1.620.000 

— 

— 

de  Pernambuco  .... 

19.000.000 

5.517.678 



13.482.322 

de  Alagoas  ...... 

12.000.000 

3.002.322 

— 

8.997.678 

de  Sergipe 

900.000 

900.000 

— 

— 

da  Bahia 

1.000.000 

1.000.000 

— 

CENTRO-SUL 

64.017.150 

51.000.000 

2.500.000 

10.517.150 

de  Minas  Gerais  . . . 

5.000.000 

5.000.000 

- 

— 

do  Espírito  Santo  . . . 

600.000 

600.000 

— 

— 

do  Rio  de  Janeiro  . . 

9.143.290 

9.143.290 

— 

— 

de  São  Paulo 

45.331.715 

32.314.565 

2.500.000 

10.517.150 

Usinas 

do  Paraná 

2.398.145 

2.398.145 

— 

— 

de  Santa  Catarina  . . 

744JOOO 

744.000 

— 

— 

do  Rio  G.  do  Sul  . . 

200.000 

200.000 

— 

— 

de  Mato  Grosso  . . . 

100.000 

100.000 

— 

— 

Goiás 

500.000 

500.000 

— 

Subtotal 

99.497.150 

64.000.000 

2.500.000 

32.997.150 

A Distribuir 

502.850 

— 

— 

— 

BRASIL 

100.000.000 

~ 

— 

— 

Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  participarão  propor- 
cionalmente dos  aumentos  de  produção  autorizados  às  usinas  por  este 
artigo,  respeitado  o disposto  nos  artigos  68  e 69  da  Resolução  n.°  2.066, 
de  26  de  maio  de  1972. 
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N.°  5 (PÁG.  584) 


~ Deacordo  com  o comportamento  do  mercado  e a posi- 

ção estatística,  o Presidente  do  IAA,  mediante  Ato,  fará  a distribuição 
da  parcela  de  502. 85Q  sacos  de  açúcar  indicada  no  artigo  anterior 
preferencialmente  às  usinas  da  Região  Norte-Nordeste 


Art.  3.0  — O Presidente  do  IAA  poderá  modificar,  por  Ato  os  vo- 
lumes  e tipos  de  açúcar  das  autorizações  de  produção  deferidas  pelo 
art.  l.o  desta  Resolução,  atendendo  as  exigências  do  abastecimento  re- 
gional e considerando  os  compromissos  de  exportação  para  o mercado 
externo . 


Art.  4.°  A produção  dos  contingentes  de  açúcar  indicados  no 
art.  l.o  desta  Resolução  deverá  encerrar-se  em  31  de  dezembro  de 
1972  na  Região  Centro-Sul  e 30  de  abril  de  1973  na  Região  Norte- 
Nordeste. 

Parágrafo  único  — As  usinas  que,  devido  a motivo  de  força-maior, 
ocorrido  durante  o curso  da  safra,  não  possam  realizar  dentro  do  res- 
pectivo prazo  o volume  de  produção  que  lhes  foi  atribuído,  deverão 
fazer  a necessária  comunicação  à Delegacia  Regional  do  IAA  a que 
estejam  jurisdicionadas  até  o dia  15  de  novembro  de  1972,  na  Região 
Centro-Sul,  e 15  de  março  de  1973,  na  Região  Norte-Nordeste,  para 
efeito  de  ser  decidida  pelo  IAA  a conveniência  de  ampliar  o período 
fixado  neste  artigo. 

Art.  5.°  — O item  I do  art.  20  da  Resolução  n.°  2.066,  de  26  de 
maio  de  1972,  passa  a ter  a seguinte  redação: 


I — Para  a Região  Norte-Nordeste: 


a)  as  cotas  de  comercialização  compreenderão  o período  de 
setembro  de  1972  a agosto  de  1973; 

b)  para  as  usinas  de  Pernambuco,  Alagoas,  Paraíba  e Ser- 
gipe, as  cotas  básicas  de  comercialização  serão  fixadas 
em  doze  (12)  parcelas  mensais,  calculadas  em  função 
do  volume  de  consumo  estimado  para  a área; 

c)  as  usinas  situadas  no  Maranhão,  Piauí,  Ceará,  Rio  Gran- 
de do  Norte  e Bahia  poderão  comercializar  livremente 
suas  respectivas  produções. 

Art.  6.°  — A presente  Resolução  vigora  na  data  de  sua  aprovação 
e será  publicada  no  “Diário  Oficial  da  União”,  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Deliberativo  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  aos  dezoito  dias  do  mês  de  outubro  do  ano  de  mil  nove- 
centos e setenta  e dois . 

Gen.  ÁLVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


Brasil  Açucareiro 
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— - 

USINAS 

Produção 

Autorizada 

OPERADAS 

9 938  314 

Água  Branca  

300  000 

Aliança  

740  000 

Barão  de  Suassuna  

238  000 

Bom  Jesus 

450  000 

Bulhões  

398  000 

Caxangá  

350  000 

Central  N.S.  Lourdes  

340  000 

Cruangi  

620  000 

Estreliana  

480  000 

Frei  Caneca  

360  000 

Jaboatão  

360  000 

Laranjeiras  

270  000 

Maria  das  Mercês  

282  870 

Massaussu  

590  000 

Mussurepe  

438  000 

N.S.  das  Maravilhas  

515  000 

N.S. do  Carmo  

292  000 

Roçadinho  

300  000 

Salgado  

480  000 

Santa  Teresinha  

790  000 

Serro  Azul  

267  671 

Sibéria  

90  000 

Trapiche  

703  000 

Treze  de  Maio  

283  773 

0 COOPERADAS 

9 061  686 

Barra 

480  000 

Catende  

933  500 

Central  Barreiros  

1 200  000 

Central  Olho  d'Agua  

730  000 

730  000 

Ipojuca  

360  000 

Matari  

618  000 

Pedro sa  

390  000 

Petribu  

540  000 

Pumati  

534  000 

Santa  Teresa  

576  155 

Santo  André  .....' 

306  000 

São  José  

445  0C0 

Tiuma 

668  000 

União  e Indústria  

501  031 

TtíTAI.  D0  ESTADO  

19  000  000 

DISTRIBUIÇÃO  DA  PRODUÇÃO  AUTORIZADA  - SAFRA  DE  1972/73 
REGIÃO  NORTE-NORDESTE  - ESTADO  DE  ALAGOAS 
UNIDADE:  SACO  DE  60  QUILOS 


COOPERADAS 


USINAS 


Produção 

Autorizada 


10  033  000 


Alegria  

Bititinga  

Boa  Sorte  

Cachoeira  do  Meiriin. 

Caeté  

Camaragibe  

Cansanção  do  Sinimbu 

Capricho  

Conceição  do  Peixe  . 

Coruripe  

João  de  Deus  ....... 

Laginha  

Ouricuri  

Porto  Rico  

Santa  araálla  

Santa  Clotilde  

Santo  Antônio  

São  Siroeão  

Sumauma  

Taquara  

Terra  Nova  

Triunfo  

Uruba  


336  000 
329  000 
66  000 
229  000 
404  000 
356  000 
626  000 
677  000 
441  000 
803  000 
315  000 
853  000 
592  000 
165  000 
204  000 
485  000 
512  000 
551  000 
313  000 
241  000 
286  000 
896  000 
355  000 


NÃO  COOPERADAS 


1 967  000 


Central  Leão  Utinga 

Santana  

Serra  Grande  


862  000 
502  000 
603  000 


TOTAL  D0  ESTADO 


12  000  000 


Brasil  Açucareiro 
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ÊSTES  SÃO  OS  SEUS  PROBLEMAS? 


INCRUSTAÇÕES  NA  DESTILARIA? 

INCRUSTAÇÕES  NOS  EVAPORADORES? 

ALTA  VISCOSIDADE  DAS  MASSAS? 

DEMERARA  RECUSADO  PELO  MERCADO  IMPORTADOR? 
BAIXA  QUALIDADE  DO  AÇÚCAR  CRISTAL? 


RESOLVA-OS  com  o emprêgo  correto  e em  quantidade  adequada  do 
FOSFATO  TRISSÓDICO  CRISTALIZADO,  que,  na  purificação  do  caldo 
da  cana  reduz  ao  mínimo  a presença  da  cal  e substâncias  “não  açú- 


cares’ 


Solicite  literatura,  assistência  técnica  e amostras  à 

ADMINISTRAÇÃO  DA  PRODUÇÃO  DA  MONAZITA 


SÃO  PAULO 


RIO  DE  JANEIRO 


Alameda  Santos  n?  2223  conj.  101  R.  Gen.  Severiano,  90 

Fones:  282-9103;  282-2764  . Botafogo 

Enderêço  Telegráfico:  APROMON  Fones:  246-2926;  246-8197  R/29 


VÁLVULAS 

BORBOLETA 

DEMCO  <310 


Fabricadas  no  Brasil  Sob  licença  da 
Demco  Inc.  Oklahoma  City,  U.S.A 


<310 


INDÚSTRIA 
MECÂNICA  S.A. 

RIO  DE  JANEIRO  - GB. 

AV  PRES.  VARGAS,  534  - 20.°  AND 
223-9816  . 223-2765  . 223-0061 
SAO  PAULO  - AV.  SÀO  LUIZ,  258 
SALA  1511  - TEL.  256-727A 


Sementeiras  Para  Vácuos  “Tecsucar” 

Digestores  — Desintegradores  Para 
Análises  de  Cana  e Bagaço  de  Cana. 

Estufas  Simples  e com  circulação  for- 
çada de  ar  quente  — Micro-Turbina  para  j 
análise  das  massas  — Ebuliômetro  para 
análise  dos  vinhos  — Sacarímetros  Brix. 

— Baumes  — Termômetros  — Alcôme- 
tros  e Vidrarias  “Assistent”  — Drogas 
da  Merck  — Papéis  Filtrantes  Klabim  — 
Balanças  Eletrônicas  “Sartorius”. 

«COVADIS»  — ACESSÓRIOS 
PARA  USINAS 

Avenida  Armando  S.  Oliveira,  1398 

Caixa  Postal,  204  — Fones  2-6923  e j 
2-6924 

PIRACICABA  — Est.  S.  Paulo 


Prasl-Lacerda 


I Das  Usinas  Nacion 
com  Ioda  doçura 


Desde  os  tempos  do  saco  azul  e cinta  encarnada,  as 
Usinas  Nacionais  levam  muito  a sério  o seu  trabalho. 
Afinal,  é uma  tremenda  responsabilidade  participar  da 
vida  de  milhões  de  donas  de  casa. 

Por  isso,  as  Usinas  Nacionais  procuram  sempre  melhorar, 
aperfeiçoar  e atualizar,  para  fabricar  um  açúcar  cada 
vez  melhor.  E as  Usinas  Nacionais  fazem  isso  com  todo 
carinho  e.  com  toda  doçura. 

CIA.  USINAS  NACIONAIS 

Rua  Pedro  Alves,  319,  Rio.  Telegramas:  "USINAS 
Telefone:  243-4830. 

REFINARIAS:  Rio  de  Janeiro,  Santos,  Campinas,  Belo  Horizonte, 
Niterói,  Duque  de  Caxias  (RJ). 
REPRESENTAÇÕES:  Três  Rios  e São  Paulo. 


